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Pedro Pinto Coelho PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

A plataforma de internet banking e de 

mobile banking para clientes, assim 

como outras iniciativas no contexto da 

banca digital/online, foram reconhecidas 

por várias entidades internacionais 

permitindo obter vários prémios, 

nomeadamente “Most Innovative Bank”,  

“Best Internet Bank” e “Best New 

Digital Bank”.



Caros acionistas,

O ano de 2016 foi caracterizado pelo crescimento significativo da atividade 

do Banco BNI Europa, o qual se traduziu no incremento dos ativos, da base 

de depósitos, do produto bancário e do número de contas de clientes. Em 

face do crescimento exponencial verificado, o Banco BNI Europa terá sido, 

provavelmente, o Banco com maior taxa de crescimento em Portugal no ano 

de 2016.

Paralelamente, este ano foi caracterizado pela criação de três novas áreas de 

negócio e respetivas marcas, nomeadamente no que respeita às atividades 

de concessão de crédito através de cartões de crédito, crédito hipotecário e 

crédito online. Os produtos/serviços subjacentes a estas áreas serão lançados 

no decorrer de 2017 e introduzirão algo de inovador no mercado português, 

permitindo ao Banco ocupar segmentos que não estão a ser atendidos pelos 

demais operadores financeiros do mercado.

Consequentemente, e para além do ajustamento ao modelo de governação, 

o Banco aumentou o número de colaboradores para mais do dobro, refor-

çando não só as áreas de negócio, como também as áreas de controlo e de 

suporte.

Na vertente internacional foram estabelecidas um conjunto de parcerias que 

permitiram diversificar as fontes de captação de recursos, assim como diversi-

ficar a carteira de crédito a nível europeu.

Mensagem do Presidente do Conselho de Administração

A disponibilização em 2016 de uma plataforma de internet banking e de mobi-

le banking para clientes, assim como outras iniciativas no contexto da banca di-

gital/online, foram reconhecidas por várias entidades internacionais permitindo 

obter vários prémios, nomeadamente “Most Innovative Bank”, “Best Internet 

Bank” e “Best New Digital Bank”.

Tendo como objetivo assegurar uma elevada qualidade de serviço no atendi-

mento ao cliente procedeu-se no último trimestre de 2016 ao lançamento da 

equipa de “call center”. Este evento foi um marco importante na implementa-

ção da estratégia de crescimento, permitindo dotar o Banco de soluções flexí-

veis ao desenvolvimento do negócio e na relação com o cliente.

O ano de 2017 será crucial na consolidação da atividade do Banco BNI Europa 

destacando-se o lançamento das novas áreas de negócio. É ainda expectável au-

mentar o leque de produtos/serviços oferecidos através de parcerias com empre-

sas que se destacam pela sua inovação e foco nas soluções digitais/online. Esta 

orientação estratégica irá permitir que o Banco BNI Europa se afirme como um 

“Challenger Bank”, assente na lógica de arquitetura aberta e na diferenciação.

É nossa convicção que este posicionamento permitirá ao Banco BNI Europa 

destacar-se como uma referência na nova geração “Fintech” de bancos Euro-

peus e continuar com taxas de crescimento significativas e níveis de rentabili-

dade e solvabilidade incrementados.
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I.   Visão, missão  
e valores 

 VISÃO   O Banco BNI Europa, enquando Banco jovem e ainda em fase de consolida-

ção, aspira a ser um modelo de referência de sustentabilidade financeira, efi-

ciência operacional e de imagem no mercado nacional e internacional. É nos-

so entendimento que só oferecendo i) soluções inovadoras e competitivas, 

ii) atuando em novos segmentos de negócio e iii) estabelecendo parcerias 

sólidas e potenciadoras da geração de valor, poderemos contribuir para o su-

cesso dos nossos Clientes, Acionistas, Colaboradores e demais Stakeholders.

 MISSÃO   Pretendemos ser um Banco de referência, com um profundo conhecimen-

to do setor financeiro e dos mercados em que atuamos, criando produtos 

e serviços inovadores e guiando-nos por elevados padrões de conduta e 

ética, assim como por princípios corporativos de transparência e rigor.

 VALORES  Enfoque no Cliente

    Criação de produtos e serviços centrados nas necessidades dos Clientes, 

demonstrando total empenho em exceder as suas expetativas e proporcio-

nar satisfação e fidelização.

   Confiança

    Os Clientes são o nosso ativo mais importante. Desenvolvemos relações de 

futuro, baseadas na confiança, na sustentabilidade empresarial, no sigilo e 

transparência.

   Rigor

    Atuamos com ética, consciência, responsabilidade e profissionalismo.

   Inovação

    Estamos vocacionados para a inovação, persistindo na criação de novas 

ferramentas, metodologias e produtos e serviços, que nos colocam na van-

guarda do mercado financeiro.

   Trabalho de Equipa

    Respeitamos as pessoas. Partilhamos a responsabilidade de melhorar o nos-

so desempenho de forma a alcançar os objetivos definidos, para o sucesso 

de todos.
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II.  Código  
de conduta  
e ética  
profissional

O Banco BNI Europa assume-se como um Banco de referência do sistema fi-

nanceiro português pela qualidade e inovação dos produtos e serviços ofere-

cidos ao Cliente e pela relação de transparência e cooperação com as autori-

dades de supervisão, assim como por uma relação saudável com todos os seus 

colaboradores.

O Código de Conduta e Ética Empresarial do Banco BNI Europa representa uma 

declaração incontornável dos valores éticos e dos padrões profissionais que os 

membros do Conselho de Administração e colaboradores, sem exceção, se 

obrigam a seguir na sua atividade profissional por forma a manter e fortalecer 

a nossa reputação de integridade, atitude justa com os nossos parceiros e as-

sunção de riscos calculados.

O Banco BNI Europa assume, neste contexto, face aos seus Cientes e ao siste-

ma Financeiro os seguintes deveres:

• Integridade

• Dever geral de segredo

• Igualdade de tratamento

• Prevalência dos interesses dos clientes

• Competência técnica, diligência e transparência

• Cooperação com os clientes

• Tratamento leal, respeitoso, discreto e não discriminatório dos clientes

• Combate ao branqueamento de capitais

• Interdição do uso de informação privilegiada

• Defesa do mercado

Como forma de assegurar o cumprimento dos seus deveres o Banco tem ins-

tituído um modelo de governação e de controlo interno proporcionais e ade-

quados à regulamentação do setor de financeiro e à dimensão e complexidade 

da atividade exercida, os quais têm por base políticas, regulamentos e manuais 

de procedimentos sobre matérias relevantes como sejam, a Prevenção e Ges-

tão de Conflitos de Interesse e a Comunicação de Irregularidades.
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III.   Principais 
indicadores 
e destaques 

O ano de 2016 correspondeu ao segundo exercício económico completo 

do Banco BNI Europa e ao primeiro após a redefinição da estratégia de 

negócio operada em outubro de 2015. A implementação da estratégia 

de negócio lançada no final de 2015 implicou alterações significativas no 

curso do negócio do Banco e nos seus principais indicadores de atividade, 

os quais se sistematizam seguidamente:

Principais indicadores
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Indicadores de Balanço
Milhares de euros

ATIVIDADE 2014 2015 2016

Ativo Líquido Total 50 696 99 602 362 034

Volume de Negócios(1) 1 190 34 545 532 126

Crédito a clientes(2) 0 1 734 48 135

Recursos de clientes 752 4 956 262 234

Carteira Própria(3) 3 13 841 206 234

Extrapatrimoniais 434 14 014 15 523

Número de colaboradores(4) 18,5 20,5 52

Número de clientes 11 117 8 316

Volume de Negócios por colaborador 64 1 685 10 233

Rácio de Transformação(5) 0,0% 35,0% 18,4%

(1)   Inclui crédito a clientes conforme nota (2), recursos de clientes, carteira própria e extrapatri-
moniais

(2)   Inclui crédito a clientes, unidades de participação ou obrigação cujos ativos subjacentes são 
créditos e papel comercial

(3)   Inclui os ativos financeiros ao justo valor através de resultados, ativos financeiros disponíveis 
para venda e ativos financeiros detidos ate à maturidade excluindo os ativos financeiros já 
incluídos na rubrica de crédito a clientes

(4)   Inclui colaboradores externos que se encontram a prestar serviço a tempo inteiro no Banco
(5)   Calculado com base na rubrica de crédito a clientes conforme nota (2) e com os recursos de 

clientes

2015 20162014

99 602

50 696

TOTAL ATIVO

362 034

2015 20162014

4 956752

DEPÓSITOS DE CLIENTES

262 234

2015 20162014

13 841
3

CARTEIRA PRÓPRIA

206 234

2015 20162014

2119

Nº DE COLABORADORES

52
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Indicadores de Resultados
Milhares de euros

ATIVIDADE 2014 2015 2016

Margem Financeira 340 403 146

Comissões Líquidas 23 229 351

Resultados em Operações Financeiras -29 21 2 213

Outros Resultados de Exploração(1) 217 5 41

Produto Bancário 551 658 2 750

Produto Bancário por colaborador 30 32 53

Custos Operacionais(2) 3 393 3 412 5 365

Cost to income 616% 518% 195%

Imparidade para crédito 0 -67 4

Imparidade de outros ativos 0 -129 127

Custo do Risco (pb) 0 -385 1

Resultado do Exercício -2 887 -1 492 -1 989

ROA -5,7% -1,5% -0,5%

ROE -14,0% -5,3% -7,9%

(1)  Inclui os Rendimentos com Instrumentos de Capital
(2)  Inclui as remunerações e encargos capitalizados em projetos com beneficio económico futuro

2015 20162014

-5,3%

-14,0%

ROE

-7,9%

2015 20162014

658551

PRODUTO BANCÁRIO

2 750

2015 20162014

518%

616%

COST TO INCOME

195%

2015 20162014

3 4123 393

CUSTOS OPERACIONAIS (2)

5 3652015 20162014

-1 492

-2 887

RESULTADO LÍQUIDO

-1 989
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Indicadores de Capital
Milhares de euros

ATIVIDADE 2014 2015 2016

Situação Líquida 20 671 28 362 25 205

Fundos Próprios Totais 19 182 25 682 20 830

Ativos Ponderados pelo Risco 27 320 35 644 130 858

Rácio de Solvabilidade 70,2% 72,1% 15,9%

Rácio Common Equity Tier 1  
(CRD IV/CRR phasing in) 70,2% 72,1% 15,9%

Rácio Common Equity Tier 1  
(CRD IV/CRR fully implemented) 70,2% 68,7% 14,7%

ATIVOS PONDERADOS PELO RISCO

2015 20162014

35 644
27 320

130 858

RÁCIO COMMON EQUITY TIER 1

2015 20162014

72,1%70,2%

15,9%

2015 20162014

28 362

20 671

CAPITAL PRÓPRIO

25 205
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Destaques do ano
Em 2016 há a destacar os seguintes acontecimentos no Banco BNI Europa:

Lançamento da funcionalidade 
de abertura de conta online 
e do Homebanking e 
correspondente aplicação 
mobile. 



Distinções por parte da imprensa especializada, nomeadamente:

>  “ Excellence in Growth for Retail 
Banking Portugal 2016” pela “Finance 
Digest”

>  “ Best Internet Bank Portugal 2016” pelo 
“Global Business Outlook”

>  “ Best Digital Bank Portugal 2016” pelo 
“Global Banking & Finance Review”

>  “ Banco mais Inovador em Portugal 
2016” pela “International Finance 
Magazine”
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Campanha de angariação de depósitos 
a prazo em parceria com a DECO.

CAMPANHA DA 
POUPANÇA BNI - DECO

Saiba aqui como pode benefi ciar de condições 
exclusivas.



Lançamento do 
novo Site do Banco. 15
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IV. Órgãos sociais
Em reuniões de Assembleia Geral realizadas em 21 de março e 15 de junho de 2016 os acionistas procederam à nomeação dos novos órgãos 

sociais do Banco para o quadriénio de 2016-2019, os quais passaram a ser compostos pelos seguintes membros:

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Pedro Nuno Munhão Pinto Coelho | Presidente

António Miguel Maurício Rola Costa | Vogal

Nuno Luís do Rosário Martins | Vogal 

Carlos Alberto Rodrigues Ballesteros Amaral Firme | Vogal

COMISSÃO EXECUTIVA
Pedro Nuno Munhão Pinto Coelho | Presidente

António Miguel Maurício Rola Costa | Vogal

Nuno Luís do Rosário Martins | Vogal

ASSEMBLEIA GERAL
Pedro Miguel Patrício Raposo | Presidente

Marta Guerreiro Pereira Rosa | Secretário

CONSELHO FISCAL
Telmo Francisco Salvador Vieira | Presidente

Rui Manuel Lopes Amendoeira | Vogal

Isabel Paiva, Miguel Galvão & Associados SROC Lda. | Vogal
(Representada por Isabel Gomes de Novais Paiva)

José Luís Guerreiro Nunes | Vogal Suplente

REVISOR OFICIAL DE CONTAS
PricewaterhouseCoopers & Associados – SROC, Lda. | ROC
(Representada por Carlos José Rodrigues Figueiredo - ROC n.º 1737)

Carlos Manuel Sim Sim Maia - ROC n.º 1138 | ROC Suplente
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De acordo com as últimas estimativas oficiais do FMI, a economia mundial 

deverá ter crescido 3,1% em 2016, menos 0,1 pontos percentuais que em 

2015 e abaixo do previsto no início do ano. Este será o ritmo mais fraco 

desde o ano da grande recessão (2009).

Para esta performance em muito contribuiu a economia dos EUA. O ano 

deverá ter terminado com um crescimento inferior a 2%, essencialmente 

devido a um comportamento bastante fraco do investimento norte-ame-

ricano, o qual foi condicionado pelos problemas das empresas no sector 

energético em resultado dos baixos preços do petróleo.

A menor robustez da economia da China, que tem vindo a ajustar o seu 

modelo de crescimento, também influenciou o crescimento de 2016. A 2ª 

maior do mundo cresceu 6,7% em 2016, ou seja, ao ritmo mais lento dos 

últimos 26 anos. Depois de 3 décadas a crescer em média quase 10% ao 

ano, a economia chinesa abrandou nos últimos anos, tendo-se encetado 

uma transição no modelo económico, visando transformar o consumo in-

terno no principal motor de crescimento.

A economia norte-americana
No 3º trimestre de 2016 a economia norte-americana cresceu 3,5% em 

relação ao trimestre anterior. A dinâmica económica nos EUA foi mais fra-

ca do que o esperado, e isso foi mais relevante na primeira metade do ano 

(cresceu apenas 0,8% e 1,4% no 1º trimestre e 2º trimestre). Comparando 

em termos homólogos com as expansões de 1,6% e 1,3% no 1º trimestre 

e 2º trimestre de 2015, é facilmente percetível que o 1º semestre de 2016 

foi o mais fraco desde 2013. Em termos homólogos, o PIB subiu 1,7%, em 

setembro, mais 0,4 pontos percentuais (p.p.) que no trimestre anterior.

Embora o comportamento do consumo interno tenha sido robusto, man-

tendo-se sempre acima dos 2,4% anual durante os três primeiros trimes-

V.  Enquadramento 
macroeconómico
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tres, a principal causa para o pior desempenho da economia americana 

deveu-se essencialmente à quebra do investimento, a qual teve no sector 

energético (devido aos baixos preços do petróleo) e nas várias incertezas 

políticas e financeiras (economia chinesa, Brexit, eleições) as razões que 

ditaram o adiamento de alguns investimentos.

No mercado de trabalho americano registou-se uma redução na taxa de 

desemprego, que em dezembro se fixou nos 4,7%, face aos 4,6% do mês 

anterior. Este valor é o mais baixo desde agosto de 2007, tendo o número de 

desempregados diminuído em cerca de 387 mil, para os 7,4 milhões. Por sua 

vez, a participação no mercado de trabalho baixou 0,1 p.p., para os 62,7%. 

Neste contexto, os ganhos salariais começam a surgir, atingindo cerca de 

2,5% em 2016.

Igualmente positiva tem sido a evolução recente da confiança dos consumido-

res, cujo índice encerrou o ano nos 98,2 pontos (índice da Universidade de Mi-

chigan). Este valor é o mais alto desde janeiro de 2004 e, muito provavelmente, 

já espelha o impacto esperado das políticas anunciadas pelo novo presidente 

Donald Trump, nomeadamente ao nível fiscal e de investimento público.

A inflação foi paulatinamente subindo em 2016, principalmente na segun-

da metade do ano, situando-se em novembro já nos 1,7%, e bem acima do 

valor mínimo do ano, registado em julho (0,8%). Excluindo os custos com 

alimentação e energia, a taxa de inflação (core) situa-se nos 2,1%, acima 

da referência dos 2% monitorizada pela Reserva Federal.

A economia da zona Euro
Na Zona Euro, o PIB cresceu 0,3% no 3º trimestre de 2016, sem alteração 

relativamente ao trimestre anterior. A taxa de crescimento anual média 

nos primeiros 3 meses do ano foi de 1,7%, o que compara desfavoravel-

mente com uma taxa média de 1,9% em igual período de 2015.

A economia da região europeia beneficiou de um conjunto de fatores, 

nomeadamente os baixos preços do petróleo, os efeitos tardios da de-

preciação do euro, a política monetária acomodatícia e uma política fiscal 

mais benéfica do crescimento. O consumo privado foi o grande favorecido 

com estes fatores, revelando-se o principal motor da recuperação econó-

mica. No entanto, tal como nos EUA, o investimento e a procura externa 

impediram uma subida superior.

Em linha com a melhoria da taxa de desemprego (9,8%, em novembro, 

a taxa mais baixa desde julho de 2009), os índices de confiança dos con-

sumidores e empresários revelaram uma melhoria assinalável no ultimo 

trimestre de 2016, fixando-se nos valores máximos desde 2015 e 2011, 

respetivamente.

As vendas a retalho aumentaram 2,4% em outubro face ao ano ante-

rior, sobretudo impulsionadas pelas vendas de produtos não-alimentares. 

Neste cenário, a taxa de inflação começa a dar sinais de subida: depois 

dos 0,2% negativos observados em abril, a taxa de inflação terminou o 

ano em 1,1%, o valor mais elevado desde setembro de 2013, ainda que 

devido, em larga medida, à recuperação dos preços da energia. Ainda que 

a recuperação do preço do petróleo nos mercados tenha efeitos também 

na componente core da inflação (por via dos custos de transporte e ou-

tros efeitos de segunda ordem), esta em termos médios anuais, aumentou 

apenas em 0,1 p.p. face ao ano anterior, registando uma média de 0,9% 

para a totalidade do ano.

A economia portuguesa
A economia nacional cresceu 0,8% no 3º trimestre de 2016, após uma su-

bida de 0,3% no trimestre anterior. Em termos homólogos, o PIB registou 

uma subida de 1,6%, mais 0,7 p.p. que no trimestre anterior, sendo o valor 

mais elevado entre todos os países da Zona Euro.
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O crescimento continuou a ser estimulado pela procura externa (deveu-se 

essencialmente a uma aceleração mais forte das exportações – 5,4% – 

do que das importações – 1,6%). O consumo privado também seguiu 

em crescimento em 2016, mas a um nível mais lento do que em 2015. O 

aumento do consumo durante o ano deverá ter rondado os 2,0%, algo 

abaixo dos 2,6% verificados no ano anterior. O primeiro trimestre de 2016 

registou um crescimento mais acentuado (2,5%), em antecipação aos vá-

rios aumentos de impostos indiretos a entrar em vigor com o Orçamento 

de Estado, em abril de 2016, e com os dois trimestres seguintes a regista-

rem aumentos homólogos abaixo dos 2%.

Menos positiva continua a evolução do investimento. A formação bruta 

de capital fixo registou decréscimos homólogos sucessivamente menores 

nos 3 primeiros trimestres (-2,7%, -2,4% e -1,5%, respetivamente). Para 

tal contribuíram os fatores de incerteza externos (volatilidade financeira no 

início do ano e incerteza política), mas também alguma incerteza interna 

nomeadamente no que respeita à insegurança quanto à viabilidade da 

solução política, em particular no início do ano, junto com a continuação 

dos problemas na banca portuguesa, que motivaram o afastamento dos 

investidores.

Em linha com os restantes países-membros do Euro, também em Portugal 

a taxa de desemprego manteve uma trajetória de queda, terminando o 

ano de 2016 nos 10,5% (11,9% na comparação homóloga com 2015), o 

nível mais baixo desde o último trimestre de 2009. O número de desem-

pregados diminuiu 1,8% e o emprego aumentou 1,3%.

De acordo com o Banco de Portugal (BdP), espera-se que a economia por-

tuguesa encerre 2016 com um crescimento de 1,2% (mais 0,1 p.p. que o es-

perado em outubro), e que acelere ligeiramente em 2017, para os 1,4%. O 

consumo privado deverá subir 2,1%, em 2016 e 1,3%, em 2017. Por sua vez, 

o investimento é esperado recuperar em 2017, com uma subida de 4,4% 

(-1,7%, em 2016). Finalmente, as exportações deverão ter crescido 3,7% em 

2016 e prevendo-se que cresçam 4,8% em 2017.

Segundo a Direcção-Geral do Orçamento (DGO), a execução orçamental 

das Administrações Públicas registou, até novembro de 2016, um défice 

de 4.336 milhões de euros, inferior em 394 milhões de euros ao registado 

em igual período de 2015. Esta evolução resultou de um crescimento da 

receita (+1,9%) superior ao da despesa (+1,3%), tendo o saldo primário 

sido excedentário em 3.646 milhões de euros, superior em 713 milhões de 

euros ao registado no período homólogo. O ano de 2016 foi o primeiro 

ano em que o défice público se situou abaixo da fasquia dos 3% do PIB, 

que marca o patamar máximo desejável no âmbito do Pacto de Estabili-

dade e Crescimento europeu, o que abre a possibilidade da CE poder vir a 

encerrar o Procedimento por Défices Excessivos.

A receita beneficiou da evolução positiva da generalidade das suas compo-

nentes, com exceção dos impostos diretos. A evolução da despesa reflete 

sobretudo o acréscimo das despesas com pessoal, com prestações sociais 

e dos encargos com os juros da dívida do Estado, parcialmente compen-

sado pelo decréscimo da despesa com as aquisições de bens e serviços 

correntes e de capital.

A dívida pública, segundo o BdP, situou-se nos 242 mil milhões de euros, 

em novembro de 2016, reduzindo 1,3 mil milhões de euros relativamente 

ao final do mês anterior. Esta diminuição foi acompanhada por uma redu-

ção menos acentuada dos ativos em depósitos (0,6 mil milhões de euros). 

Desta forma, a dívida pública líquida de depósitos da administração central 

registou uma redução de 0,7 mil milhões de euros em relação ao mês an-

terior, totalizando 224 mil milhões de euros. No final de 2016, o rácio de 

dívida pública segundo o critério de Maastricht deverá situar-se próximo 
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dos valores do ano transato, em torno de 129% do PIB, sendo mesmo 

possível que se assista a uma ligeira descida.

O ano de 2016 é ainda marcado pela manutenção da inflação, a qual em 

termos médios deverá terminar o ano em 0,6%, isto é, apenas ligeiramen-

te acima dos 0,5% registados em 2015. Porém, o já antevisto aumento dos 

preços do petróleo deverá levar a uma aceleração da inflação em Portugal, 

a qual se estima em cerca de 1,2% na média de 2017.

A economia Angolana
O ano de 2016 ficou marcado por fortes adversidades no plano macroe-

conómico, com especial relevo para os baixos preços do petróleo no 

mercado internacional, quase sempre abaixo dos 50 dólares por barril. 

Os dados da produção petrolífera em 2016 registaram um decréscimo 

de 1,7% quando comparado com os dados de 2015, com a produção 

média a rondar os 1,74 milhões de barris diários, aquém do objetivo de 

1,79 milhões de barris. Desta forma, e segundo os dados publicados pelo 

ministério das finanças, o desempenho do mercado petrolífero é expli-

cado pelo efeito volume e pelo efeito preço, na comparação com o ano 

anterior.

A redução das receitas do mercado petrolífero e consequente diminuição 

de receitas por parte do estado, conduziu a um menor investimento públi-

co e uma diminuição da despesa pública. É de notar que 95% das receitas 

de exportação de Angola estão relacionadas com o mercado petrolífero. 

Adicionalmente, a escassez de divisas disponíveis, num ano marcado pelo 

fim dos leilões em dólares americanos, e por uma menor disponibilidade 

de euros, levou à diminuição das importações associadas ao consumo ou 

investimento. Em resultado destas condicionantes, a expetativa de cresci-

mento de acordo com a estimativa das agências internacionais, deverá ser 

inferior a 0,6% (o FMI aponta para 0%).

Em termos de finanças públicas, 2016 terá sido, e de acordo com o or-

çamento retificativo, um ano com um défice elevado, de 5,9%, que tem 

subjacente o preço médio do barril de 40,9 dólares.

De acordo com dados disponibilizados pela Moody’s (que não considera a 

dívida da Sonangol), a estimativa do aumento da dívida foi de 53,3%, que 

compara com 52,5% no ano anterior.

Os dados monetários de 2016 são particularmente negativos em termos 

de inflação, que se apresentou em média nos 32%, com a inflação anual 

a chegar aos 41,2% em novembro. De salientar que a inflação nos meses 

de novembro e dezembro ultrapassou a barreira dos 40%.

Em termos de mercado cambial, a desvalorização cambial no mercado ofi-

cial totalizou 22,6% durante o ano. Os maiores aumentos foram sentidos 

nos primeiros quatro meses do ano. No primeiro dia de janeiro houve uma 

primeira desvalorização de 15%, à qual se seguiram várias pequenas des-

valorizações ao longo do ano. No entanto, a descida do valor do Kwanza 

para cerca de 166,7 dólares americanos foi ainda insuficiente para aproxi-

mar o valor da moeda angolana ao preço indicativo no mercado paralelo, 

que chegou a negociar acima dos 600 dólares americanos (em dezembro 

de 2016 transacionava à volta dos 490 dólares americanos).

Atendendo ao enquadramento atual o contexto macroeconómico para 

2017 em Angola deverá ser marcado pela evolução do preço do petróleo. 

Nesse sentido, o recente acordo de redução da produção do petróleo da 

OPEP, a ocorrer no início de 2017, bem como o acordo entre a OPEP,  a 

Rússia e o México, poderá permitir uma estabilização dos preços. Esta es-

tabilização já se verificou no final de 2016 tendo o petróleo encerrado o 

ano acima de 55 dólares por barril, já acima da média verificada ao longo 

de 2016.
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O Sistema financeiro ficou marcado pela não consumação da venda do 

Novo Banco, processo de venda que prosseguirá em 2017 e que se encontra 

em fase final de negociação com potenciais compradores. Não obstante, a 

possibilidade de uma nacionalização temporária continua a manter-se como 

uma possibilidade. De igual forma, também o processo de capitalização da 

Caixa Geral de Depósitos não se concretizou e continuará durante o ano de 

2017. O plano estratégico da Caixa Geral de Depósitos (CGD) prevê a redu-

ção de 2 200 trabalhadores até 2020.

Durante o ano de 2016 o sistema bancário português voltou a evidenciar 

uma quebra na rentabilidade apesar da melhoria dos rácios de capital e dos 

indicadores sobre o crédito malparado. Apesar de ligeiramente positiva, a 

rendibilidade do sistema bancário nos três primeiros trimestres de 2016 de-

cresceu em termos homólogos, devido, em grande parte, a uma diminuição 

dos resultados com operações financeiras. A margem financeira aumentou 

5,8% nos 3 trimestres do ano de 2016 (em termos homólogos), seguindo 

a tendência observada desde 2014. Este aumento resultou da redução dos 

custos com juros superior à redução dos proveitos com juros.

Os níveis de solvabilidade aumentaram em 2016, ainda que ligeiramente, 

sobretudo justificados pela redução dos ativos ponderados pelo risco e pela 

diminuição dos ativos, levando a uma subida do rácio Tier1 em 0,2% no 

terceiro trimestre de 2016. O ativo total do sistema bancário manteve uma 

diminuição progressiva em 2016 refletindo a evolução do crédito concedido.

A queda dos proveitos dos bancos foi acompanhada de alguns esforços 

de racionalização das suas estruturas. Apesar disso, os rácios cost-to-in-

come permanecem elevados face aos valores de referência das institui-

ções europeias mais eficientes. O elevado stock de ativos não geradores 

de rendimento nos balanços dos bancos, sobretudo os non-performing 

loans (NPL), bem como a necessidade de reconhecimento de perdas por 

VI.   Contexto 
do setor 
bancário 
português
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imparidade associadas a estas exposições, limitaram de forma determi-

nante a geração de resultados positivos. No final de 2016, os ativos não 

geradores de rendimento do conjunto dos sete maiores bancos do sistema 

ascendiam a 53 mil milhões de euros e as imparidades a 21 mil milhões 

de euros. O sistema bancário nacional é particularmente penalizado pelos 

maiores níveis de imparidades, uma vez que o resultado bruto de explora-

ção é semelhante à média europeia.

Também em 2016 verificou-se um decréscimo do financiamento obtido 

no mercado interbancário – diminuindo 2,5% entre o final de 2015 e o 

terceiro trimestre de 2016, com os depósitos totais a diminuir 0,7%. Ve-

rificou-se ainda uma diminuição do financiamento do sistema bancário 

português junto de bancos centrais, passando este a representar cerca de 

6,5% do total do ativo do sistema bancário (o valor mais baixo desde o 

início do Programa de Assistência Económica e Financeira, em contraponto 

com o máximo verificado em junho de 2012 de 64,1 mil milhões de euros, 

representando 12,5% do total do ativo).

Em 2016 verificou-se uma redução contínua e significativa do endividamen-

to dos particulares e das sociedades não financeiras. No entanto, os níveis de 

dívida permanecem ainda muito elevados e o esforço de desalavancagem 

deverá prosseguir no próximo ano como forma de aumentar a resiliência da 

Banca nacional. A redução significativa da alavancagem do sistema bancário 

português é evidente, tendo o rácio de transformação caído de valores su-

periores a 150% em 2010, para próximo de 100% em 2016. Atualmente, os 

bancos financiam a economia apenas com recursos dos clientes, quando em 

2011 cerca de 40% do financiamento era feito com base em outras fontes.

Embora a qualidade dos ativos tenha melhorado ligeiramente, o que se 

sustenta por uma redução ligeira do rácio do crédito em risco (12,6% no 

terceiro trimestre de 2016), esta diminuição reflete os desenvolvimentos 

no segmento das sociedades não financeiras, no qual se observou em si-

multâneo uma diminuição do crédito em risco e um aumento do crédito.

É de salientar o valor recorde de compra de dívida pública nacional em 

2016 por parte do sistema bancário português, tendo os bancos investido, 

até novembro, 14,2 mil milhões de euros em títulos emitidos pelo Estado 

o que se apresenta como o valor mais alto desde o ano 2000, ano em que 

se iniciaram as estatísticas do Banco de Portugal. Desta forma, 2016 ficará 

acima do já elevado montante de 2015 (11,2 mil milhões de euros), baten-

do o recorde atingido em 2010 nos 13,6 mil milhões de euros.

Ainda em resultado das resoluções do BES e do BANIF, e por forma a 

financiar o veiculo que suporta os custos através do Fundo de Resolução, 

o Banco de Portugal revelou que os bancos vão aumentar a contribuição 

para este fundo passando a taxa base a vigorar em 2017 para 0,0291%, 

conforme a Instrução n.º 21/2016 do Banco de Portugal (BdP), publicada 

em 26 de dezembro.

Uma das preocupações evidenciada pelos reguladores em 2016 foi tam-

bém o “sistema bancário paralelo”, passando os bancos portugueses a 

estar sujeitos a limites de exposição a este sistema. De acordo com a de-

finição do Banco Central Europeu este sistema engloba as atividades de 

intermediário de crédito ou de transformação de liquidez e maturidade 

que ocorre fora do sistema bancário regulado.
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Atividade em 2016
As fragilidades da economia angolana levaram o Banco a redefinir a sua 

estratégia no final de 2015, centrado-a na autonomização do negócio ca-

nalizado pelo Banco BNI, instituição financeira Angolana e acionista de re-

ferência. Esta redefinição estratégica orientou a atividade para o mercado 

Europeu e para nichos do mercado em Portugal, tendo-se para este efeito 

constituído novas áreas de negócio, cujos produtos e serviços serão lança-

dos durante 2017. Esta nova oferta ao mercado será realizada com marcas 

próprias e com produtos e serviços inovadores e de valor acrescentado 

face ao existente no atual mercado bancário e financeiro.

Atendendo ao referido, 2016 constitui-se como um ano de consolidação 

da captação junto de clientes residentes e não residentes, da continuida-

de dos investimentos em carteira própria com o objetivo de reforço da 

margem financeira, da implementação de novas áreas de negócios, da 

disponibilização do canal de banca eletrónica para alargamento da oferta 

de transacionalidade a clientes, e de forma residual da atividade creditícia 

na plataforma Portugal-Angola através da dinamização possível das ope-

rações de trade finance.

Ao longo de 2016 foram desenvolvidas quatro novas áreas: Banca Online, 

Crédito Online, Cartões de Crédito e Oferta ao segmento Sénior, rede-

finido o âmbito de atuação da Banca de Clientes, passando esta área a 

focar-se na Banca de Empresas e alargado o expectro de atuação da área 

de Mercados e Investimentos.

Internamente, e para dar suporte ao crescimento perspetivado da ativi-

dade, o Banco tem vindo a proceder à sua reorganização interna, refor-

çando as áreas de suporte e de controlo, nomeadamente Tecnologias de 

Informação, Contabilidade, Planeamento e Controlo de Gestão, Controlo 

Interno e Risco, Compliance e Auditoria e Inspeção.

VII.  Contexto  
BNI Europa
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Ao nível das Tecnologias de Informação o Banco investiu na melhoria dos 

sistemas já disponíveis e nas parcerias com entidades de referência na ban-

ca digital, tendo lançado a funcionalidade de abertura de conta online, o 

Homebanking e a correspondente aplicação mobile, assim como iniciou o 

desenvolvimento de aplicações fundamentais às novas áreas de negócio, 

e encetou melhoramentos nos sistemas de informação que permitem uma 

gestão mais efi ciente do Banco.

No âmbito da divulgação da marca, e aproveitando a parceria estabelecida 

entre o Banco BNI, acionista de referência, e o Sporting Clube de Portugal, 

o Banco desenvolveu ao longo do ano uma estratégia de comunicação e 

contato com os potencias clientes com vista a dar notoriedade à marca BNI 

e BNI Europa, marcando presença no estádio Alvalade XXI como sponsor 

de jogos de futebol da I Liga, assim como dispondo de publicidade estática 

permanente, quer no estádio, como na academia do Sporting.

Tendo como referência a necessidade de divulgação da marca e no âmbito 

da implementação da estratégia de Banco Online, procedeu-se à revisão 

do site do Banco, dando-lhe uma dimensão menos institucional e mais 

virada para o negócio, introduzindo-se melhorias, quer na imagem e fun-

cionalidade, assim como na experiência para o cliente. Assinalou-se assim 

uma nova forma de comunicação dos clientes, a qual se pretende inova-

dora e diferenciadora das demais ofertas de mercado.

Complementado a disponibilização de novas funcionalidades online, e 

com o objetivo de aproximar e melhorar a relação com clientes e poten-

ciais clientes, o Banco lançou no último trimestre de 2016 o seu Call Center, 

passando assim a dispor de uma nova forma de contato comercial em ho-

rário alargado, e de uma ferramenta relevante para a melhoria da gestão 

ativa dos clientes do Banco, assim como para a realização de campanhas 

de angariação de novos clientes.
Sporting Clube de Portugal

No âmbito da divulgação da marca, e aproveitando a parceria estabelecida 

entre o Banco BNI, acionista de referência, e o Sporting Clube de Portugal, 

o Banco desenvolveu ao longo do ano uma estratégia de comunicação e 

contato com os potencias clientes com vista a dar notoriedade à marca BNI 

e BNI Europa, marcando presença no estádio Alvalade XXI como sponsor

de jogos de futebol da I Liga, assim como dispondo de publicidade estática 

permanente, quer no estádio, como na academia do Sporting.

Tendo como referência a necessidade de divulgação da marca e no âmbito 

, procedeu-se à revisão 
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Alicerçado nas novas funcionalidades disponíveis aos clientes, nomeada-

mente através do reforço da equipa comercial presencial, do Homebank-

ing, abertura de conta online e do Call Center, o Banco lançou produtos e 

serviços de captação e transacionalidade, assim como estabeleceu parce-

rias relevantes para o crescimento consolidado da atividade, das quais se 

destaca a campanha de lançamento do depósito de boas vindas, da conta 

à ordem remunerada, dos depósitos a prazo com taxas promocionais para 

os associados da DECO, assim como da campanha de Telemarketing out-

bound – CONNECTA.

Também no mercado além-fronteiras o ano de 2016 fi cou marcado por 

um número relevante de atividades, como sejam a participação em even-

tos de referência mundial, ações comerciais e de apresentação institucio-

nal, negociação e formalização de parcerias e/ou de projetos de parceria, 

as quais permitiram um crescimento acentuado neste mercado, quer da 

vertente da captação de depósitos, como no da aquisição de instrumentos 

fi nanceiros representativos de crédito. 

Em consequência das diversas iniciativas promovidas, da visibilidade inter-

nacional e dos resultados alcançados em 2016, o Banco BNI Europa foi ga-

lardoado com 4 distinções por parte da imprensa especializada, nomeada-

mente prémio de “Excellence in Growth for Retail Banking Portugal 

2016” pela “Finance Digest”,nomeadamente prémio de “Best Internet 

Bank Portugal 2016” pelo “Global Business Outlook”, prémio de “Best 

Digital Bank Portugal 2016” pelo Global Banking & Finance Review e 

prémio de “Banco mais Inovador em Portugal - 2016” pela Interna-

tional Finance Magazine, os quais reconheceram as ações desenvolvidas 

pelo Banco, e a sua estratégia de investimento em soluções de pluri-canal 

inovadoras.
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Atividade perspetivada para 2017
Tendo por base o alcançado em 2016, o ano de 2017 apresenta-se como 

de grande importância para o Banco. Os objetivos traçados são ambiciosos 

e as perspetivas de crescimento semelhantes às verifi cadas em 2016. A 

estratégia de negócio assenta na continuação da concretização de parce-

rias com plataformas de crédito e de depósitos em diferentes jurisdições, 

procurando-se aumentar a diversidade, diminuir o risco de balanço e au-

mentar a rentabilidade através do incremento da receita e da diminuição 

percentual do custo de funding. Em 2017 será igualmente relevante o lan-

çamento das marcas representativas das novas unidades de negócio do 

Banco, as quais permitirão alargar e diversifi car a base de clientes. Para 

todas as novas ofertas será fundamental a continua melhoria dos sistemas 

de informação e de suporte ao negócio, por forma a tornar mais efi ciente 

e célere a proximidade e relação com os clientes, nomeadamente através 

da implementação de processos totalmente online (angariação de clientes 

particulares e crédito ao consumo). Ainda em 2017 será lançado o Home-

banking para empresas por forma a alargar a oferta de produtos/serviços 

neste segmento.

Ao nível da marca BNI Europa serão efetuados investimentos para con-

solidação da notoriedade, comunicação e processo de venda de novos 

produtos/serviços, assim como para robustecimento da confi ança e reco-

nhecimento por parte dos clientes e demais stakeholders.
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COMISSÃO EXECUTIVA

SUPORTE

Operações

Tecnologias  
de Informação

Organização

Marketing

Jurídica

Logística e Aprovisionamento

Recursos Humanos

Gestão Projetos

Contabilidade, Planeamento e Estatística

CONTROLO

Controlo Interno e Risco

Auditoria e Inspeção

Compliance

NEGÓCIO

Corporate Banking

Banca Online

Crédito Online

Cartões de Crédito

Crédito Hipotecário

Mercados e Investimento

CONSELHO ADMINISTRAÇÃO

SUPORTE

Conselho Fiscal Revisor Oficial de Contas

CONTROLONEGÓCIO

Secretariado

Estrutura organizacional e humana
Dando resposta aos desafios de crescimento da atividade, a estrutura orgânica do Banco BNI Europa foi objeto de alterações ao longo do ano de 2016, 

e já em 2017, sendo nesta data a seguinte:
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As áreas Jurídica, Recursos Humanos, Gestão de Projetos e Auditoria e 

Inspeção encontravam-se externalizadas em 2016, assim como a ativida-

de contabilística, sendo que a esta data já se encontram internalizadas as 

áreas Jurídica e de Recursos Humanos.

Ao longo de 2016 o Banco redefiniu, constituiu e ativou alguns dos seus 

Comités, tendo procedido à formalização dos respetivos Regulamentos. 

Nesta data os Comités instituídos são os seguintes:

COMITÉS ESPECIALIZADOS

Compliance Controlo  
Intermo

Novos Produtos  
e Serviços Riscos

Crédito

Segurança

Corporate 
Banking

Investimento

O quadro de recursos humanos foi reforçado durante o ano e correspon-

de a 52 colaboradores internos e externos, em 31 de dezembro de 2016 

(21, em 31 de dezembro de 2015). A decomposição destes colaboradores 

tendo em conta as suas categorias profissionais, idade, sexo e habilitações 

literárias é a seguinte:

 2014 2015 2016

Administradores 3 4 4

Responsáveis por áreas de negócio 2 2 6

Responsáveis por áreas de suporte 3 2 4

Responsáveis por áreas de controlo 2 2 3

Técnicos 7 6 19

Secretariado 1 1 2

Estagiário 0 0 5

Externo 0,5 3,5 9

Total 19 21 52

30-39 40-49 50-5920-29

25

20

15

10

5

0

 F
 M

Ba
ch

ar
el

at
o

Li
ce

n
ci

at
u

ra

M
es

tr
ad

o

D
o

u
to

ra
m

en
to

12
º 

A
n

o

35

30

25

20

15

10

5

0

 F
 M

Durante o ano de 2016 o Banco dispôs da colaboração de 9 recursos exter-

nos a tempo inteiro e de 2 a tempo parcial. Estes recursos apoiaram o Ban-

co nas áreas de Tecnologias de Informação, Recursos Humanos, Controlo 

Interno e Risco e asseguram as funções das áreas de Gestão de Projetos, 

Contabilidade e Estatística, e de Auditoria e Inspeção.
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Informação financeira
Conforme já referido o ano de 2016 evidencia uma mudança de estra-

tégia do Banco face aos anos anteriores e à génese da constituição do 

Banco BNI Europa, a qual se assentava no desenvolvimento de negócios 

na plataforma Angola-Portugal. Consequência da implementação da nova 

estratégia, o Banco aumentou a captação de depósitos junto de clientes 

residentes e não residentes, reduzindo a dependência de funding do Ban-

co BNI, o que permitiu equacionar novas fontes de receita, como seja a 

criação de uma carteira própria com investimentos diversificados, aquisi-

ção de instrumentos financeiros representativos de crédito e a criação de 

novas áreas de negócio com produtos próprios e diferenciadores no mer-

cado português. Este reposicionamento estratégico levou à redefinição da 

organização, de forma a adequá-la às exigências regulatórias e de controlo 

associadas aos novos desafios da atividade, e tornando-a igualmente flexí-

vel, eficiente e adaptada a um Banco em fase de lançamento. Também em 

2016 o Banco iniciou a implementação das novas unidades de negócio e 

a definição de novos produtos/serviços que serão lançados durante o ano 

de 2017. Atendendo a que os projetos das novas unidades de negócio se 

enquadravam como geradores de beneficio económico futuro, o Banco 

procedeu à capitalização dos custos associados, reconhecendo-os como 

ativos intangíveis em curso até à sua conclusão, data a partir da qual serão 

considerados em uso e se iniciará o período de reconhecimento do custo 

por via da sua amortização.

Dando seguimento ao registo de ativos por impostos diferidos relativos a 

prejuízos fiscais efetuado em 2015, e atendendo às estimativas constantes 

do Plano de Negócios 2017-2021, o Banco manteve, em 2016, a política 

de reconhecimento de ativos por imposto diferido relativos aos prejuízos 

fiscais de 2013 a 2016, tendo em conta as perspetivas de uso dos referidos 

prejuízos fiscais.

Dos indicadores de balanço apresentados no quadro abaixo destaca-

-se o crescimento do ativo (262 440 634 milhares de euros), fundamen-

talmente assente no crescimento significativo da captação de depósitos 

de clientes (257 279 308 milhares de euros face a dezembro de 2015), os 

quais permitiram investimentos em carteira própria em ativos diversifica-

dos que permitiram a geração de rentabilidade adequada face ao risco. 

Este investimento em Carteira Própria, o qual teve por objetivo essencial 

sustentar a margem financeira do Banco, inclui papel comercial de muito 

curto prazo, obrigações e Exchange-Traded Funds, assim como unidades 

de participação representativas de fundos e instrumentos financeiros re-

presentativos de crédito. Em setembro de 2016, e para além das carteiras 

de ativos detidos para venda e de justo valor, foi constituída uma carteira 

de ativos detidos até à maturidade, a qual inclui títulos de dívida pública da 

zona euro, dívida pública de alguns mercados emergentes que apresentem 

uma boa rentabilidade face ao risco, obrigações de entidades nacionais e 

uma obrigação cujos ativos subjacentes são créditos. Em 31 de dezembro 

de 2016 esta carteira totaliza 249 295 milhares de euros.
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Milhares de euros

 
 DEZ 2016 DEZ 2015

VARIAÇÃO

ABSOLUTA %

Ativo     

Caixa e Disponibilidades em Bancos Centrais 80 102 15 886 64 216 >200%

Aplicações e Disp. em Instituições de Crédito 18 836 63 103 -44 267 -70%

Crédito a clientes 5 074 1 734 3 340 193%

Carteira própria 249 295 13 841 235 454 >200%

Ativos tangíveis 359 456 -97 -21%

Ativos intangíveis 3 793 2 352 1 441 61%

Outros 4 576 2 230 2 345 105%

Total 362 034 99 602 262 432 >200%

Passivo     

Recursos de Bancos Centrais 12 0 12 >200%

Recursos de Instituições de Crédito 71 261 65 279 5 981 9%

Recursos de clientes 262 234 4 956 257 279 >200%

Outros 3 322 1 005 2 318 >200%

Total 336 829 71 240 265 590 >200%

Capital Próprio     

Total 25 205 28 362 -3 157 -11%
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De entre os indicadores de resultados apresentados no quadro abai-

xo, destaca-se o aumento do Produto Bancário, o qual atingiu cerca de 

2 750 milhares de euros (aumento superior a 200% face a 2015), maiori-

tariamente justificado por Resultados em Operações Financeiras relativos 

à realização de mais valias com a venda de títulos. No âmbito da gestão 

da carteira própria, o Banco tem vindo a realizar mais valias com a venda 

de títulos sempre que a valorização dos mesmos permita exceder os juros 

em um ou mais anos. Destaca-se ainda o natural incremento dos custos 

operacionais (1 953 milhares de euros face a 2015), o qual visou suportar o 

crescimento da atividade ocorrida durante o ano.
Milhares de euros

 
 DEZ 2016 DEZ 2015

VARIAÇÃO

ABSOLUTA %

Produto Bancário 2 750 659 2 092 >200%

Margem financeira 146 403 -258 -64%

Rendimentos de instrumentos de capital 2 0 2 0%

Comissões 351 229 122 53%

Resultados em Operações financeiras 2 213 21 2 191 >200%

Outros resultados 38 5 34 >200%

Custos Operacionais -5 365 -3 412 -1 953 57%

Custos com Pessoal -2 233 -1 434 -798 56%

Gastos gerais administrativos -2 579 -1 690 -889 53%

Amortizações e depreciações -554 -288 -266 93%

Resultado Operacional -2 615 -2 753 139 -5%

Imparidade para crédito -4 42 -46 -110%

Imparidade para outros ativos financeiros -127 25 -152 -608%

Outras provisões -127 129 -256 -199%

Resultado Antes de Impostos -2 484 -2 949 465 -16%

Impostos 495 1 457 -963 -66%

Impostos correntes -91 -47 -44 94%

Impostos diferidos 586 1 505 -919 -61%

Resultado Líquido -1 989 -1 492 -497 33%
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Ao nível dos indicadores de capital, verificou-se uma redução decor-

rente do aumento do total de ativo do Banco do qual resultou um Ativo 

Ponderado de 130 858 milhares de euros. Ao nível dos fundos próprios 

verificou-se uma diminuição de 4 852 milhares de euros face a 2015, deri-

vado do impacto das reservas de justo valor da carteira de disponíveis para 

venda, do aumento dos ativos intangíveis e do prejuízo do exercício. O 

rácio de capital do Banco mantém-se, no entanto, confortavelmente acima 

dos limites regulamentares, ou seja, em 15,9%.
Milhares de euros

 
 DEZ 2016 DEZ 2015

VARIAÇÃO

ABSOLUTA %

Ativos Ponderados 130 858 35 644 95 214 >200%

Total Ativo 362 034 99 602 262 432 >200%

Ativos Ponderados/Total Ativo 36,1% 35,8%   

Common Equity Tier I 20 830 25 682 -4 852 -19%

Rácio Common Equity Tier I Ratio phasing in 15,9% 72,1%   

Total Fundos Próprios 20 830 25 682 -4 852 -19%

Rácio de Solvabilidade phasing in 15,9% 72,1%   

Atividade das áreas de negócio
A área de Mercados e Investimentos tem como foco a gestão da te-

souraria, a gestão da carteira própria de investimento, a relação com in-

vestidores institucionais e a ligação com plataformas P2P de captação de 

depósitos e de aquisição de créditos.

A política de investimentos da carteira própria segue permissas de diver-

sificação geográfica e de limites propostos e aprovados pelo Conselho de 

Administração. Ao longo de 2016 o Banco investiu em obrigações cor-

porate e soberanas, ETF´s de obrigações (por forma a diversificar o risco), 

fundos de crédito, obrigações colateralizadas por crédito, papel comercial 

e na aquisição de faturas em geografias fora de Portugal, procurado uma 
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gestão eficiente dos recursos do Banco e mantendo um nível de retorno 

adequado face ao risco.

Por forma a diversificar as fontes de financiamento e alarga-las para além 

da captação de depósitos em Portugal, a área tem vindo a procurar novas 

alternativas, tendo 2016 ficado marcado pelo aumento significativo do vo-

lume de depósitos, especialmente na Alemanha, o que permitiu ao Ban-

co um crescimento significativo e sustentado durante o ano. Os depósitos 

captados na jurisdição Alemã têm como característica a impossibilidade de 

reembolso antecipado, aspeto relevante e que permite ao Banco uma maior 

estabilidade do seu funding, nomeadamente em prazos entre 1 e 5 anos.

No âmbito da gestão eficiente da liquidez a área de Mercados e Investi-

mentos atua no mercado monetário negociando operações de tomadas e 

cedência de fundos e de swaps cambiais em três moedas: EUR, USD e GBP.

Para 2017, e com o objetivo de diversificar e de diminuir percentualmente 

os custos de funding, prevê-se um menor foco na captação de depósitos 

de clientes através da plataforma Alemã e o incremento noutras jurisdições 

de captação, assim como a obtenção de financiamento junto do Banco de 

Portugal. Prevê-se também a materialização de investimentos com maior 

enfoque em instrumentos financeiros representativos de crédito, assim 

como se espera que os riscos de mercado se apresentem com níveis de 

volatilidade assinaláveis. Pese embora os riscos de mercado esperados, a 

área continuará atenta, e sempre que surjam oportunidades que possibi-

litem um retorno adequado face ao risco irá dar continuidade à estratégia 

de realização de mais valias.

A Banca Online foi constituída no início de 2016 e tem foco na captação 

de recursos de clientes residentes e não residentes e transacionalidade as-

sociada, sobretudo através do canal digital e online. Neste sentido, o 1º 

trimestre de 2016 ficou marcado pela renovação do site do Banco e pelo 

lançamento do Homebanking, este disponível para clientes particulares re-

sidentes. Alicerçado na renovação da imagem do site e nas novas funciona-

lidades online, e ainda que sem a realização de investimentos relevantes em 

publicidade à marca ou produtos/serviços comercializados, a área alcançou 

um crescimento sustentável e obteve o reconhecimento no mercado nacio-

nal como uma referência no retorno oferecido em depósitos a prazo. Pese 

embora o referido, e atendendo às alterações externas, nomeadamente 

à evolução do mercado e da concorrência, assim como às necessidades 

internas de controlo do custo do funding e alargamento de maturidades, 

o Banco iniciou no 4º trimestre de 2016 um processo de redução das ta-

xas oferecidas nos depósitos a prazo, assim como uma oferta de depósitos 

com maturidades mais longas, continuando-se ainda assim a manter como 

referência de mercado. Também no 4º trimestre de 2016 a Banca Online 

lançou o Call Center, o qual tem permitido oferecer um atendimento em 

horário alargado aos Clientes e potenciais Clientes (segmento de particula-

res residentes em Portugal), assim como melhorar a eficiência comercial e 

operacional na abertura de novas contas. Foi ainda lançado em novembro 

de 2016 uma campanha de Telemarketing Outbound e uma campanha di-

gital para angariação de novos Clientes através do Call Center, assim como 

uma parceria de captação de depósitos em associação com a DECO.

Para 2017 o objetivo passa por alargar a oferta a particulares residentes em 

Portugal com a difusão do depósito à ordem remunerado, o qual permitirá 

aumentar a transacionalidade e dessa forma a receita. 2017 será também 

um ano de afirmação da marca, com a realização de investimentos por 

forma a aumentar a notoriedade e criar confiança no mercado, com vista a 

aumentar significativamente a base de clientes e reduzir o custo direto dos 

depósitos de clientes. Fundamental para esta estratégia será a funcionali-

dade de abertura de conta totalmente online, cujo serviço será inovador 

no mercado e facilitará o estabelecimento de relações de negócio com os 

potenciais clientes.
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Ao nível dos particulares não residentes, e de forma a capitalizar as si-

nergias com o Banco BNI, serão lançados produtos específicos e de valor 

acrescentado para este segmento de clientes.

A atividade de Corporate Banking durante 2016 pretendeu explorar as 

sinergias existentes com o Banco BNI, nomeadamente com a captação de 

clientes presentes nas geografias portuguesa e angolana. Esta atividade 

consubstanciou-se pela contratação de algumas operações de compra de 

faturas a desconto, assim como através de soluções de Trade Finance tais 

como confirmação e adiantamento de Créditos Documentários. No entan-

to, face à situação da economia angolana e à dificuldade de concretizar 

operações, o modelo de negócio da área teve de ser ajustado e orienta-

do para o mercado nacional, nomeadamente para as Pequenas e Médias 

Empresas (PME’s) e Institucionais. Nesse sentido, o foco de atuação foi 

definido na:

• Captação de depósitos relativos a excedentes de tesouraria das empresas;

• Desenvolvimento de produtos de crédito especializado para as empresas;

• Originação e estruturação de operações de crédito no setor imobiliário;

•  Criação de sinergias com a Banca Online, nos segmentos de Particulares 

Residentes e Não Residentes; e

•  Dinamização das soluções de Trade Finance, nomeadamente na confir-

mação de Créditos Documentários emitidos pelo Banco BNI.

Durante 2017 está previsto o lançamento do serviço de homebanking 

para empresas, a comercialização de uma conta de Depósitos à Ordem 

remunerada e ainda o lançamento dos produtos de Factoring e Leasing.

A unidade de Crédito Online inclui-se nas novas áreas criadas durante o 

ano de 2016. Esta unidade tem no seu âmbito produtos de crédito cujo 

principal canal de venda é o canal online. Ao longo de 2016 foi desenvol-

vido um processo de concessão inovador e pioneiro no mercado portu-

guês totalmente remoto, desmaterializado e tendencialmente automático 

35

Re
la

tó
rio

 e
 C

on
ta

s 
20

16



constituindo-se assim como o primeiro processo de concessão de crédito 

totalmente online em Portugal.

O início formal da atividade com o lançamento do primeiro produto está 

previsto para o final do 1º trimestre de 2017. O produto de crédito ao 

consumo a lançar será de montantes pequenos e maturidades reduzidas 

(até 24 meses) e destinado, numa 1ª fase, ao segmento dos profissionais 

independentes, o qual tem tido menor atenção do mercado nas diferentes 

ofertas de crédito disponibilizadas.

Este produto será lançado no âmbito de uma marca própria, a qual, ainda 

que com ligação ao Banco BNI Europa, se apresentará ao mercado de 

forma diferenciada.

Ao longo de 2016 foram também criados os alicerces que irão permitir 

que nos próximos anos se proceda ao lançamento de outros produtos de 

crédito ao consumo de maior montante e maturidade focados noutros 

segmentos da população, assim como explorar outros canais de venda que 

possam ser alavancados com o processo de crédito online já desenvolvido, 

nomeadamente o canal “Point of Sales” adaptado a vendas online, o qual 

já se encontra a ser explorado pela área.

A unidade de Cartões de Crédito foi igualmente constituída em 2016 

e tem na sua génese a criação de cartões de crédito diferenciadores das 

ofertas atuais no mercado e que permitam fomentar a utilização do car-

tão de crédito como uma modalidade de financiamento de curto-prazo 

renovável, ao invés da utilização irregular de pequenos montantes. Em 

linha com as restantes unidades e com a estratégia do Banco, a unidade 

terá no canal online o seu principal canal de angariação, sendo o canal de 

venda telefónica um canal alternativo. Para tal, o processo de angariação 

online será um processo de concessão totalmente remoto, desmateria-

lizado e automático fazendo uso da mais recente inovação em termos 

de validação de identidade e informação do cliente, sendo desta forma 

pioneiro em Portugal. Tendo por base as funcionalidades do cartão de 

crédito e a sua novidade no mercado, a angariação de clientes será feita 

através de ofertas de adesão que permitam adquirir rapidamente uma 

quota de mercado significativa e rentável.

Este produto será lançado no âmbito de uma marca própria, a qual, ainda 

que com ligação ao Banco BNI Europa, se apresentará ao mercado de 

forma diferenciada. A marca própria encontra-se na fase final do processo 

de registo.

Ao longo de 2016, e durante o início de 2017, o enfoque da unidade tem 

sido o de montar toda a operativa, assim como a definição da marca pró-

pria, estando previsto o lançamento do primeiro cartão de crédito, no 3.º 

trimestre de 2017. Este cartão será inicialmente focalizado em segmentos 

acima de classe média, e pretende-se que acopule soluções inovadoras na 

experiência de utilização.

Estão previstas o lançamento de outras propostas de valor orientadas para 

segmentos baseada no tipo de utilização, em loja ou online, ou campa-

nhas de angariação suportadas por diferentes ofertas de adesão, entre 

as quais possíveis parcerias com comerciantes/marcas de referência, as-

sim como explorar outros canais de venda, focados na Venda Direta que 

permitam atingir segmentos da população que não se identifiquem com 

o canal online mas que constituem um canal de aquisição com elevada 

rentabilidade dado seu menor custo de angariação.

A unidade de Crédito Hipotecário também foi constituída no início de 

2016 e teve na sua génese num produto ligado ao crédito hipotecário. 

Atendendo a que o referido produto hipotecário apresenta características 
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especificas e de segmento (Crédito Inverso - empréstimo com possibilidade 

de carência de capital e juros utilizando a habitação própria como colate-

ral), o foco desta área de negócio foi alargado com o objetivo de contem-

plar outras ofertas de soluções financeiras para o segmento sénior (>= 65 

anos). Estas soluções financeiras não visam apenas a oferta de crédito, mas 

também de produtos de poupança e de seguros focados neste segmento.

O Crédito Inverso, produto pilar desta unidade, foi desenvolvido ao longo 

de 2016, assim como a marca, estratégia de comunicação e processos ope-

racionais.

Esta solução de crédito, absolutamente inovadora no mercado nacional, 

passará a ser comercializada durante o 1º trimestre de 2017 sob marca 

própria, a qual, com ligação ao Banco BNI Europa, se apresentará ao mer-

cado de forma muito inovadora.

Outras informações
No decurso do ano de 2016, e até à presenta data, destacam-se ainda os 

seguintes eventos decorrentes da atividade:

•  Alteração dos estatutos do Banco e a constituição do Conselho Superior 

por deliberação da Assembleia Geral de 15 de junho de 2016;

•  Constituição da Comissão de Acompanhamento e Controlo, por deli-

beração da reunião do Conselho de administração de 22 de setembro 

de 2016;

•  Alterações aos regulamentos do Conselho de Administração e da Co-

missão Executiva, tendo as últimas sido deliberadas na reunião do Con-

selho de Administração de 26 de janeiro de 2017; e

•  Comunicação de renúncia ao cargo de membro do Conselho Fiscal por 

parte de Rui Manuel Lopes Amendoeira recebida em 6 de fevereiro de 

2017, e com data efeito a 27 de março de 2017.
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O Conselho de Administração do Banco é responsável por definir, imple-

mentar e rever periodicamente o Sistema de Controlo Interno, no sentido 

de assegurar que este é adequado quanto à natureza, dimensão e comple-

xidade da sua atividade, e se encontra devidamente alinhado com o perfil 

de risco do Banco, tendo por objetivos salvaguardar:

•  A continuidade do negócio através de uma eficiente afetação de recur-

sos e execução das operações, da efetiva monitorização e controlo dos 

riscos, da prudente avaliação de ativos e responsabilidades, e da segu-

rança e controlo de acessos nos sistemas de informação e comunicação;

•  A existência de informação contabilística e de gestão, de natureza fi-

nanceira e não financeira, completa, fiável e tempestiva, que suporte a 

tomada de decisão e os processos de controlo; e

•  O cumprimento das disposições legais, das diretrizes internas e das re-

gras deontológicas e de conduta no relacionamento com os clientes, as 

contrapartes das operações, os acionistas e os supervisores/reguladores.

As funções relevantes do Sistema de Controlo Interno – Gestão do Risco, 

Compliance e Auditoria Interna encontram-se dotadas de meios humanos 

e materiais suficientes para o cumprimento da sua missão, apresentando a 

independência, estatuto e efetividade necessárias ao correto exercício da 

atividade do Banco. A Direção de Controlo Interno e Risco representa a 

função de Gestão de Risco do Banco, sendo responsável pela identificação, 

avaliação, acompanhamento, controlo e reporte das diversas categorias de 

riscos relevantes para a atividade desenvolvida, com objetivo de obter uma 

compreensão fundamentada da sua natureza e magnitude. Esta Direção 

reporta diretamente à Comissão Executiva, sendo a sua função exercida 

com independência face às áreas de tomada de risco. O âmbito da sua 

atuação incorpora a participação ativa na gestão dos limites e nas decisões 

que significativamente alterem o perfil de risco do Banco, sendo-lhe as-

segurado pleno acesso a todas as atividades, documentos, informações e 

controlos considerados relevantes para o exercício das suas funções.

VIII.  Gestão  
do risco  
e controlo 
interno
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O Banco dispõe de normativos internos que regulam as atividades de ges-

tão e controlo dos riscos da atividade, consubstanciados em Políticas e Ma-

nuais, devidamente enquadrados nas atribuições dos órgãos de gestão e 

de controlo. Sempre que necessário o órgão de gestão promove a revisão 

das políticas e procedimentos e garante a sua comunicação pelos órgãos 

da estrutura.

Para além da gestão sistemática dos riscos e dos controlos implementa-

dos, e de acordo com a regulamentação em vigor, o Banco promove a 

realização de testes de esforço e de cenários dos principais riscos do Ba-

lanço, bem como a quantificação do capital económico para os riscos mais 

relevantes.

São realizados Comités de Controlo Interno (CCI), com uma periodicidade 

adequada à atividade do Banco, contando com a presença de membros 

da administração e dos órgãos de gestão mais envolvidos nesta matéria. 

Estes Comités têm um Regulamento associado, que promove as melhores 

práticas habituais para a realização destes fóruns, o que inclui a forma-

lização, validação e aprovação de atas, assim como o respeito por uma 

Agenda previamente fixada, não obstante o debate sobre outros assuntos 

que requeiram uma atenção particular e surjam no decurso da realização 

deste fórum.

À semelhança do CCI, é também realizado o Comité de Gestão de Ativos 

e Passivos (ALCO), estando sujeito a regras e normas definidas em Regula-

mento específico. A periodicidade de realização deste Comité encontra-se 

igualmente adequada à atividade do Banco, onde se reúnem membros da 

Administração, assim como responsáveis dos órgãos de gestão que estão 

mais relacionados com esta componente particular da atividade do Banco. 

Tal como no caso do CCI, existem atas que são validadas e aprovadas por 

todos os membros deste fórum, assim como o respeito por uma Agenda 

previamente fixada e o debate sobre outros assuntos não planeados que 

requeiram a atenção deste fórum.

Adicionalmente a estes Comités, encontra-se igualmente constituído o 

Comité de Risco, onde se pretende debater de uma forma geral todos os 

tipos de risco a que o Banco está sujeito, e que conta igualmente com 

um Regulamento específico. Este Comité ainda não se encontra ativado, 

estando tal previsto ocorrer durante o 1º semestre de 2017. O Banco tem 

implementados outros mecanismos que mitigam a não ativação deste 

Comité.

Atendendo ao desenvolvimento da atividade ao longo do ano de 2016, 

considera-se que os principais riscos a que o Banco se encontra exposto 

foram ganhando expressão ao longo de 2016, identificando o Conselho 

de Administração os seguintes:

Risco de crédito 
O risco de crédito resulta de todas as transações que se consubstanciam 

em direitos efetivos ou potenciais sobre uma determinada contraparte. Tra-

ta-se, de forma geral, do risco mais representativo dos bancos comerciais e 

está relacionado com a probabilidade de ocorrência de impactos negativos 

nos resultados ou no capital, devido à incapacidade de uma contraparte 

cumprir os seus compromissos financeiros perante a instituição, incluindo 

possíveis restrições à transferência de pagamentos do exterior. O risco de 

crédito existe, principalmente, nas exposições em crédito (incluindo o titu-

lado), linhas de crédito, garantias e derivados.

A avaliação dos créditos segue (i) os princípios e as normas estabelecidas 

no Manual de Crédito e nas Circulares Internas que contemplam os proce-

dimentos inerentes ao ciclo de gestão de vida das operações, (ii) a delega-

ção de competências e (iii) os níveis de serviço aprovados.
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À data de referência o Banco não dispõe de modelos estatísticos de admis-

são de riscos de crédito ou de modelos comportamentais para a sua ges-

tão e manutenção, facto que se justifica quer pela pouca representativida-

de deste risco no Balanço, quer pela ausência de padrões históricos. Ainda 

assim, o desenvolvimento desses modelos para sustentar as decisões a 

tomar nas unidades de negócio está assegurado, sendo que o Banco irá 

recorrer a pools de dados externos, devidamente escolhidos por forma a 

aproximar o mais possível aos perfis de clientes esperado.

O Banco iniciou a sua atividade de concessão de crédito no final do primei-

ro semestre de 2015, tendo em outubro desse ano promovido uma mu-

dança na sua estratégia de negócio, dando maior ênfase a canais digitais, 

em contrapartida dos canais habituais que a banca tradicional terá maior 

tendência a seguir. Esta alteração na estratégia implica um foco no desen-

volvimento desses novos canais, os quais têm sido o centro das atenções 

durante o presente exercício.

Nesse sentido, a carteira de Crédito do Banco registada na rubrica de cré-

dito a clientes, à data de 31 de dezembro de 2016, apresenta o montante 

líquido de 5 074 milhares de euros nas suas contas Patrimoniais, e o mon-

tante líquido de 2 165,3 milhares de euros nas suas contas Extrapatrimo-

niais, perfazendo um total de 7 278,0 milhares de euros. Em termos de 

Crédito em Risco, no sentido do disposto na Instrução 22/2011 do Banco 

de Portugal, o Banco apresenta 43,2 milhares de euros, representando 

0,84% do crédito registado nas contas Patrimoniais. É de salientar que, 

parte considerável desta carteira de crédito é constituída por crédito titula-

do, nomeadamente faturas que são adquiridas a desconto, representando 

71,0%. Este peso, considerável, permite a obtenção de uma maturidade 

média reduzida, assim como um nível de diversificação elevado, tendo em 

conta que o montante médio associado a estas faturas é baixo – inferior a 

10 milhares de euros. Os restantes créditos referem-se a contratos mútuos, 

habituais, com destinos relacionados com a atividade empresarial asso-

ciados aos respetivos mutuários. Adicionalmente, o Banco tem definida 

a sua política, metodologia e procedimentos de avaliação de perdas por 

imparidade formalizadas no Manual de Imparidade do Crédito e Valores 

a Receber. Face à dimensão da parte da carteira de crédito constituída 

por créditos mutuários, associados à atividade empresarial, todos estes são 

avaliados individualmente, em conformidade com os critérios de referência 

da Carta-Circular do Banco de Portugal nº 2/2014. Relativamente à parte 

da carteira de crédito representada por crédito titulado, esta é avaliada 

através da Expected Loss (EL), calculada a partir das Probabilidades de In-

cumprimento (PD) e estimativas de Loss-Given Default (LGD), geradas com 

base em dados históricos.

A carteira de crédito registada na rubrica de crédito a clientes é apresen-

tada no quadro seguinte, juntamente com o valor das respetivas Imparida-

des, para as contas patrimoniais e extrapatrimoniais.
Milhares de euros

RUBRICA DO BALANÇO CRÉDITO IMPARIDADE
TAXA DE 

IMPARIDADE

Sub-Total Crédito Não Titulado 1 484,5 6,2 0,4%

Sub-Total Crédito Titulado 3 626,2 29,6 0,8%

Total Patrimonial 5 110,7 35,8 0,7%

Total Extrapatrimonial 2 167,2 1,9 0,1%

Adicionalmente ao cálculo da Imparidade, o Banco avalia regularmente a 

qualidade da sua carteira de crédito, procurando (i) manter uma diversifi-

cação adequada do risco, (ii) assegurar o respeito pelos limites fixados para 

efeitos de controlo do risco de concentração e (iii) avaliar os indicadores de 

rendibilidade das suas operações.

Relativamente às contas de disponibilidades e aplicações em institui-

ções de crédito, o Banco apresenta um montante que ascende aos 19 032 
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milhares de euros, reportando-se a instituições localizadas em Portugal e 

na Alemanha.

Existe ainda exposição direta a riscos de crédito associados à carteira de 

títulos detidos como Investimentos em carteira própria. Neste âmbito, é 

efetuada uma análise de todos os emitentes propostos para investimen-

to, sendo esse procedimento efetuado primeiro pela Direção de Merca-

dos e Investimentos e posteriormente reforçado, de forma independente, 

pela Direção de Controlo Interno e Risco. Periodicamente é efetuado um 

acompanhamento regular aos emitentes detidos em carteira, de forma a 

atualizar a informação financeira disponibilizada, possíveis alterações de 

rating, eventos macroeconómicos, etc. Por outro lado, o risco de crédito 

associado às contrapartes emitentes de valores mobiliários é avaliado em 

articulação com o órgão de gestão em face do controlo diário dos riscos de 

mercado, nomeadamente a evolução do spread de crédito desde a data de 

aquisição e o movimento da estrutura das taxas de juro.

A carteira de obrigações disponíveis para venda ascende à data de refe-

rência a 135 106 milhares de Euros (valor de reavaliação), com as seguintes 

características:

Milhares de euros

RATING  MOEDA PAÍS

AAA 237 EUR 118 753 Portugal 77 684

AA+ 486 USD 16 353 Itália 12 680

AA 1 448   Espanha 12 551

A+ 668   Brasil 6 190

A 489   México 5 489

A- 1 533   Resto do Mundo 20 510

BBB+ 29 373     

BBB 4 440     

BBB- 4 858     

BB+ 80 087     

BB 4 215     

BB- 1 485     

B+ 1 023     

NR 4 762     

Nota: foram utilizados os Ratings da S&P e da Fitch para efeitos da distribuição

A classe “NR” representa um conjunto de aplicações em instrumentos que 

não têm Rating, sendo que o valor apresentado está circunscrito em inves-

timentos associados às empresas Sonae, Sugal e Galp.

A concentração dos investimentos em moeda “EUR” é uma opção estra-

tégica, por forma a manter sob controlo uma exposição a risco cambial. 

O Banco tem seguido uma estratégia de investimentos em Portugal, em 

grande parte através de obrigações de dívida pública, o que também ex-

plica a concentração no Rating “BB+”.

Adicionalmente a esta carteira de obrigações disponíveis para venda, o 

Banco detém ainda 46 722 milhares de euros em ETF’s (Exchange-Traded 

Funds). A carteira de ETF’s encontra-se dividida em 3 componentes: (i) 

Fixed Income, possibilitando um investimento mais diversificado em obri-

gações, (ii) Proteção de Taxa de Juro, de modo a mitigar a exposição ao 
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risco de taxa de juro existente no ativo e (iii) Ouro, investimento descorre-

lacionado com os restantes movimentos da carteira.
Milhares de euros

MOEDA  TIPO DE INVESTIMENTO

EUR 41 343 Fixed Income 38 693

USD 5 379 Ouro 441

  Proteção Taxa de Juro 7 588

Considerando o Fundo de Compensação para a Segurança Social, no valor 

de 16,4 milhares de euros, a carteira de ativos disponíveis para venda 

ascende a 181 845 milhares de euros.

A carteira de ativos detidos até à maturidade ascende a 46 739 milha-

res de euros e é essencialmente composta pelos seguintes tipos de inves-

timentos:

•  Obrigação denominada FinTex, no montante fixado de 31 000 milhares 

de euros, cujos ativos subjacentes são créditos ao consumo concedidos 

na jurisdição Alemã, e cuja detenção visa investir em ativo equivalentes 

à concessão de crédito a clientes;

•  Instrumentos de dívida de empresas portuguesas de referência nos res-

petivos setores de atividade; e

• Instrumentos de dívida pública.

O Conselho de Administração considera que o risco de crédito sobre estes 

ativos apresenta-se adequado e que as ferramentas de monitorização im-

plementadas permitem a sua eficiente salvaguarda, não se identificando 

nesta data quaisquer evidências objetivas de imparidade.

Risco país
O risco país encontra-se associado a alterações ou perturbações específicas 

de natureza política, económica ou financeira, nos locais onde operam as 

contrapartes, que podem comprometer o integral cumprimento das suas 

obrigações contratuais, independentemente da sua vontade de cumprir.

Atendendo à sua relação com o acionista maioritário, o Banco tem uma 

exposição a Angola, cujo rating externo (S&P e Fitch) se situa no nível “B”, 

no valor total de 2 167,2 milhares de Euros, totalmente incluídos na carteira 

de crédito do Banco.

As restantes exposições em risco apresentam risco país nulo.

Risco de concentração
O risco de concentração resulta da capacidade potencial de uma determi-

nada exposição ou grupo de exposições provocarem perdas significativas 

que coloquem em causa a solvabilidade do Banco. O risco de concentra-

ção pode manifestar-se associado ao risco de crédito, liquidez, mercado 

ou operacional. Este risco pode decorrer de políticas e práticas de diversi-

ficação inadequadas.

Tratando-se de um Banco cuja atividade é recente, os níveis de diversifica-

ção das principais rúbricas do ativo ainda revelam algum nível de concen-

tração. Durante o exercício de 2016 o Banco promoveu a diversificação das 

suas aplicações, quer no que diz respeito a Instituições Financeiras, quer 

através da concessão de crédito a clientes, aquisição de crédito concedido 

por terceiros e aplicações em carteira de investimento. Do lado do passivo, 

estão igualmente em curso diligências para a diversificação das fontes de 

financiamento e de angariação, e promoção da captação de recursos atra-

vés do alargamento da base de clientes.

Risco de liquidez 
O risco de liquidez resulta da incapacidade potencial do Banco em finan-

ciar o seu ativo, de satisfazer as suas responsabilidades nas datas devidas, 

de dificuldades potenciais na liquidação de posições em carteira e na in-
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capacidade de acesso, em condições de mercado (spreads) aceitáveis, a 

financiamento.

O Banco tem processos internos para a gestão do risco de liquidez que 

possibilitam a sua identificação, avaliação e controlo, contemplando pro-

cedimentos específicos para o acompanhamento do vencimento dos com-

promissos contratualizados. Durante o exercício de 2016 o Banco dinami-

zou o seu posicionamento no mercado no que se refere à diversificação 

das fontes de financiamento através de:

•  Forte recurso a plataformas peer-to-peer, não residentes, para angaria-

ção de depósitos a prazo;

•  Divulgação da oferta do Banco junto de meios de comunicação adequa-

dos (por exemplo, na DECO); e

•  Acesso, se necessário, ao crédito intradiário junto do Banco de Portugal.

Na fase atual em que o Banco se encontra a gestão das fontes de financia-

mento referidas é essencialmente assegurada pela Direção de Mercados e 

Investimentos, Direção de Banca Online e Direção de Corporate Banking, 

uma vez que grande parte dos compromissos atuais se circunscrevem nes-

tas áreas de atuação.

Risco de mercado
O risco de mercado caracteriza-se pela probabilidade de ocorrência de im-

pactos negativos nos resultados ou no capital, devido a movimentos desfa-

voráveis no preço de mercado dos instrumentos da carteira de negociação, 

provocados por flutuações em cotações de ações, preços de mercadorias, 

taxas de juro, taxas de câmbio. O risco de mercado está associado, princi-

palmente, à detenção de posições de curto prazo em títulos de dívida e de 

capital, em moedas, em mercadorias e em derivados. À data de referência 

do presente relatório o Banco não detinha carteira ativos financeiros deti-

dos para negociação.

Risco taxa de câmbio
O risco de taxa de câmbio consiste na probabilidade de ocorrência de 

impactos negativos nos resultados ou no capital, devido a movimentos 

adversos nas taxas de câmbio, provocados por alterações no preço de ins-

trumentos que correspondam a posições abertas em moeda estrangeira 

ou por alteração da posição competitiva da instituição devido a variações 

significativas das taxas de câmbio.

À data de 31 de dezembro de 2016, para além das operações expressas 

em euros, a única moeda representativa era o dólar americano (USD), sen-

do que nesta moeda a diferença entre os ativos e os passivos era equiva-

lente a 513 milhares de dólares (valor positivo).

O Banco não detém participações financeiras que possam desvalorizar 

com o efeito da variação cambial. Por outro lado, é política do Banco não 

manter posições cambiais materialmente relevantes em aberto, proceden-

do-se à cobertura de operações ou posições sempre que o nível de risco 

internamente estabelecido é ultrapassado.

Risco de taxa de juro 
O risco de taxa de juro da carteira bancária caracteriza-se pela probabili-

dade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, 

devido a movimentos adversos nas taxas de juro, por via de desfasamentos 

de maturidades ou de prazos de refixação das taxas de juro, da ausência 

de correlação perfeita entre as taxas recebidas e pagas nos diferentes ins-

trumentos, ou da existência de opções embutidas em instrumentos finan-

ceiros do balanço ou elementos extrapatrimoniais.

A estratégia do Banco visa uma abordagem do Balanço com mismatch 

equilibrados entre os passivos e os ativos, e nas moedas mais representati-

vas, procurando que os ativos sensíveis a taxa de juro tenham contraparti-
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das equivalentes nos passivos. A duration da carteira de ativos financeiros 

disponíveis para venda, em Euros, situava-se nos 2,73 anos e em Dólares 

americanos em 2,66 anos. A exposição ao movimento paralelo de 1 b.p. 

na curva de rendimento resulta numa perda económica de 25,3 milhares 

de Euros e 4,7 milhares de Dólares. A yield média associada a esta carteira 

apresenta um valor de 1,03% em Euros e 3,48% em USD, sendo que 6% 

da mesma apresenta taxa variável e 94% taxa fixa.

Risco de incumprimento com leis, normas e regulamentos 
Este risco relaciona-se com a necessidade de o Banco atuar de acordo 

com as leis, regras, normas, regulamentos, acordos nacionais e inter-

nacionais que pautam a sua atividade, e a sua salvaguarda é relevante 

para que não se incorra em sanções de carácter legal ou regulamentar, 

ou em prejuízos financeiros ou de ordem reputacional, decorrente do 

incumprimento das leis, regulamentos, códigos de conduta, normas de 

boas práticas, ou outros.

O Banco encontra-se estruturado do ponto de vista orgânico e funcional, 

e tem implementado políticas e normativos internos que endereçam este 

risco, quer ao nível das áreas responsáveis pela execução do cumprimento 

de obrigações, quer ao nível da Direção de Compliance, a qual é responsá-

vel pelo monitoramento e salvaguarda deste risco.

Atendendo ao reforço de procedimentos e controlos implementados ao 

longo de 2016, o Conselho de Administração entende que o Banco se 

encontra dotado dos meios necessários e suficientes para uma gestão ade-

quada deste risco.

Controlo interno
Durante o ano de 2016 o Banco procedeu à realização do Relatório de 

Controlo Interno, no âmbito do Aviso nº 5/2008 do Banco de Portugal.

Neste domínio, existem procedimentos instituídos e formalizados no Ma-

nual de Controlo Interno no qual assentam os princípios e as responsa-

bilidades pela garantia de um adequado ambiente de controlo. Todas as 

estruturas da organização são envolvidas na identificação de deficiências 

de controlo interno ou de aspetos a melhorar que contribuam para a efi-

ciência do seu funcionamento e para a limitação dos riscos operacionais.

Paralelamente, as funções de controlo são ainda responsáveis pela realiza-

ção de questionários de self-assessment em cumprimento dos requisitos 

exigidos para estas funções pelo Aviso nº 5/2008 do Banco de Portugal. 

Regularmente são realizados pontos de situação relativamente às ações 

de remediação determinadas para colmatar as deficiências ou pontos de 

melhoria identificados, quer pelos órgãos internos, como pelo órgão de 

fiscalização, revisor oficial de contas ou pela Comissão de Acompanha-

mento e Controlo.44
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IX.  Governo 
societário

De acordo com os estatutos do Banco os órgãos sociais do Banco são a 

Assembleia Geral, o Conselho de Administração, o Conselho Executivo, o 

Conselho Fiscal e o Revisor Oficial de Contas.

Assembleia geral
Os acionistas deliberam em Assembleia Geral sobre as matérias que lhe 

são atribuídas por lei e por contrato de sociedade e sobre todas aquelas 

que não estejam compreendidas nas atribuições de outros órgãos.

As competências da Assembleia Geral são as que resultam da lei e as pre-

vistas nos Estatutos, das quais se destacam:

• Eleger:

- A Mesa da Assembleia Geral;

- Os membros do Conselho de Administração;

- Os membros do Conselho Executivo;

- Os membros do Conselho Fiscal; e

- O Revisor Oficial de Contas.

•  Apreciar o relatório do Conselho de Administração, discutir e votar o 

balanço, as contas e demais documentação legalmente exigível;

• Deliberar sobre a aplicação dos resultados do exercício;

•  Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos e aumentos de ca-

pital; e

•  Tratar de qualquer outro assunto para que tenha sido convocada ou 

relativamente ao qual lhe seja legalmente atribuída competência.

Direitos de Voto

O capital do Banco é representado por 6 850 000 ações ordinárias, com o 

valor nominal de cinco euros cada.

Nos termos dos Estatutos, o direito de voto é atribuído na proporção de um 

voto por duzentas ações detidas, podendo os acionistas titulares de ações 

em número inferior ao exigido para conferir voto agrupar-se, de forma a 
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completar o mínimo exigido, fazendo-se então representar por qualquer dos 

agrupados. Não estão consagradas restrições aos direitos de voto.

Administração da Sociedade
A administração e representação são exercidas pelo Conselho de Adminis-

tração, composto por um número mínimo de quatro membros, eleitos em 

Assembleia Geral por períodos de quatro anos e reelegíveis. 

As deliberações do Conselho de Administração são tomadas por maioria 

de votos, tendo o Presidente voto de qualidade.

Compete ao Conselho de Administração exercer os poderes de gestão e 

representação da Sociedade e praticar todos os atos necessários à prosse-

cução das atividades compreendidas no seu objeto social, designadamente:

• Definir as políticas gerais do Banco;

•  Aprovar o plano estratégico e os planos e orçamentos, tanto anuais 

como plurianuais, e as suas alterações, e acompanhar periodicamente a 

sua execução;

•  Preparar os documentos de prestação de contas e a proposta de aplica-

ção de resultados, a apresentar à Assembleia Geral;

•  Tomar a iniciativa de propor eventuais alterações de estatutos e de au-

mentos de capital, e ainda de emissões de obrigações que não caibam 

na sua competência, apresentando as correspondentes propostas à As-

sembleia Geral;

•  Aprovar o Código de Conduta e de Ética Empresarial do BNI Europa;

•  Preparar a proposta de remunerações dos membros dos órgãos sociais 

no caso em que não esteja constituída uma comissão de remunerações, 

e submetê-la à aprovação da Assembleia Geral;

•  Compete, ainda, ao Conselho de Administração praticar todos os de-

mais atos necessários ou convenientes para a prossecução das atividades 

compreendidas no objeto social e, designadamente:

-  Representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, 

instaurar e contestar quaisquer procedimentos judiciais ou arbitrais, con-

fessar, desistir ou transigir em quaisquer ações e comprometer-se em 

árbitros;

-  Deliberar, com a máxima latitude permitida por lei e pelos estatutos, so-

bre a aquisição, alienação ou oneração de quaisquer bens ou direitos;

-  Deliberar sobre a participação da sociedade no capital social ou na cons-

tituição de outras sociedades, em sociedades reguladas por leis especiais 

e em contratos de associação em participação, em agrupamentos com-

plementares de empresas e em agrupamentos europeus de interesse 

económico, independentemente do respetivo objeto social; e

-  Constituir mandatários para a prática de determinados atos, ou catego-

rias de atos, definindo a extensão dos respetivos mandatos.

•  Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por lei ou pela 

Assembleia Geral.

Para assegurar o seu regular funcionamento o Conselho de Administração 

delega numa Comissão Executiva, composta por um número mínimo de 

três membros, a gestão corrente da Sociedade, com os limites que forem 

fixados na deliberação que concedeu esta delegação.

Fiscalização da Sociedade
A fiscalização da Sociedade é atribuída ao Conselho Fiscal e ao Revisor 

Oficial de Contas.

Conselho Fiscal

A fiscalização dos negócios sociais é exercida nos termos da lei por um 

Conselho Fiscal, composto por três membros efetivos e um suplente. 

Os membros do Conselho Fiscal, incluindo o seu Presidente, são eleitos 

pela Assembleia Geral, por um período de quatro anos, podendo ser 

reeleitos.
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Destacam-se as seguintes atribuições do Conselho Fiscal:

•  Fiscalizar o processo de preparação e de divulgação de informação fi-

nanceira;

•  Fiscalizar a eficácia dos sistemas de controlo interno, de auditoria interna 

e de gestão de riscos;

•  Receber as comunicações de irregularidades apresentadas por acionis-

tas, colaboradores da sociedade ou outros;

•  Fiscalizar a revisão legal das contas; e

•  Apreciar e fiscalizar a independência do revisor oficial de contas, nomea-

damente quando este preste serviços adicionais à sociedade.

Revisor Oficial de Contas

O exame das contas da Sociedade cabe a um Revisor Oficial de Contas, 

que pode ser uma pessoa singular ou uma sociedade com o estatuto de 

revisor oficial de contas, designado pela Assembleia Geral, sob proposta 

do Conselho Fiscal, por um período de quatro anos, podendo ser reeleito. 

O Revisor Oficial de Contas deve proceder a todos os exames e verificações 

necessários à revisão e certificação das contas.

Secretário da Sociedade
A sociedade tem um secretário designado pelo Conselho de Administra-

ção coincidindo a duração das suas funções com o mandato do Conselho 

de Administração que o designar.

As competências do Secretário são as previstas na lei.

Relações entre a Sociedade e a Administração
Durante o ano de 2016 não houve quaisquer negócios entre a Sociedade 

e os seus Administradores.
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X.  Política de 
remunerações

Para cumprimento das exigências legais e regulamentares, o Conselho de 

Administração propôs à Assembleia Geral a aprovação da política de re-

munerações e subsequentes alterações que se encontram inclusas na do-

cumentação de suporte à ordem de trabalhos das reuniões realizadas em 

21 de março de 2016 e 15 de junho de 2016.

O montante de remunerações fixas atribuídas aos Órgãos de Adminis-

tração e Fiscalização, no exercício de 2016, ascenderam a 711 754 euros 

(2015: 711 017 euros) e 37 259 euros (2015: 39 734 euros), respetivamen-

te, tendo estas gerado contribuições para a Segurança Social no montante 

de 172 736 euros (2015: Euros 169 391). O número de membros de órgão 

de Administração remunerados correspondeu a uma média de 3,6 em 

2016 (3,3 em 2015).

No exercício de 2016 não foram atribuídas aos Órgãos de Administração 

e Fiscalização quaisquer importâncias a título de remuneração variável. 

Neste exercício, não existiram também remunerações diferidas não pagas, 

nem remunerações diferidas, pagas ou objeto de reduções resultantes de 

ajustamentos introduzidos em função do desempenho individual dos Ór-

gãos de Administração e Fiscalização.
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 Euros

   VALORES BRUTOS VALORES LÍQUIDOS

Pedro Nuno Munhão Pinto Coelho PCA/PCE Ano completo 274 462,9 138 836,0

António Miguel Maurício Rola Costa Membro CA/CE Ano Completo 215 008,0 101 558,3

Nuno Luís do Rosário Martins Membro CA/CE Ano Completo 185 727,6 88 378,1

Paulo Alexandre Jacob dos Santos Santana(1) Membro CA/CE Ate: 21 março 32 685,5 16 276,5

Carlos Alberto Rodrigues Firme Membro CA Desde: 22 setembro 3 870,8 2 515,7

Telmo Francisco Salvador Vieira PCF Desde: 5 setembro 5 756,0 4 833,3

Rui Manuel Lopes Amendoeira(2) Membro CF Desde: 5 setembro 3 914,1 0,0

Isabel Gomes de Novais Paiva Membro CF Desde: 5 setembro 3 914,1 3 286,7

Pedro Manuel Travassos de Carvalho PCF Até: 4 setembro 9 527,2 8 000,0

Ana Gomes & Cristina Doutor SROC Membro CF Até: 4 setembro 14 147,9 11 880,0

dos quais:     

Relatório controlo interno   2 334,2 1 960,0

Relatório branqueamento de capitais   4 668,3 3 920,0

Total  749 014,1 375 564,6

(1)   O membro do Conselho de Administração/Comissão Executiva Paulo Alexandre Jacob dos Santos Santasa foi destituído do cargo no dia 21 de março tendo passado a exercer funções na 
Direção de Controlo Interno e Risco.

(2)   O membro do Conselho Fiscal Rui Manuel Lopes Amendoeira ao renunciar ao cargo no dia 6 de fevereiro de 2017, renunciou também à respetiva remuneração, pelo que, e dado a legalidade 
da decisão, não foi pago qualquer valor.

No âmbito das funções de controlo e do disposto no n.º 2 do artigo 1.º do 

Aviso nº10/2011 do Banco de Portugal, no ano de 2016 o Banco procedeu à 

contratação de um responsável para a funções de risco, assim como tomou 

a decisão de externalizar a função de Auditoria Interna, tendo para o efeito 

contratado a sociedade PKF & Associados – SROC, Lda..

A remuneração agregada dos colaboradores internos por área de ativida-

de encontra-se apresentada no quadro seguinte:
Euros

ÁREA VALORES BRUTOS VALORES LÍQUIDOS

Banca de Clientes e Banca Online 246 231,7 154 070,9

Mercados e Investimentos 126 788,4 78 326,9

Unidades de Negócio 311 277,3 191 013,2

Áreas de Suporte 390 254,5 247 434,0

Áreas de Controlo 366 445,4 210 964,5

Total 1 440 997,2 881 809,4
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XI.  Perspectivas 
futuras

O cenário económico-financeiro para 2017 incorpora um conjunto de in-

certezas significativas continuando a persistirem riscos relevantes quanto 

ao comportamento da economia mundial, europeia e em particular da 

angolana e portuguesa. Os efeitos da vitória de Donald Trump, do Brexit 

ou das eleições nas 3 principais economias da zona euro, nomeadamente 

França, Alemanha e Itália, assim como a indefinição do valor de mercado 

do preço do petróleo sobre algumas economias, nomeadamente a ango-

lana, continuarão a ser um fator condicionante, e consequentemente a ter 

impacto na economia portuguesa.

No que respeita às perspetivas para o Banco BNI Europa, e atendendo às 

ações e processos atualmente em curso, é convicção do Conselho de Ad-

ministração que o Banco continuará o seu processo de desenvolvimento e 

crescimento, dando particular enfoque:

•  Ao alargamento da base de clientes e de operações, quer com clientes 

residentes, como não residentes e nos segmentos de particulares e pe-

quenas e médias empresas;

• À diversificação da oferta de produtos/serviços a clientes;

• Ao lançamento das novas linhas de negócio;

•  Na aposta na Banca Eletrónica e na eficiência de processos na relação 

com clientes; e

•  No estabelecimento de parcerias que se constituam como argumentos 

diferenciadores e acrescentem valor aos clientes e aos demais stakehold-

ers do Banco.
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Por forma a consolidar a estratégia de crescimento o Banco e reforçar os 

seus rácios de capital encontra-se prevista a emissão de um Passivo Subor-

dinado, a qual se espera concretizar até ao final do 1º semestre de 2017.

Neste contexto, prevê-se que 2017 seja um ano crescimento relevante su-

portado no aumento da diversificação das fontes de captação de recursos 

e na redução percentual do custo de funding, e na materialização da con-

cessão de crédito, quer através de investimento em instrumentos financei-

ros representativos de crédito de clientes, como na geração ou aquisição 

direta de crédito a clientes.
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XII.  Eventos 
subsequentes

Não ocorreram factos relevantes subsequentes, que devam ser considera-

dos para efeitos da preparação das demonstrações financeiras do período 

findo em 31 de dezembro de 2016.
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XIII.  Proposta de 
aplicação de 
resultados

O Conselho de Administração propõe à Assembleia-Geral que o resultado 

líquido negativo apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2016, 

no montante 1 989 240,79 euros (um milhão novecentos e oitenta e nove 

mil duzentos e quarenta euros e setenta e nove cêntimos), seja transferido 

para resultados transitados.
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XIV.  
Agradecimentos
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O Conselho de Administração manifesta o seu agradecimento a todos 

aqueles que colaboraram com o Banco durante o exercício de 2016, no-

meadamente os seus colaboradores, fornecedores, prestadores de serviço 

e demais órgãos societários. 

Lisboa, 21 de fevereiro de 2017

Pedro Nuno Munhão Pinto Coelho | Presidente

António Miguel Maurício Rola Costa | Vogal

Nuno Luís do Rosário Martins | Vogal

Carlos Alberto Rodrigues Ballesteros Amaral Firme | Vogal
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Euros

  NOTAS 2016 2015

ATIVO    

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 16 80 102 203 15 886 249 

Disponibilidades em outras instituições de crédito 17 7 779 257 14 913 128 

Outros ativos financeiros ao justo valor através de resultados 18 7 060 820 - 

Ativos financeiros disponíveis para venda 19 181 845 144 11 639 062 

Aplicações em instituições de crédito 20 11 056 966 48 189 928 

Crédito a clientes 21 5 074 246 1 726 045 

Investimentos detidos até à maturidade 22 60 388 868 2 202 263 

Outros ativos tangíveis 23 358 643 455 883 

Ativos intangíveis 24 3 792 526 2 351 659 

Ativos por impostos correntes 25 7 847 5 327 

Ativos por impostos diferidos 26 2 515 504 1 590 371 

Outros ativos 27 2 052 197 634 443 

Total de Ativo  362 034 222 99 594 357 

PASSIVO    

Recursos de bancos centrais - 12 132 - 

Recursos de outras instituições de crédito 28 71 260 513 65 279 257 

Recursos de clientes e outros empréstimos 29 262 234 343 4 955 696 

Provisões 30 26 903 27 590 

Passivos por impostos correntes 25 91 422 47 430 

Outros passivos 31 3 204 065 922 228 

Total de Passivo  336 829 379 71 232 201 

CAPITAL PRÓPRIO    

Capital 32 34 250 000 34 250 000 

Reservas de reavaliação 33 (1 463 589) (295 516)

Outras reservas e resultados transitados 34 (5 592 328) (4 100 473)

Resultado líquido do exercício - (1 989 241) (1 491 854)

 Total do Capital  25 204 843 28 362 156 

 Total de Passivo e Capital  362 034 222 99 594 357 

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Balanço 
em 31 de dezembro de 2016 e 2015
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Euros

  NOTAS 2016 2015

Juros e rendimentos similares 4 3 306 407 600 025 

Juros e encargos similares 4 3 160 585 196 623 

Margem financeira estrita 145 822 403 402 

Rendimentos de instrumentos de capital 5 2 392 - 

Margem financeira 148 214 403 402 

Rendimentos de serviços e comissões 6 439 377 259 886 

Encargos com serviços e comissões 6 88 285 30 901 

Resultados de ativos financeiros disponíveis para venda 7 2 211 281 (1 409)

Resultados de reavaliação cambial 8 1 534 22 851 

Outros resultados de exploração 9 38 204 4 606 

Produto bancário 2 750 326 658 435 

Custos com pessoal 10 2 232 535 1 434 289 

Gastos gerais administrativos 11 2 578 537 1 689 781 

Amortizações do exercício 12 554 079 287 823 

Custos operacionais 5 365 151 3 411 892 

Imparidade para crédito líquida de reversões e recuperações 13 (3 785) 41 763 

Provisões líquidas de reposições e anulações - 25 000 

Imparidade de outros ativos financeiros 13 (127 206) 129 062 

Imparidades e provisões (130 991) 195 824 

Resultado antes de impostos (2 483 834) (2 949 282)

   

Impostos correntes 14 91 422 47 148 

Impostos diferidos 14 (586 015) (1 504 576)

Impostos (494 593) (1 457 428)

Resultado líquido do exercício (1 989 241) (1 491 854)

   

Resultados por ação básicos 15 (0,32) (0,24)

Resultados por ação diluídos 15 (0,32) (0,24)

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Demonstração 
de resultados 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
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Euros

NOTAS 2016 2015

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Juros, comissões e outros proveitos recebidos - 1 660 696 733 035 

Juros, comissões e outros custos pagos - (1 383 985) (215 665)

Pagamentos a fornecedores e colaboradores - (4 559 211) (2 797 430)

Outros pagamentos e recebimentos - 3 238 485 (169 308)

(1 044 015) (2 449 368)

Variação nos Ativos e passivos operacionais - 

Crédito a clientes - (3 219 258) (1 872 619)

Recursos de instituições de crédito - 5 980 627 36 923 064 

Recursos de clientes - 255 087 260 4 200 947 

257 848 629 39 251 392 

Fluxos de caixa líquidos das atividades operacionais, antes de impostos sobre os lucros 256 804 614 36 802 024 

Impostos sobre os lucros pagos - 38 364 (36 049)

256 842 978 36 765 975 

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aplicações em instituições de crédito - 37 098 489 (29 703 868)

Ativos financeiros disponíveis para venda - (170 063 643) (12 147 409)

Aquisições de ativos tangíveis e intangíveis - (1 897 707) (1 290 607)

Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados - (7 060 820)

Investimentos detidos até à maturidade - (57 837 214) (2 200 000)

Fluxos de caixa líquidos das atividades de investimento (199 760 895) (45 341 884)

Fluxos de caixa de atividades de financiamento

Aumento de capital - - 9 250 000 

Fluxos de caixa líquidos das atividades de financiamento - 9 250 000

Variação líquida em caixa e seus equivalentes - 57 082 083 674 091 

Caixa e seus equivalentes no início do exercício - 30 799 378 30 125 285 

Caixa e seus equivalentes no fim do exercício 87 881 461 30 799 378 

Caixa e seus equivalentes engloba:

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 16 79 906 503 15 886 249 

Disponibilidades em outras instituições de crédito 17 7 974 957 14 913 128 

Total 87 881 461 30 799 378 

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Demonstração  
de fluxos  
de caixa 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
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Demonstração 
de alterações  
no capital 
próprio 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

Euros

TOTAL DO
CAPITAL
PRÓPRIO CAPITAL

RESERVA 
LEGAL

RESERVAS
JUSTO VALOR

RESULTADOS
TRANSITADOS

RESULTADO
LÍQUIDO DO

EXERCÍCIO

Saldos em 31 de dezembro de 2014 20 899 581 25 000 000 - 54 (1 442 197) (2 658 277)

Aplicação de resultados - - - - (2 658 277) 2 658 277 

Reservas de reavaliação resultantes da 
valorização ao justo valor (381 365) - - (381 365) - - 

Reservas por impostos diferido resultantes 
da valorização ao justo valor 85 795 - - 85 795 - - 

Aumento de capital para cobertura de 
prejuízos 9 250 000 9 250 000 - - - - 

Resultado líquido do exercício (1 491 854) - - - - (1 491 854)

Saldos em 31 de dezembro de 2015 28 362 156 34 250 000 - (295 516) (4 100 474) (1 491 854)

Aplicação de resultados - - - - (1 491 854) 1 491 854 

Reservas de reavaliação resultantes da 
valorização ao justo valor (1 507 191) - - (1 507 191) - - 

Reservas por impostos diferido resultantes 
da valorização ao justo valor 339 118 - - 339 118 - - 

Resultado líquido do exercício (1 989 241) - - - - (1 989 241)

Saldos em 31 de dezembro de 2016 25 204 843 34 250 000 - (1 463 589) (5 592 328) (1 989 241)

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Demonstração 
do rendimento 
integral 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015

Euros

 2016 2015

Elementos que poderão vir a ser reclassificados para a demonstração de resultados   

Reserva de justo valor (1 888 502) (381 311)

Impostos 424 913 85 795 

Outro rendimento integral do exercício depois de impostos (1 463 589) (295 516)

Resultado líquido do exercício (1 989 241) (1 491 854)

Total do rendimento integral do exercício (3 452 830) (1 787 370)

O CONTABILISTA CERTIFICADO O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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Nota introdutória
O BNI – Banco de Negócios Internacional (Europa), S.A. (“Banco” ou “Ban-

co BNI Europa”) é uma sociedade anónima, com sede social em Portugal 

na Praça Marquês de Pombal n.º 16 - 3º Andar, constituída por escritura 

pública em 2 de junho de 2009. O Banco resultou da alteração da denomi-

nação e objeto social da BIT – TITANIUM, Consultoria de Banca e Seguros, 

S.A. tendo esta sido transformada num Banco por escritura pública em 9 

de abril de 2012. Aquando da constituição inicial da Sociedade, a sua prin-

cipal atividade consistia na prestação de serviços de consultoria estratégica 

e económica à atividade bancária e seguradora, a prestação de serviços de 

natureza contabilística, a consulta e a direção de empresas, apoio técnico 

de consultoria à criação, desenvolvimento, expansão e modernização de 

empresas financeiras e não financeiras, a realização de atividades de pro-

moção, marketing e prospeção de mercados financeiros, podendo, ainda, 

a Sociedade participar na constituição ou adquirir participações em socie-

dades com o objeto diferente do acima referido, em sociedades reguladas 

por leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

Atualmente o objeto social do Banco BNI Europa está circunscrito à ativida-

de bancária, incluindo todas as operações acessórias, conexas ou similares 

compatíveis com essa atividade e permitidas por lei. O Banco iniciou a sua 

atividade bancária a 16 de julho de 2014.

NOTA 1

Bases de apresentação
No âmbito do disposto no Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamen-

to Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, na sua transposição 

para a legislação Portuguesa através do Decreto-Lei n.º 35/2005, de 17 de 

fevereiro e do Aviso n.º 5/2015 de 20 de dezembro, do Banco de Portugal, 

as demonstrações financeiras do Banco são preparadas de acordo com as 

Normas Internacionais de Contabilidade (“NIC”), tal como adotadas na 

União Europeia.

As Normas Internacionais de Contabilidade traduzem-se na aplicação às 

demonstrações financeiras individuais das Normas Internacionais de Relato 

Financeiro (IFRS) tal como adotadas, em cada momento, por Regulamento 

da União Europeia e respeitando a estrutura conceptual para a prepara-

ção e apresentação de demonstrações financeiras que enquadra aquelas 

normas. 

As IFRS incluem as normas contabilísticas emitidas pelo International Ac-

counting Standards Board (IASB) e as interpretações emitidas pelo Interna-

tional Financial Reporting Interpretation Committee (IFRIC), e pelos respe-

tivos órgãos antecessores.

As demonstrações financeiras do Banco apresentadas reportam-se ao pe-

ríodo findo em 31 de dezembro de 2016 e foram preparadas de acordo 

com as NIC, as quais incluem os IFRS em vigor tal como adotados na União 

Europeia até 31 de dezembro de 2016. 

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas em reunião do Conse-

lho de Administração em 21 de fevereiro de 2017.
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As demonstrações financeiras estão expressas em Euros e foram prepara-

das de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção dos ativos 

e passivos registados ao seu justo valor. Os somatórios apresentados nas 

demonstrações financeiras e respetivas notas poderão apresentar peque-

nas divergências resultantes de arredondamento à unidade.

A preparação de demonstrações financeiras de acordo com as NIC requer 

que o Banco efetue julgamentos e estimativas e utilize pressupostos que 

afetam a aplicação das políticas contabilísticas e os montantes de provei-

tos, custos, ativos e passivos. Alterações em tais pressupostos ou diferen-

ças destes face à realidade poderão ter impacto sobre as atuais estimativas 

e julgamentos. As áreas que envolvem um maior nível de julgamento ou 

complexidade, ou onde são utilizados pressupostos e estimativas significa-

tivas na preparação das demonstrações financeiras, encontram-se analisa-

das na Nota 3.

NOTA 2

Principais políticas contabilísticas
Com a publicação do Aviso n.º 5/2015, foram revogados os Avisos n.º 3/1995 

e n.º 1/2005 que regulamentavam a constituição de provisões por parte 

das instituições de crédito e sociedades financeiras, com as seguintes fina-

lidades: i) risco específico de crédito, ii) riscos gerais de crédito, iii) encargos 

com pensões de reforma e sobrevivência, iv) menos-valias de títulos e imo-

bilizações financeiras, v) menos-valias de outras aplicações e vi) risco-país. 

A entrada em vigor do referido Aviso, que produz efeitos a partir de 1 de 

janeiro de 2016, impôs aos Bancos a necessidade de elaborarem as suas 

demonstrações financeiras independentemente da sua base de apresenta-

ção (individual ou consolidada), de acordo com as Normas Internacionais 

de Contabilidade (NIC) substituindo as Normas de Contabilidade Ajusta-

das (NCA).

A alteração resultante da revogação das Normas de Contabilidade Ajusta-

das (NCA) e a preparação, a partir de 1 de janeiro de 2016, das demons-

trações financeiras em base individual de acordo com as Normas Interna-

cionais de Contabilidade (NIC), em conformidade com o previsto no IFRS 

1, em 31 de dezembro de 2015, teve impacto nomeadamente ao nível da 

reclassificação das provisões para riscos gerais de crédito que em NCA se 

encontravam contabilizadas no passivo na rubrica de “Provisões” para a 

rubrica do ativo de “Imparidade” no montante de 7 715 euros.

De acordo com o IAS 8, esta alteração de política é aplicada retrospetiva-

mente. Contudo, na medida em que não existem impactos com referência 

a 1 de janeiro de 2015, não são apresentados no balanço comparativos 

com referência a esta data. 

Face às reduzidas operações que existiam em 2015, nomeadamente as 

associadas a crédito a clientes, a aplicação retrospetiva nas contas de 2015 

não produz qualquer efeito em resultados.

As restantes práticas e políticas contabilísticas não sofreram alterações 

pelo que todos os valores são comparáveis com os do ano anterior.

As principais políticas contabilísticas mais significativas utilizadas na prepa-

ração das demonstrações financeiras foram as seguintes:

2.1 Ativos financeiros
Um instrumento é classificado como ativo financeiro quando existe uma obri-

gação contratual da sua liquidação ser efetuada mediante a entrega de dinhei-

ro ou de outro passivo financeiro, independentemente da sua forma legal.

Os ativos financeiros incluem ativos financeiros de negociação e ao justo 

valor através de resultados, ativos financeiros detidos até à maturidade, 
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ativos financeiros disponíveis para venda, créditos e outros valores a re-

ceber.

2.1.1. Ativos financeiros ao justo valor através de resultados

Esta rubrica inclui os ativos financeiros classificados no seu reconhecimen-

to inicial como ao justo valor através de resultados e desde que reúnam as 

condições previstas para o seu reconhecimento, nomeadamente:

i)   elimina ou reduz significativamente uma inconsistência na mensuração 

ou no reconhecimento (por vezes, denominada «uma falta de balancea-

mento contabilística») que de outra forma resultaria da mensuração de 

ativos ou passivos ou do reconhecimento de ganhos e perdas sobre os 

mesmos em diferentes bases, ou

ii)   um grupo de ativos financeiros, passivos financeiros ou ambos é gerido 

e o seu desempenho avaliado numa base de justo valor, de acordo com 

uma estratégia documentada de gestão do risco ou de investimento, e 

a informação sobre o grupo é fornecida internamente ao pessoal-cha-

ve da gerência da entidade nessa base (tal como definido na IAS 24 

Divulgações de Partes Relacionadas (revista em 2003)), por exemplo, o 

órgão de direção e o diretor executivo da entidade.

Os ganhos e perdas resultantes da alteração de justo valor são reconheci-

dos em resultados.

2.1.2. Ativos financeiros disponíveis para venda

Os ativos financeiros disponíveis para venda detidos com o objetivo de se-

rem mantidos pelo Banco, nomeadamente obrigações, títulos do tesouro 

ou instrumentos de capital, são classificados como disponíveis para venda, 

exceto se forem classificados numa outra categoria de ativos financeiros. 

Os ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidos inicialmente 

ao justo valor, incluído os custos ou proveitos associados às transações. Os 

ativos financeiros disponíveis para venda são posteriormente mensurados 

ao justo valor. As alterações ao justo valor são registadas por contrapartida 

de reservas de justo valor (capital próprio) até ao momento em que são 

vendidos ou até ao reconhecimento de perdas de imparidade, caso em 

que passam a ser reconhecidos em resultados.

Na alienação dos ativos financeiros disponíveis para venda, os ganhos ou 

perdas acumulados reconhecidos em reservas de justo valor são reconhe-

cidos na rubrica “Resultados de ativos financeiros disponíveis para venda” 

da demonstração de resultados.

Os juros de instrumentos de dívida são reconhecidos com base na taxa 

de juro efetiva em margem financeira, incluindo um prémio ou desconto, 

quando aplicável. Os dividendos são reconhecidos em resultados quando 

for atribuído o direito ao recebimento.

Em cada data de balanço, é efectuada uma avaliação da existência de 

evidência objectiva de imparidade. Um ativo financeiro ou grupo de ati-

vos financeiros, encontra-se em imparidade sempre que exista evidência 

objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que ocorreram 

após o seu reconhecimento inicial, tais como: (i) para os títulos cotados, 

uma desvalorização continuada ou de valor significativo na sua cotação, 

e (ii) para títulos não cotados, quando esse evento (ou eventos) tenha um 

impacto no valor estimado dos fluxos de caixa futuros do ativo financeiro, 

ou grupo de ativos financeiros, que possa ser estimado com razoabilidade.

2.1.3. Investimentos detidos até à maturidade

Nesta categoria são reconhecidos ativos financeiros não derivados, com pa-

gamentos fixos ou determináveis e maturidade fixa, para os quais o Banco 

tem a intenção e capacidade de manter até à maturidade e que não foram 

designados para nenhuma outra categoria de ativos financeiros.
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Os ativos financeiros classificados nesta categoria são inicialmente reco-

nhecidos ao seu justo valor adicionado dos custos de transação, sendo 

posteriormente mensurados ao custo amortizado, com base no método 

da taxa efetiva, deduzidos de perdas de imparidade.

Em cada data de balanço, é efetuada uma avaliação da existência de evi-

dência objectiva de imparidade. Um ativo financeiro ou grupo de ativos 

financeiros, encontra-se em imparidade sempre que exista evidência ob-

jectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que ocorreram 

após o seu reconhecimento inicial, tais como: (i) para os títulos cotados, 

uma desvalorização continuada ou de valor significativo na sua cotação, 

e (ii) para títulos não cotados, quando esse evento (ou eventos) tenha 

um impacto no valor estimado dos fluxos de caixa futuros do ativo fi-

nanceiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser estimado com 

razoabilidade.

2.1.4. Crédito a clientes

O crédito a clientes inclui os empréstimos originados pelo Banco, cuja in-

tenção não é a de venda no curto prazo, os quais são registados na data 

em que o montante do crédito é disponibilizado ao cliente, pelo seu valor 

nominal, de acordo com o Aviso n.º 1/2005 do Banco de Portugal, acresci-

do dos custos de transação, sendo subsequentemente valorizado ao custo 

amortizado, com base no método da taxa efetiva, deduzido de perdas de 

imparidade.

O crédito a clientes só é desreconhecido do balanço quando: (i) os direi-

tos contratuais do Banco relativos aos respetivos fluxos de caixa expira-

ram, (ii) o Banco transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 

associados à sua detenção, ou (iii) não obstante o Banco ter retido parte, 

mas não substancialmente todos, os riscos e benefícios associados à sua 

detenção, o controlo sobre os ativos foi transferido.

Regularmente deve ser avaliada a existência de evidência objetiva de impa-

ridade na carteira de crédito. As perdas por imparidade identificadas são 

registadas por contrapartida de resultados, sendo subsequentemente re-

vertidas por resultados caso, num período posterior, o montante da perda 

estimada diminua.

Após o reconhecimento inicial, um crédito ou uma carteira de créditos 

sobre clientes, definida como um conjunto de créditos de características 

de risco semelhantes, poderá ser classificada com imparidade quando exis-

te evidência objetiva de imparidade resultante de um ou mais eventos, 

e quando estes tenham impacto no valor estimado dos fluxos de caixa 

futuros do crédito ou carteira de créditos sobre clientes, cuja mensuração 

possa ser estimada com razoabilidade.

De acordo com a IAS 39, um crédito concedido a clientes que seja indivi-

dualmente avaliado quanto a imparidade tendo-se concluído que está com 

imparidade não deve ser incluído numa carteira de crédito concedido que 

seja coletivamente avaliada quanto a imparidade.

Um crédito concedido a clientes que tenha sido individualmente avaliado 

quanto a imparidade tendo-se concluído que não está com imparidade indi-

vidualmente deve ser incluído numa avaliação coletiva da imparidade.

Ao efetuar a avaliação coletiva da imparidade, os créditos são agrupados 

com base em características semelhantes de risco de crédito, em função 

da avaliação de risco definida pelo Banco. Os fluxos de caixa futuros para 

uma carteira de créditos, cuja imparidade é avaliada coletivamente, são 

estimados com base nos fluxos de caixa contratuais e na experiência histó-

rica de perdas. A metodologia e os pressupostos utilizados para estimar os 

fluxos de caixa futuros serão revistos regularmente pelo Banco de forma a 

monitorizar as diferenças entre as estimativas de perdas e as perdas reais.
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2.2 Passivos financeiros
Um instrumento é classificado como passivo financeiro quando existe uma 

obrigação contratual da sua liquidação ser efetuada mediante a entrega de 

dinheiro ou de outro ativo financeiro, independentemente da sua forma 

legal.

Os passivos financeiros não derivados incluem recursos de instituições de 

crédito, empréstimos, responsabilidades representadas por títulos e outros 

passivos subordinados.

Estes passivos financeiros são registados (i) inicialmente pelo seu justo va-

lor deduzido dos custos de transação incorridos e (ii) subsequentemente 

ao custo amortizado, com base no método da taxa efetiva.

2.3 Instrumentos financeiros derivados
O Banco designa derivados e outros instrumentos financeiros para cober-

tura do risco de taxa de juro e risco cambial resultantes de atividades de 

financiamento e de investimento. Os derivados que não se qualificam para 

contabilidade de cobertura são registados como de negociação. Os deri-

vados de cobertura são registados ao justo valor e os ganhos ou perdas 

resultantes da reavaliação são reconhecidos de acordo com o modelo de 

contabilidade de cobertura adotado pelo Banco. Uma relação de cobertu-

ra existe quando:

•   À data de início da relação existe documentação formal da cobertura;

•   Se espera que a cobertura seja altamente efetiva;

•   A efetividade da cobertura pode ser fiavelmente mensurada;

•   A cobertura é avaliada numa base contínua e efetivamente determinada 

como sendo altamente efetiva ao longo do período de relato financeiro; e

•   Em relação à cobertura de uma transação prevista, esta é altamente 

provável e apresenta uma exposição a variações nos fluxos de caixa que 

poderia em última análise afetar os resultados.

Quando um instrumento financeiro derivado é utilizado para cobrir varia-

ções cambiais de elementos monetários ativos ou passivos, não é aplicado 

qualquer modelo de contabilidade de cobertura. Qualquer ganho ou perda 

associado ao derivado é reconhecido em resultados do período, assim como 

as variações do risco cambial dos elementos monetários subjacentes.

2.4 Compensação de instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros são apresentados no balanço pelo seu va-

lor líquido quando existe a possibilidade legal de compensar os montantes 

reconhecidos e exista a intenção de os liquidar pelo seu valor líquido ou 

realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

2.5 Ativos não correntes detidos para venda
Os ativos não correntes ou grupos para alienação (grupo de ativos a alienar 

em conjunto numa só transação, e passivos diretamente associados que in-

cluem pelo menos um ativo não corrente) são classificados como detidos 

para venda quando o seu valor de balanço for recuperado principalmente 

através de uma transação de venda (incluindo os adquiridos exclusivamente 

com o objetivo da sua venda), os ativos ou grupos para alienação estiverem 

disponíveis para venda imediata e a venda for altamente provável.

Os ativos recebidos em dação por recuperação de créditos, que podem cor-

responder a imóveis, equipamentos e outros bens recebidos em dação em 

pagamento, são registados, no seu reconhecimento inicial, pelo menor de 

entre o seu justo valor deduzido dos custos esperados de venda e o valor de 

balanço do crédito concedido objeto de recuperação. As perdas não realiza-

das com estes ativos assim determinadas são registadas em resultados. São 

obtidas avaliações regulares, que dão lugar a perdas por imparidade sempre 

que o valor decorrente dessas avaliações seja inferior ao valor contabilístico. 

As mais-valias potenciais em ativos recebidos em dação por recuperação de 

crédito não são reconhecidas em balanço.
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2.6 Ativos tangíveis
Os ativos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, dedu-

zidos das respetivas amortizações acumuladas e perdas de imparidade. O 

custo inclui despesas que são diretamente atribuíveis à aquisição dos bens.

Os custos subsequentes com os ativos tangíveis são reconhecidos apenas 

se for provável que deles resultarão benefícios económicos futuros para o 

Banco. Todas as despesas com manutenção e reparação são reconhecidas 

como custo, de acordo com o princípio da especialização dos exercícios.

As amortizações referentes aos ativos tangíveis são calculadas segundo 

o método das quotas constantes, às seguintes taxas de amortização que 

refletem a vida útil esperada dos bens:

NÚMERO DE ANOS

Imóveis:

Obras em imóveis arrendados 8

Equipamentos:

Mobiliário e material 4 a 8

Máquinas e ferramentas 5 a 8

Equipamento informático 3 a 7

Instalações interiores 8 a 10

Equipamento de segurança 5 a 8

Outro equipamento 5 a 8

Quando existe indicação de que um ativo possa estar em imparidade, a 

IAS 36 exige que o seu valor recuperável seja estimado, devendo ser reco-

nhecida uma perda por imparidade sempre que o valor líquido de um ativo 

exceda o seu valor recuperável. As perdas por imparidade são reconheci-

das na demonstração dos resultados.

O valor recuperável é determinado como o mais elevado entre o seu preço 

de venda líquido e o seu valor de uso, sendo este calculado com base no 

valor atual dos fluxos de caixa estimados futuros que se esperam vir a ob-

ter do uso continuado do ativo e da sua alienação no fim da sua vida útil.

2.7 Ativos intangíveis 
Os custos incorridos com a aquisição, produção e desenvolvimento de 

software são capitalizados, assim como as despesas adicionais suportadas 

pelo Banco necessárias à sua implementação. Nos casos em que sejam 

cumpridos os requisitos definidos na Norma Internacional de Contabilida-

de 38 – Ativos Intangíveis, os custos internos diretos incorridos no desen-

volvimento de software são capitalizados como ativos intangíveis.

Estes custos são amortizados de forma linear ao longo da vida útil espera-

da destes ativos a qual se situa normalmente entre 3 e 6 anos.

Todos os restantes encargos relacionados com serviços informáticos são 

reconhecidos como custos quando incorridos.

2.8 Locações
O Banco classifica as operações de locação como locações financeiras ou 

locações operacionais, em função da sua substância e não da sua forma 

legal, cumprindo os critérios definidos no IAS 17 – Locações. São classifi-

cadas como locações financeiras as operações em que os riscos e benefí-

cios inerentes à propriedade de um ativo são transferidas para o locatário. 

Todas as restantes operações de locação são classificadas como locações 

operacionais. 

Os pagamentos efetuados ao abrigo do disposto nos contratos de locação 

operacional são registados em custos nos períodos a que dizem respeito.

Os contratos de locação financeira são registados na data do seu início, no 

ativo e no passivo, pelo custo de aquisição do bem locado, que é equiva-

lente ao valor atual das rendas de locação vincendas. As rendas são cons-
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tituídas (i) pelo encargo financeiro que é debitado em resultados e (ii) pela 

amortização financeira do capital que é deduzida ao passivo.

Locações operacionais

Os pagamentos efetuados pelo Banco à luz dos contratos de locação ope-

racional são registados em custos nos períodos a que dizem respeito.

2.9 Impostos sobre lucros
Os impostos sobre lucros compreendem os impostos correntes e os impos-

tos diferidos. Os impostos sobre lucros são reconhecidos em resultados, 

exceto quando estão relacionados com itens que são reconhecidos dire-

tamente nos capitais próprios, caso em que são também registados por 

contrapartida dos capitais próprios.

Os impostos correntes são os que se esperam que sejam pagos com 

base no resultado tributável apurado de acordo com as regras fiscais 

em vigor e utilizando a taxa de imposto aprovada ou substancialmente 

aprovada.

Os impostos diferidos são calculados, com base no balanço, sobre as dife-

renças temporárias entre os valores contabilísticos dos ativos e passivos e a 

sua base fiscal, utilizando a taxa de imposto aprovada ou substancialmente 

aprovada à data de balanço e que se espera vir a ser aplicada quando as 

diferenças temporárias se reverterem.

Os impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 

temporárias tributáveis, das diferenças resultantes do reconhecimento ini-

cial de ativos e passivos que não afetem quer o lucro contabilístico quer 

o fiscal, e de diferenças relacionadas com investimentos em subsidiárias 

na medida em que não seja provável que se revertam no futuro. Os im-

postos diferidos ativos são reconhecidos apenas na medida em que seja 

expectável que existam lucros tributáveis no futuro capaz de absorver as 

diferenças temporárias dedutíveis.

2.10 Provisões
São reconhecidas provisões quando (i) o Banco tem uma obrigação pre-

sente, legal ou construtiva, (ii) seja provável que o seu pagamento venha 

a ser exigido e (iii) quando possa ser feita uma estimativa fiável do valor 

dessa obrigação.

Nos casos em que o efeito de desconto é material, a provisão corresponde 

ao valor atual dos pagamentos futuros esperados, descontados a uma taxa 

que considere o risco associado à obrigação.

2.11 Garantias financeiras
São considerados como garantias financeiras os contratos que requerem 

que o seu emitente efetue pagamentos com vista a compensar o detentor 

por perdas incorridas decorrentes de incumprimentos dos termos contra-

tuais de instrumentos de dívida, nomeadamente o pagamento do respeti-

vo capital e/ou juros.

As garantias financeiras emitidas são inicialmente reconhecidas pelo seu 

justo valor. Subsequentemente estas garantias são mensuradas pelo maior 

(i) do justo valor reconhecido inicialmente e (ii) do montante de qualquer 

obrigação decorrente do contrato de garantia, mensurada à data do ba-

lanço. Qualquer variação do valor da obrigação associada a garantias fi-

nanceiras emitidas é reconhecida em resultados.

As garantias financeiras normalmente têm maturidade definida e uma co-

missão periódica cobrada antecipadamente, a qual varia em função do 

risco de contraparte, montante e período do contrato. Nessa base, o justo 

valor das garantias na data do seu reconhecimento inicial é aproximada-
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mente equivalente ao valor da comissão inicial recebida tendo em con-

sideração que as condições acordadas são de mercado. Assim, o valor 

reconhecido na data da contratação iguala o montante da comissão inicial 

recebida a qual é reconhecida em resultados durante o período a que diz 

respeito. As comissões subsequentes são reconhecidas em resultados no 

período a que dizem respeito.

2.12 Instrumentos de capital
Um instrumento é classificado como instrumento de capital quando não 

existe uma obrigação contratual da sua liquidação ser efetuada mediante 

a entrega de dinheiro ou de outro ativo financeiro, independentemente 

da sua forma legal, evidenciando um interesse residual nos ativos de uma 

entidade após a dedução de todos os seus passivos.

Custos diretamente atribuíveis à emissão de instrumentos de capital são 

registados por contrapartida do capital próprio como uma dedução ao 

valor da emissão. Valores pagos e recebidos pelas compras e vendas de 

instrumentos de capital são registados no capital próprio, líquidos dos cus-

tos de transação.

As distribuições efetuadas por conta de instrumentos de capital são dedu-

zidas ao capital próprio como dividendos quando declaradas.

2.13 Reconhecimento de juros
Os resultados referentes a juros de instrumentos financeiros mensurados 

ao custo amortizado são reconhecidos nas rubricas de juros e proveitos 

similares ou juros e custos similares, utilizando o método da taxa efetiva. A 

taxa de juro efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 

recebimentos futuros estimados durante a vida esperada do instrumento 

financeiro ou, quando apropriado, um período mais curto, para o valor 

líquido atual de balanço do ativo ou passivo financeiro.

A taxa de juro efetiva é estabelecida no reconhecimento inicial dos ativos 

e passivos financeiros e não é revista subsequentemente.

Para o cálculo da taxa de juro efetiva são estimados os fluxos de caixa 

futuros considerando todos os termos contratuais do instrumento finan-

ceiro, não considerando, no entanto, eventuais perdas de crédito futuras. 

O cálculo inclui as comissões que sejam parte integrante da taxa de juro 

efetiva, custos de transação e todos os prémios e descontos diretamente 

relacionados com a transação. No caso de ativos financeiros ou grupos de 

ativos financeiros semelhantes para os quais foram reconhecidas perdas 

por imparidade, os juros registados em juros e proveitos similares são de-

terminados com base na taxa de juro utilizada na mensuração da perda 

por imparidade.

Especificamente no que diz respeito à política de registo dos juros de cré-

dito vencido são considerados os seguintes aspetos:

•   Os juros de créditos vencidos com garantias reais, até que seja atingido 

o limite de cobertura prudentemente avaliado, são registados por con-

trapartida de resultados de acordo com a IAS 18 no pressuposto de que 

existe uma razoável probabilidade da sua recuperação; e

•   Os juros já reconhecidos e não pagos relativos a crédito vencido há mais 

de 90 dias que não estejam cobertos por garantia real são anulados, 

sendo os mesmos apenas reconhecidos quando recebidos por se consi-

derar, no âmbito da IAS 18, que a sua recuperação é remota.

2.14  Reconhecimento de rendimentos de serviços  
e comissões

Os rendimentos de serviços e comissões são reconhecidos da seguinte forma:

•   Os rendimentos de serviços e comissões obtidos na execução de um ato 

significativo são reconhecidos em resultados quando o ato significativo 

tiver sido concluído;
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•   Os rendimentos de serviços e comissões obtidos à medida que os ser-

viços são prestados são reconhecidos em resultados no período a que 

se referem; e

•   Os rendimentos de serviços e comissões que são uma parte integrante 

da taxa de juro efetiva de um instrumento financeiro são registados em 

resultados pelo método da taxa de juro efetiva.

2.15 Resultado por ação
O resultado por ação básico é calculado efetuando a divisão do resultado 

líquido pelo número médio ponderado de ações ordinárias em circulação 

durante o ano.

O resultado por ação diluído é calculado ajustando o efeito de todas as po-

tenciais ações ordinárias diluidoras ao número médio ponderado de ações 

ordinárias em circulação e ao resultado líquido.

2.16 Caixa e equivalentes de caixa
Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, a caixa e seus equivalentes 

englobam os valores registados no balanço com maturidade inferior a três 

meses a contar da data de aquisição/contratação, onde se incluem a caixa, dis-

ponibilidade em bancos centrais e disponibilidades em instituições de crédito.

A caixa e equivalentes de caixa excluem o valor de depósitos de natureza 

obrigatória realizados junto de bancos centrais.

2.17 Operações em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas à taxa de câmbio na 

data da transação. Os ativos e passivos monetários expressos em moeda 

estrangeira são convertidos para euros à taxa de câmbio em vigor na data 

do balanço. As diferenças cambiais resultantes desta conversão são reco-

nhecidas em resultados.

Os ativos e passivos não monetários registados ao custo histórico, expres-

sos em moeda estrangeira, são convertidos à taxa de câmbio à data da 

transação.

Ativos e passivos não monetários expressos em moeda estrangeira regista-

dos ao justo valor são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em 

que o justo valor foi determinado.

As diferenças cambiais resultantes são reconhecidas em resultados, exce-

to no que diz respeito às diferenças relacionadas com ações classificadas 

como ativos financeiros disponíveis para venda, as quais são registadas em 

reservas.

2.18 Benefícios a empregados
O Banco reconhece em gastos os benefícios a curto prazo para os empre-

gados que tenham prestado serviço no respetivo período contabilístico, e 

como um passivo, após a dedução da quantia já paga.

Planos de participação nos lucros e de bónus

O Banco reconhece o gasto esperado dos pagamentos de participação nos 

lucros e bónus quando, tem uma obrigação presente legal ou construtiva 

de fazer tais pagamentos em consequência de acontecimentos passados, 

e pode fazer uma estimativa fiável da obrigação.

Obrigações com férias, subsídio de férias e subsídio de Natal

De acordo com a legislação vigente em Portugal, os colaboradores têm 

anualmente direito a um mês de férias e a um mês de subsídio de férias, 

direito esse adquirido no ano anterior ao do seu pagamento. Adicional-

mente os colaboradores têm anualmente direito a um mês de subsídio de 

Natal, direito esse adquirido ao longo do ano e liquidado durante o mês de 

dezembro de cada exercício civil. Assim, estas responsabilidades são regis-
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tadas no período em que os colaboradores adquirem o respetivo direito, 

independentemente da data do seu respetivo pagamento.

O Banco não tem qualquer plano de benefício definido ou de contribui-

ção definida, pelo que não existem quaisquer responsabilidades em pagar, 

pensões de reforma por velhice, pensões de reforma por invalidez ou pen-

sões de sobrevivência.

NOTA 3

Principais estimativas e julgamentos utilizados na 
elaboração das demonstrações financeiras
As NIC estabelecem uma série de tratamentos contabilísticos e reque-

rem que o Conselho de Administração efetue julgamentos e faça esti-

mativas necessárias de forma a decidir qual o tratamento contabilístico 

mais adequado. As principais estimativas contabilísticas e julgamentos 

utilizados na aplicação dos princípios contabilísticos pelo Banco são 

discutidos nesta nota com o objetivo de melhorar o entendimento de 

como a sua aplicação afeta os resultados reportados do Banco e a sua 

divulgação.

Uma descrição alargada das principais políticas contabilísticas utilizadas 

pelo Banco é apresentada na Nota 2 às demonstrações financeiras.

Considerando que, em algumas situações, existem alternativas ao trata-

mento contabilístico adotado pelo Conselho de Administração, os resulta-

dos reportados pelo Banco poderiam ser diferentes caso um tratamento 

diferente fosse escolhido.

O Conselho de Administração considera que as escolhas efetuadas são 

apropriadas e que as demonstrações financeiras apresentam de forma 

adequada a posição financeira do Banco e o resultado das suas operações 

em todos os aspetos materialmente relevantes.

3.1 Impostos sobre o rendimento, correntes e diferidos
A determinação do montante de impostos sobre o rendimento requer 

determinadas interpretações e estimativas. Existem diversas transações e 

cálculos para os quais a determinação do valor final de imposto a pagar é 

incerto durante o ciclo normal de negócios.

Outras interpretações e estimativas poderiam resultar num nível diferente 

de impostos sobre os lucros, correntes e diferidos, reconhecidos no exercí-

cio e evidenciados na Nota 14.

As Autoridades Fiscais têm a atribuição de rever o cálculo da matéria 

coletável efetuado pelo Banco, durante um período de quatro ou seis 

anos, no caso de haver prejuízos fiscais reportáveis. Desta forma, é possí-

vel que haja correções à matéria coletável, resultantes principalmente de 

diferenças na interpretação da legislação fiscal. No entanto, é convicção 

do Conselho de Administração do Banco, de que não haverá correções 

significativas aos impostos sobre lucros registados nas demonstrações 

financeiras.

3.2 Justo valor dos instrumentos financeiros derivados
O justo valor é baseado em cotações de mercado, quando disponíveis, e 

na sua ausência é determinado com base na utilização de preços de tran-

sações recentes, semelhantes e realizadas em condições de mercado ou 

com base em metodologias de avaliação, baseadas em técnicas de fluxos 

de caixa futuros descontados considerando as condições de mercado, o 

efeito do tempo, a curva de rentabilidade e fatores de volatilidade. Estas 

metodologias podem requerer a utilização de pressupostos ou julgamen-

tos na estimativa do justo valor. 

73

Re
la

tó
rio

 e
 C

on
ta

s 
20

16



Consequentemente, a utilização de diferentes metodologias ou de dife-

rentes pressupostos ou julgamentos na aplicação de determinado modelo 

poderiam originar resultados financeiros diferentes daqueles reportados e 

indicados nas Notas 18 e 19.

3.3 Perdas por imparidade no crédito a clientes
O Banco efetua uma revisão periódica da sua carteira de crédito de forma 

a avaliar a existência de imparidade, conforme referido na Nota 2.1.4.. O 

processo de avaliação de crédito, de forma a determinar se uma perda por 

imparidade deve ser reconhecida, incorpora diversas estimativas e julgamen-

tos. Este processo inclui fatores como a frequência do incumprimento, taxas 

de recuperação das perdas e as estimativas quer dos fluxos de caixa futuros 

quer do momento do seu recebimento. A utilização de metodologias al-

ternativas e de outros pressupostos e estimativas poderia resultar em níveis 

diferentes de perdas por imparidade reconhecidas e indicadas na Nota 21.

3.4  Imparidade dos ativos financeiros disponíveis para  
venda

Considera-se que existe imparidade nos seus ativos financeiros disponíveis 

para venda quando existe uma desvalorização continuada ou de valor sig-

nificativo no seu justo valor ou quando se prevê existir um impacto nos flu-

xos de caixa futuros dos ativos. Esta determinação requer julgamento, pelo 

que há necessidade de se avaliar toda a informação relevante à formulação 

da decisão, nomeadamente a volatilidade normal dos preços dos instru-

mentos financeiros. Para o efeito e em consequência da forte volatilidade 

dos mercados, consideraram-se os seguintes parâmetros como triggers da 

existência de imparidade:

(i)  Títulos de capital: desvalorização continuada ou de valor significativo no 

seu valor de mercado face ao custo de aquisição; 

(ii)  Títulos de dívida: sempre que exista evidência objetiva de eventos com 

impacto no valor recuperável dos fluxos de caixa futuros destes ativos.

Adicionalmente, as avaliações são obtidas através de preços de mercado 

(mark to market) ou de modelos de avaliação (mark to model) os quais 

requerem a utilização de determinados pressupostos ou de julgamento no 

estabelecimento de estimativas de justo valor.

A utilização de metodologias alternativas e de diferentes pressupostos e 

estimativas poderá resultar num nível diferente de perdas por imparidade 

reconhecidas. O valor de imparidade para ativos financeiros disponíveis 

para venda apurado com base nos critérios acima referidos encontra-se 

indicado na Nota 19.

NOTA 4

Margem financeira estrita
Esta rubrica é composta por:

Euros

2016 2015

Juros e rendimentos similares:

Disponibilidades em bancos centrais 28 113 

Aplicações em instituições de crédito 179 129 197 952 

Juros de crédito a clientes 482 528 59 734 

Juros de crédito vencido 37 1 

Juros de outros ativos financeiros 2 585 537 337 288 

Comissões recebidas associadas ao custo amortizado 59 148 4 937 

3 306 407 600 025 

Juros e encargos similares:

Recursos de bancos centrais 104 874 - 

Recursos de instituições de crédito 219 597 174 903 

Juros de recursos de clientes 2 421 781 21 720 

Outros empréstimos 2 636 - 

Comissões pagas associadas ao custo amortizado 411 698 - 

3 160 585 196 623 

Margem financeira estrita 145 822 403 402 
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A rubrica de Juros e proveitos similares, no montante de Euros 3 306 407 

(2015: Euros 600 025), é constituída na sua maioria por rendimentos asso-

ciados a investimentos em obrigações, Exchange-Traded Funds e em apli-

cações em papel comercial, no montante de Euros 2 585 537 (2015: Euros 

337 288) e por juros de aplicações de curto prazo celebradas com diversos 

bancos, em particular com a Caixa Geral de Depósitos, S.A., Millennium 

BCP, S.A. e Commerzbank AG, no montante de Euros 179 129 (2015: Eu-

ros 197 952), assim como por juros relativos a operações de crédito con-

cedidas a clientes no montante de Euros 482 528 (2015: Euros 59 734) 

e comissões ao custo amortizado, no montante de Euros 59 148 (2015: 

Euros 4 937).

Na rubrica Juros e custos similares, os juros de recursos de instituições 

de crédito referem-se a juros de recursos de clientes, no montante de Eu-

ros 2 421 781 (2015: Euros 21 720), e a juros de aplicações do Banco de 

Negócios Internacional, S.A., com sede em Angola e da Caixa de Crédito 

Agrícola Mútuo da Chamusca, no montante de Euros 219 597 (2015: Euros 

28 739, sendo que o restante montante de Euros 146 164 dizia respeito 

a juros incorridos com empréstimos de curto prazo contratados junto do 

Banco Privado Internacional, S.A., com sede em Cabo Verde).

NOTA 5

Rendimentos de instrumentos de capital
A rubrica de Rendimentos de instrumentos de capital, no montante de 

Euros 2 392 (2015: Euros 0) é constituída na sua maioria por rendimentos 

associados a investimentos em Exchange-Traded Funds (ETF) que apenas 

foram realizados em 2016.

NOTA 6

Resultados de serviços e comissões
Esta rubrica é composta por:

Euros

2016 2015

Rendimentos de serviços e comissões:

Operações documentárias 56 364 47 281 

Por compromissos assumidos 128 878 34 061 

Por serviços prestados 169 839 144 033 

Outras comissões recebidas 84 297 34 512 

439 377 259 886 

Encargos com serviços e comissões:

Por garantias recebidas 213 1 184 

Por serviços bancários prestados por terceiros 88 072 29 717 

88 285 30 901 

Resultados líquidos de serviços e comissões 351 093 228 985

A rubrica Rendimentos de serviços e comissões, no montante de Euros 

439 377 (2015: Euros 259 886) apresenta um incremento face ao exercício 

homólogo em consequência do aumento da atividade bancária. A rubrica 

Operações documentárias diz respeito a comissões com remessas docu-

mentárias que resultam da confirmação de cartas de crédito. A rubrica Por 

serviços prestados inclui comissões com transferências de operações or-

denadas por clientes do Banco de Negócios Internacional, S.A., comissões 

de estudo e montagem e comissões com operações de crédito. A rubrica 

Por compromissos assumidos inclui comissões associadas a garantias 

prestadas no âmbito de linhas de crédito.

Os Encargos com serviços e comissões no montante de Euros 88 285 

(2015: Euros 30 901) são compostos por serviços bancários prestados por 
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terceiros, no montante de Euros 88 072 (2015: Euros 29 717), os quais se 

referem essencialmente a custos de manutenção e prestação de serviços 

relativos a contas abertas junto de bancos correspondentes e contrapartes 

financeiras, assim como por comissões relativas a uma garantia bancária a 

favor do Banco no montante de Euros 213 (2015: Euros 1 184), emitida no 

âmbito do contrato de arrendamento das instalações do Banco (nota 11).

NOTA 7

Resultados de ativos financeiros disponíveis para 
venda
O saldo desta rubrica, no montante de Euros 2 211 281 (2015: Euros -1 409), 

respeita a ganhos ou perdas efetivas na venda de obrigações, de acordo 

com a política contabilística descrita na Nota 2.1.2.

NOTA 8

Resultados de reavaliação cambial
O montante desta rubrica ascende a Euros 1 534 (2015: Euros 22 851), 

respeitando a resultados efetivos decorrentes de operações cambiais reais 

e a resultados relativos ao processo de reavaliação cambial de ativos e 

passivos monetários expressos em moeda estrangeira de acordo com a 

política contabilística descrita na Nota 2.17.

NOTA 9

Outros resultados de exploração
Esta rubrica é composta por:

Euros

2016 2015

Outros proveitos de exploração:

Reembolso de despesas 53 923 60 059 

Correções relativas a períodos anteriores 232 367 - 

Outros proveitos de exploração 738 7 544 

287 028 67 603 

Outros custos de exploração:

Impostos indiretos 70 573 18 840 

Outros custos de exploração 178 251 44 157 

248 824 62 997 

Outros Resultados de Exploração 38 204 4 606 

A rubrica Outros Proveitos de exploração inclui Reembolso de despe-

sas no montante de Euros 53 923 (2015: Euros 60 059) referentes à refatu-

ração de despesas ao Banco de Negócios Internacional, S.A., assim como 

Outros proveitos de exploração no montante de Euros 738 (2015: Eu-

ros 7 544) referentes ao subsídio recebido pelo IEFP ao abrigo de um está-

gio em curso. A rubrica Correções relativas a períodos anteriores, no 

montante de Euros 232 367 (2015: Euros 0) respeita, fundamentalmente, 

ao valor de IVA requerido ao Estado no âmbito da aplicação do método do 

Pro-Rata relativo aos exercícios de 2014 e 2015 (ver Nota 27).

A rubrica Outros custos de exploração inclui Impostos indiretos no 

montante de Euros 70 573 (2015: Euros 18 840), sendo a maioria do seu 

valor referente à contribuição sobre o setor bancário no montante de Euros 

51 198 (2015: Euros 18 756), assim como Outros custos de exploração 

no montante de Euros 178 251 (2015: Euros 44 157), sendo Euros 8 527 
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(2015: Euros 8 215) referente às contribuições para o Fundo de Garantia de 

Depósitos e para o Fundo de Resolução, as quais se tornaram exigíveis a 

partir do início da atividade do Banco. Os Outros custos de exploração 

incluem ainda o montante de Euros 147 341 (2015: Euros 35 039) referente 

ao write-off do ativo intangível “Oracle”, cuja utilização foi descontinuada 

no exercício de 2016.

NOTA 10

Custos com pessoal
Esta rubrica é composta por:

Euros

2016 2015

Remunerações 2 247 930 1 397 033 

Encargos sociais obrigatórios 493 253 299 298 

Remunerações e encargos capitalizados (687 034) (316 940)

Outros encargos 178 387 54 898 

2 232 535 1 434 289 

O Banco tem em curso um vasto conjunto de projetos, dos quais se desta-

cam a sua aplicação core, os meios de pagamento, Homebanking, Crédito 

Online, os Cartões, Crédito Hipotecário, Solução AML e as mais recentes 

plataformas Lendico, Raisin, Savedo e Edebex. Estes projetos têm contado 

com um esforço interno significativo no apoio à sua implementação, es-

forço esse que tem por base mão-de-obra interna e sem a qual os projetos 

não poderiam ser implementados e potenciarem a geração de benefícios 

económicos futuros. Neste sentido, e em conformidade com o disposto na 

IAS 38, foi capitalizado no exercício de 2016 o montante de Euros 687 034 

(2015: Euros 316 940) relativos a custos com pessoal dos colaboradores 

internos e externos, na proporção do tempo alocado a cada projeto e 

necessário para colocar os referidos ativos intangíveis em funcionamento.

A rubrica de Custos com o pessoal apresenta um montante de Euros 

2 232 535, sendo a variação para o período homólogo (2015: Euros 

1 434 289) justificada pelo aumento do número de colaboradores, bem 

como o incremento das atividades remuneradas do conselho fiscal. 

O valor total de remunerações fixas atribuídas aos Órgãos de Administra-

ção e Fiscalização, no exercício de 2016, registados na rubrica Remunera-

ções, ascendeu ao montante de Euros 749 014 (2015: 750 751) e os custos 

suportados com contribuições para a Segurança Social no montante de 

Euros 172 736 (2015: 169 391).

Durante os anos de 2016 e de 2015, não foram atribuídas aos Órgãos de 

Administração e Fiscalização quaisquer importâncias a título de remune-

ração variável.

A rubrica de Outros encargos, no montante de Euros 178 387 (2015: Eu-

ros 54 898), é composta por despesas de seguro de acidentes de trabalho 

e seguros de saúde, despesas com cafetaria e despesas com medicina de 

trabalho, tendo um incremento ocorrido devido ao aumento com o pessoal.

O efetivo de trabalhadores ao serviço do Banco, distribuído por grandes 

categorias profissionais, foi o seguinte:

2016 2015

Administração 4 4 

Responsáveis por áreas de negócio 6 2 

Responsáveis por áreas de suporte 4 3 

Responsáveis por áreas de controlo 3 2 

Técnicos 19 5 

Secretariado 2 1 

Estagiário 5 - 

43 17 
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NOTA 11

Gastos gerais administrativos
Esta rubrica é composta por:

Euros

2016 2015

Água, energia e combustíveis 41 741 26 441 

Impressos e material de consumo corrente 17 810 10 258 

Outros fornecimentos de terceiros 326 3 493 

Material de higiene e limpeza 16 043 13 013 

Livros e documentação técnica 45 - 

Ferramentas e utensílios de desgaste rápido - 22 

Rendas e alugueres 347 127 312 038 

Comunicação e despesas de expedição 116 861 56 372 

Deslocações, estadas e representação 102 700 45 876 

Publicidade e edição de publicações 112 969 62 912 

Conservação e reparação 27 851 20 008 

Formação de pessoal 18 218 10 272 

Seguros 16 641 11 841 

Serviços judiciais, de contencioso e notariado 728 581 

Segurança e vigilância 13 607 7 335 

Informática 17 869 34 679 

Informações 20 939 23 721 

Banco de dados 50 312 53 527 

Outros serviços especializados 1 433 247 857 784 

Outros serviços de terceiros 223 504 139 610 

2 578 537 1 689 781 

A rubrica Rendas e alugueres no montante de Euros 347 127 (2015: Eu-

ros 312 038) refere-se, na sua maioria às rendas pagas pelo arrendamento 

das instalações onde o Banco desenvolve as suas atividades, no montante 

de Euros 145 045 (2015: Euros 141 911), ao aluguer de equipamento in-

formático, no valor de Euros 42 089 (2015: Euros 53 654), bem como ao 

aluguer de viaturas, no valor de Euros 134 250 (2015: Euros 116 350) tendo 

destas sido refaturadas rendas (Nota 9) no montante de Euros 22 895 

(2015: Euros 44 071).

A rubrica Outros serviços especializados no montante de Euros 

1 433 247 (2015: Euros 857 784), refere-se essencialmente a custos com 

consultoria, no montante de Euros 513 986 (2015: Euros 120 343), a custos 

com a manutenção do software, no montante de Euros 422 970 (2015: 

Euros 446 130), a custos com serviços jurídicos, no montante de Euros 

146 208 (2015: Euros 89 838) e a custos com serviços de contabilidade, no 

montante de Euros 158 529 (2015: Euros 104 923).

A rubrica Outros serviços de terceiros, no montante de Euros 223 504 

(2015: Euros 139 610) refere-se no essencial a custos de licenciamento de 

software, no montante Euros 49.496 (2015: Euros 109 879).

O Banco celebrou contratos de locação operacional cujas rendas vincen-

das ascendem, em 31 de dezembro de 2016, a Euros 252 060 (2015: Eu-

ros 243 867), das quais serão refaturadas a terceiros o montante de Euros 

15 577 (2015: Euros 57 222). Estes contratos são considerados locações 

operacionais por não obedecerem aos critérios da Norma Internacional de 

Contabilidade 17 – Locações, para serem consideradas locações financeiras.

O valor acima referido é liquidável nos seguintes prazos:

Euros

2016 2015

Até 1 ano 108 505 97 260 

De 1 a 5 anos 143 555 146 607 

252 060 243 867 
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Os honorários contratados (excluindo IVA) com a Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas do Banco no âmbito das suas funções, são conforme 

segue:
Euros

2016 2015

PricewaterhouseCoopers (PwC)

Serviços de revisão legal de contas 19 000 18 000 

Serviços de garantia de fiabilidade 5 000 3 750 

Outros serviços 4 250 4 500 

28 250 26 250 

NOTA 12

Amortizações e depreciações
Esta rubrica é composta por:

Euros

2016 2015

Ativos tangíveis:

Imóveis:

Obras em imóveis arrendados 82 216 66 142 

Equipamento:

Mobiliário e material 20 097 19 162 

Máquinas e ferramentas 2 578 2 396 

Equipamento informático 3 614 4 879 

Instalações interiores 822 532 

Equipamento de segurança 6 902 6 902 

Outro equipamento 423 390 

116 651 100 402 

NOTA 13

Provisões e imparidades
A rubrica de Provisões e Imparidades apresenta um montante de Euros 

-130 991 (Dez15: Euros 195 824) justificada pela reversão das provisões em 

ativos financeiros.

A rubrica Imparidade para crédito líquida de reversões e recupera-

ções apresenta um montante de Euros -3 785 (Dez15: Euros 41 763) inclui 

as imparidades referentes ao crédito a clientes e as provisões associadas a 

garantias prestadas. As imparidades para risco específico de crédito são 

abatidas ao saldo da rubrica de crédito a clientes conforme referido na 

Nota 21.

A rubrica Imparidade de outros ativos financeiros apresenta um mon-

tante de Euros -127 320 (Dez15: Euros 128 062) e inclui as imparidades 

referentes a títulos registados na carteira de disponíveis para venda.

As provisões e imparidades em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezem-

bro de 2015 é a seguinte:

Euros

2016 2015

Imparidade 1 903 2 590 

Provisão para outros riscos e encargos 25 000 25 000 

Total 26 903 27 590 
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NOTA 14

Impostos
O encargo com impostos sobre lucros no período é analisado como segue: 

Euros

2016 2015

Impostos correntes:

Do exercício 91 422 48 430 

Correções relativas a exercícios anteriores - (1 282)

91 422 47 148 

Impostos diferidos:

Prejuízos fiscais reportáveis (Nota 27) (586 015) (1 504 576)

(586 015) (1 504 576)

Impostos (494 593) (1 457 428)

O Banco está sujeita a tributação em sede de imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Coletivas (IRC) e correspondente Derrama.

O cálculo do imposto corrente e diferido do período findo em 31 de de-

zembro de 2016 e 2015 foi apurado com base numa taxa nominal de IRC e 

Derrama Municipal de 22,5%, de acordo com a Lei n.º 2/2014, de 16 de ja-

neiro (que aprovou a Reforma de IRC), acrescida de uma taxa adicional até 

7% referente à Derrama Estadual que incide sobre lucros tributáveis acima 

dos 35 milhões de Euros, nos termos previstos na Lei n.º 82-B/2014, de 

31 de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2015).

As declarações de autoliquidação do Banco ficam sujeitas a inspeção e even-

tual ajustamento pelas Autoridades Fiscais durante um período de quatro 

anos ou seis anos, no caso de haver prejuízos fiscais reportáveis. Assim, po-

derão vir a ter lugar eventuais liquidações adicionais de impostos devido es-

sencialmente a diferentes interpretações da legislação fiscal, ainda que seja 

convicção da Administração que, no contexto das demonstrações financei-

ras, não ocorrerão encargos adicionais de valor significativo.

Conforme referido na Nota 2.9 e na Nota 3.1, O Banco avalia periodica-

mente a probabilidade de recuperação dos prejuízos fiscais realizando para o 

efeito revisões ao nível de execução Plano de Negócio e das principais variá-

veis críticas e estimativas que lhe estão subjacentes. O imposto diferido ativo 

reconhecido e relativo a prejuízos fiscais encontra-se detalhado na Nota 26.

NOTA 15

Resultados por ação
O resultado por ação é calculado da seguinte forma:

Euros

2016 2015

Resultado líquido (1 989 241) (1 491 854)

Número médio de ações 6 282 329 6 282 329 

Resultado por ação básico (0,32) (0,24)

Resultado por ação diluído (0,32) (0,24)

O resultado por ação básico é calculado efetuando a divisão do resultado 

líquido pelo número médio ponderado de ações ordinárias em circulação 

durante o período.

O resultado por ação diluído é calculado ajustando o efeito de todas as po-

tenciais ações ordinárias diluidoras ao número médio ponderado de ações 

ordinárias em circulação e ao resultado líquido.

Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, o Banco não detinha potenciais ações 

ordinárias diluidoras, pelo que o resultado por ação diluído é igual ao re-

sultado por ação básico.
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NOTA 16

Caixa e disponibilidades em bancos centrais
A Caixa inclui os valores disponíveis e outros que, pela sua natureza, se 

assemelham, tais como notas e moedas em curso legal no pais e no es-

trangeiro.

Esta rubrica é analisada como se segue:

Euros

2016 2015

Caixa e disponibilidades

Caixa em moeda nacional 34 491 22 835 

Caixa em moeda estrangeira 20 321 9 185 

Depósitos à ordem no Banco de Portugal 77 487 792 15 441 029 

Total caixa e disponibilidades  77 542 603  15 473 049 

Reservas mínimas em Bancos Centrais

Depósitos no Banco de Portugal  2 559 600  413 200 

Total reservas mínimas  2 559 600  413 200 

 80 102 203  15 886 249 

A rubrica Caixa em moeda nacional e em moeda estrangeira, no 

montante global de Euros 54 812 (2015: Euros 32 020), corresponde a va-

lores depositados em cofre que ascendem a Euros 34 491 e a Euros 20 321 

(em moeda Dólares).

A rubrica Depósitos à ordem no Banco de Portugal inclui o saldo 

com vista a satisfazer as exigências legais de reservas mínimas de caixa, 

no montante de Euros 2 559 600 (2015: Euros 413 200), calculadas com 

base no montante dos depósitos e outras responsabilidades efetivas, assim 

como depósitos imediatamente disponíveis no montante de 77 292 092 

(2015: Euros 15 441 029). 

O regime de constituição de reservas de caixa, de acordo com as diretrizes 

do Sistema Europeu de Bancos Centrais da Zona Euro obriga à manuten-

ção de um saldo em depósito junto do Banco Central, equivalente a 1% 

sobre o montante médio dos depósitos e outras responsabilidades, ao lon-

go de cada período de constituição de reservas. Esta taxa é diferente para 

países fora da Zona Euro.

NOTA 17

Disponibilidades em instituições de crédito
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Depósitos à ordem no país 4 807 835 1 934 923 

Depósitos à ordem no estrangeiro 3 167 122 12 978 205 

7 974 957 14 913 128

A rubrica Depósitos à ordem no país refere-se a sete contas que o Ban-

co possui junto de três instituições de crédito no país, e a rubrica Depósi-

tos à ordem no estrangeiro a oito contas junto de quatro instituições de 

crédito no estrangeiro, com os seguintes montantes por instituição:
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Euros

2016 2015

Depósitos à ordem no país

Em Euros

 Caixa Geral de Depósitos, S.A. 550 700 495 732

 Millennium BCP, S.A. 3 681 233 1 215 947

 Banco de Investimento Global, S.A. (BiG) 147 090 50 000

Em Dólares 

 Millennium BCP, S.A. 138 009 136 816

 Banco de Investimento Global, S.A. (BiG) 94 477 -

Em Libras Esterlinas

 Millennium BCP, S.A. 627 36 428

4 612 135 1 934 923 

Depósitos à ordem no estrangeiro

Em Euros

 Commerzbank AG - 2 555 814 

 DeutscheBank AG 88 582 498 975 

 Barclays Bank 550 377 - 

 Byblosbank BE - - 

Em Dólares 

 Byblosbank BE 3 061 3 074 

 DeutscheBank US 1 689 620 9 920 342 

 Barclays Bank 121 417 - 

Em Libras

 Barclays Bank 714 066 - 

3 167 122 12 978 205 

7 779 257 14 913 128 

NOTA 18

Outros ativos financeiros ao justo valor através de 
resultados
Esta rubrica Outros ativos financeiros ao justo valor através de re-

sultados é composta por Exchange-Traded Funds (ETF´s) emitidos por não 

residentes.

Conforme descrito na política contabilística referida na Nota 2.1.1, os Ou-

tros ativos financeiros ao justo valor através de resultados são apresenta-

dos ao seu valor de mercado, sendo o respetivo justo valor registado por 

contrapartida de resultados, conforme Nota 7.

NOTA 19

Ativos financeiros disponíveis para venda
Esta rubrica é composta como segue:

Euros

2016 2015

Instrumentos de dívida pública portuguesa 73 910 774 2 060 460 

Instrumentos de dívida não subordinada

 Emitida por residentes 5 785 626 4 186 105 

 Emitida por não residentes 23 156 935 3 028 046 

Instrumentos de dívida subordinada

 Emitida por não residentes 2 215 120 1 213 131 

Instrumentos de dívida pública estrangeira 30 038 797 1 272 802 

Instrumentos de capital

 Emitida por não residentes - 10 

Outros ativos financeiros disponíveis para venda

 Emitida por não residentes 46 721 546 - 

Fundo Compensação do Trabalho 16 346 7 569 

Imparidade - (129 062)

181 845 144 11 639 062 
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Em março de 2015 o Banco iniciou os investimentos em carteira própria, 

nomeadamente por via de aquisição de obrigações, cuja carteira perfaz 

um total de Euros 181 828 798 (2015: Euros 11 760 555). Da carteira de 

obrigações constam títulos elegíveis, no montante de Euros 73 910 774 

(2015: Euros 2 060 460), dos quais alguns são dados em colateral no âm-

bito das liquidações enquanto membro do Target II.

O Banco possui também unidades de participação no Fundo de Compen-

sação do Trabalho no montante de Euros 16 346 (2015: Euros 7 569). As 

unidades de participação referem-se ao valor das entregas para o fundo 

de capitalização individual que visa garantir o pagamento até metade das 

compensações devidas por cessação de contrato de trabalho conforme 

estabelecido pelo artigo 12.º da Lei n.º70/2013, de 30 de agosto.

Conforme descrito na política contabilística referida na Nota 2.1.2, os ati-

vos financeiros disponíveis para venda são apresentados ao seu valor de 

mercado, sendo o respetivo justo valor registado por contrapartida de re-

servas de justo valor, conforme Nota 33.

NOTA 20

Aplicações em instituições de crédito
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Aplicações em instituições de crédito em Euros

 Millennium BCP, S.A. 3 341 911 341 911 

 Banco de Investimento Global, S.A. (BiG) 7 700 000 3 450 000 

Juros a receber 15 055 8 169 

Aplicações em instituições de crédito em 
Dólares

 Millennium BCP, S.A. - 13 777 900 

 Caixa Geral de Depósitos, S.A. - 15 155 690 

 CommerzBank AG - 1 837 053 

 Banco Finantia, S.A. - 2 755 580 

 Novo Banco, S.A. - 4 822 265 

Juros a receber - 25 292 

Sede e Sucursais da Própria Instituição

 BNI – Banco de Negócios Internacional, S.A. - 6 000 000 

Juros a receber - 16 067 

11 056 966 48 189 928 

0 0 

2016 2015

Euros Euros

Até 3 meses 7 705 616 41 586 191 

De 3 meses a 1 ano 3 351 351 6 603 737 

11 056 966 48 189 928 
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O escalonamento desta rubrica por prazos de vencimento é apresentado 

como segue:

Euros

2016 2015

Até 3 meses 7 705 616 41 586 191 

De 3 meses a 1 ano 3 351 351 6 603 737 

11 056 966 48 189 928 

A rubrica Aplicações em instituições de crédito, no montante de Euros 

11 056 966 (2015: Euros 48 189 928) apresenta um decréscimo significati-

vo decorrente do nível inferior de captação de recursos junto de institui-

ções de crédito, resultante da aplicação em instrumentos financeiros e da 

cessação da linha de tesouraria ao Banco de Negócios Internacional, S.A. 

(Euros 5 000 000).

Encontra-se constituída uma aplicação junto do Millennium BCP, S.A., no 

montante de Euros 141 911, a qual colateraliza uma garantia bancária de 

igual montante emitida a favor do Banco.

Encontra-se igualmente constituídas outras duas aplicações a prazo junto 

do Millennium BCP, S.A., no montante de Euros 200 000 e Euros 3 000 000, 

as quais foram dadas como penhor financeiro por forma a garantir o bom 

cumprimento das responsabilidades assumidas pelo Banco, perante o Mil-

lennium BCP, S.A., associadas ao serviço de meios de pagamento.

NOTA 21

Crédito a clientes
Esta rúbrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Crédito vincendo:

Interno

 Empresas

 Contas Empréstimos 712 055 701 634 

 Descobertos em depósitos à ordem 3 36 

 Créditos em conta corrente 728 113 - 

 Particulares

 Outros créditos 44 304 69 865 

Externo

 Empresas

 Contas Empréstimos 3 439 704 1 101 083 

 Particulares

 Créditos em conta corrente 37 - 

4 924 215 1 872 619 

Juros a receber 19 081 - 

Comissões ao custo amortizado (638) (107 401)

Crédito vencido: 167 432 - 

167 432 - 

Imparidade e provisões de crédito

 Interno (6 212) - 

 Externo (29 631) (31 458)

(35 844) (31 458)

5 074 246 1 733 760 
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O escalonamento da rubrica Crédito a clientes por prazos de vencimentos 

das operações é o seguinte:

Euros

2016 2015

Até 3 meses 4 519 384 36 

De 3 meses a 1 ano 37 962 224 

De 1 a 5 anos 554 826 208 432 

Mais de 5 anos - 563 067 

5 074 246 1 733 760 

A rubrica Crédito a clientes, de acordo com o tipo de garantia, é apresen-

tado como segue:

Euros

2016 2015

Crédito vincendo:

Créditos com garantias reais 728 113 962 224 

Créditos com garantias pessoais 756 359 771 499 

Créditos com outras garantias - - 

Créditos sem garantias 3 439 581 36 

4 924 052 1 733 760 

Crédito vencido:

Créditos com garantias reais - - 

Créditos com garantias pessoais - - 

Créditos com outras garantias - - 

Créditos sem garantias 150 832 - 

150 832 - 

5 074 884 1 733 760 

A exposição do crédito bruto vincendo e vencido por montante empresta-

do é apresentada como segue:

Euros

2016 2015

Crédito vincendo:

Inferior ou igual a 50.000 3 064 164 36 

De 50.000 a 250.000 344 930 208 432 

De 250.000 a 500.000 787 008 - 

De 500.000 a 1.000.000 728 113 563 067 

Superior a 1.000.000 - 1 101 083 

4 924 215 1 872 619 

Crédito vencido:

Inferior ou igual a 50.000 167 432 - 

De 50.000 a 250.000 - - 

De 250.000 a 500.000 - - 

De 500.000 a 1.000.000 - - 

Superior a 1.000.000 - - 

5 091 647 1 872 619 

A rubrica Crédito a clientes, de acordo com o tipo de taxa, é apresentado 

como segue:

Euros

2016 2015

Crédito a clientes:

Taxa fixa 5 074 246 1 733 760 

Taxa variável - 

5 074 246 1 733 760 
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NOTA 23

Outros ativos tangíveis
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Valor de aquisição:

Imóveis:

 Obras em imóveis arrendados 529 133 529 133 

Equipamento:

 Mobiliário e material 163 992 147 801 

 Máquinas e ferramentas 16 598 13 378 

 Equipamento informático 26 174 26 174 

 Instalações interiores 4 833 4 833 

 Equipamento de segurança 50 526 50 526 

 Outro equipamento 2 874 2 874 

794 130 774 719 

Depreciações acumuladas:

Relativas ao exercício corrente (116 651) (100 402)

Relativas a exercícios anteriores (318 837) (218 434)

(435 487) (318 837)

358 643 455 883 

NOTA 22

Investimentos detidos até à maturidade
Esta rúbrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Instrumentos de divida de curto prazo emitidos 
por residentes 14 650 907 2 200 000 

Instrumentos de divida pública portuguesa 2 004 651 - 

Instrumentos de divida de outros emissores 
públicos não residentes 5 010 096 - 

Instrumentos de divida não subordinada 38 371 560 - 

 dos quais juros: 351 654 2 263 

60 388 868 2 202 263 

O Banco iniciou em março de 2015 a atividade de investimentos em cartei-

ra própria, tendo definido e implementado uma estratégia como o objeti-

vo de maximizar a rentabilidade das suas disponibilidades de curto prazo 

em Euros e Dólares, tendo para tal adquirido certificados de depósito e 

papel comercial de emitentes portugueses.
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Os movimentos ocorridos na rubrica de Ativos tangíveis, durante o ano 

de 2016, são os seguintes:

Euros

SALDO EM 1 
JANEIRO

AQUISIÇÕES/ 
DOTAÇÕES TRANSFER.

ALIENAÇÕES/ 
ABATES

SALDO EM 31 
DEZEMBRO

Valor de aquisição:

Imóveis:

 Obras em imóveis arrendados 529 133 529 133 

Equipamento:

 Mobiliário e material 147 801 16 191 163 992 

 Máquinas e ferramentas 13 378 3 220 16 598 

 Equipamento informático 26 174 26 174 

 Instalações interiores 4 833 4 833 

 Equipamento de segurança 50 526 50 526 

 Outro equipamento 2 874 2 874 

774 719 19 411 - - 794 130 

Depreciações acumuladas:

Imóveis:

 Obras em imóveis arrendados 209 475 82 216 291 691 

Equipamento:

 Mobiliário e material 60 151 20 097 80 248 

 Máquinas e ferramentas 6 458 2 578 9 035 

 Equipamento informático 18 703 3 614 22 317 

 Instalações interiores 683 822 1 505 

 Equipamento de segurança 22 086 6 902 28 988 

 Outro equipamento 1 281 423 1 704 

318 837 116 651 - - 435 487 

455 883 (97 240) - - 358 643 
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Os movimentos da rubrica Ativos tangíveis, durante o ano de 2015, são 

os seguintes:

Euros

SALDO EM 1 
JANEIRO 2015

AQUISIÇÕES/ 
DOTAÇÕES TRANSFER.

ALIENAÇÕES/ 
ABATES

SALDO EM 31 
DEZEMBRO 2015

Valor de aquisição:

Imóveis:

 Obras em imóveis arrendados 529 133 - - - 529 133 

Equipamento:

 Mobiliário e material 145 313 2 488 - - 147 801 

 Máquinas e ferramentas 12 764 614 - - 13 378 

 Equipamento informático 25 230 944 - - 26 174 

 Instalações interiores 3 140 1 693 - - 4 833 

 Equipamento de segurança 50 526 - - - 50 526 

 Outro equipamento 2 625 249 - - 2 874 

768 731 5 988 - - 774 719 

Depreciações acumuladas:

Imóveis:

 Obras em imóveis arrendados 143 334 66 141 - - 209 475 

Equipamento:

 Mobiliário e material 40 988 19 163 - - 60 151 

 Máquinas e ferramentas 4 062 2 396 - - 6 458 

 Equipamento informático 13 824 4 879 - - 18 703 

 Instalações interiores 152 531 - - 683 

 Equipamento de segurança 15 183 6 903 - - 22 086 

 Outro equipamento 891 390 - - 1 281 

218 434 100 403 - - 318 837 

550 297 (94 414) - - 455 883 
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NOTA 24

Outros ativos intangíveis
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Ativos intangíveis:

 Software em uso 2 968 901 1 946 058 

 Software em curso 1 469 324 613 861 

4 438 226 2 559 920 

Amortizações acumuladas:

Relativas ao exercício corrente (437 439) (187 421)

Relativas a exercícios anteriores (208 261) (20 840)

(645 700) (208 261)

3 792 526 2 351 659 

No decurso do exercício de 2014 o Conselho de Administração do Banco 

deliberou a substituição do sistema aplicacional de suporte ao negócio, 

tendo esta decisão culminado com a aquisição de uma nova aplicação core 

(Plataforma PFS da Exictos).

Dado que, por exemplo, os processos de implementação da nova aplica-

ção core, dos meios de pagamento, Homebanking, crédito online, car-

tões e crédito hipotecário foram planeados para ocorrer de forma fasea-

da, os montantes registados nas demonstrações financeiras expressam o 

investimento já efetuado e em uso ou ainda em desenvolvimento. 

Assim sendo, o total de ativos intangíveis pode ser analisado como se 

segue:

Euros

2016 2015

Ativos intangíveis:

Software em uso 2 968 901 1 946 058 

Oracle 34 510 34 510 

Exictos 2 060 097 1 505 230 

Outros (Lmsis, Mainroad, Microsoft) 33 323 32 242 

Wolters 39 500 39 500 

Saving Global 51 141 - 

Homebanking 386 972 - 

Meios de Pagamento 363 358 334 576 

Software em curso 1 469 325 613 862 

Oracle - 147 341 

Exictos 4 132 167 618 

Meios de Pagamento 150 952 126 163 

Homebanking 35 656 167 007 

Saving Global - 5 733 

Solução AML 266 531 - 

Cartões 291 916 - 

Crédito Online 453 758 - 

Crédito Hipotecário 230 070 - 

Lendico 5 466 - 

Edebex 5 704 - 

Raisin Austria 10 014 - 

Savedo Holanda 15 126 - 

4 438 226 2 559 920 
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O Banco tem vindo a incorporar em uso o ativo intangível relativo à aplica-

ção core na medida da sua disponibilização para a operação do Banco, e em 

curso o ativo intangível à medida que o projeto de implementação se vai de-

senvolvendo. Neste contexto, existem ainda investimentos a reconhecer fu-

turamente que ascendem a cerca de Euros 1 469 325 (2015: Euros 613 862), 

dos quais Euros 4 132 correspondem à implementação de um módulo na 

aplicação core da Exictos, Euros 266 531 ao projeto Solução ALM, Euros 

230 070 ao projeto Crédito Hipotecário, Euros 150 952 ao projeto Meios de 

Pagamento e Euros 453 758 ao projeto Crédito Online.

Conforme referido na Nota 10, os projetos têm contado com um esforço 

interno significativo no apoio à sua implementação, esforço esse que tem 

por base mão-de-obra interna e sem a qual os projetos não poderiam 

ser implementados e potenciarem a geração de benefícios económicos 

futuros. Neste sentido, em conformidade com o disposto no IAS 38, foi 

capitalizado no ano de 2016 687 034 (2015: Euros 316 940).

Os movimentos na rubrica Ativos intangíveis, no período de 2016, são 

os seguintes:

Euros

SALDO EM 1 
JANEIRO

AQUISIÇÕES/ 
DOTAÇÕES TRANSFER.

ALIENAÇÕES/ 
ABATES

SALDO EM 31 
DEZEMBRO 2016

Valor de aquisição:

Software

Em uso 1 946 058 1 081 1 021 762 - 2 968 901 

Em curso 613 862 2 115 015 (1 021 762) (237 791) 1 469 324 

2 559 920 2 116 097 - (237 791) 4 438 226 

Amortizações acumuladas:

Software em uso 208 261 437 439 - - 645 700 

2 351 659 1 678 658 - (237 791) 3 792 526 

Os movimentos da rubrica Ativos intangíveis, durante o ano de 2015, 

são os seguintes:

Euros

SALDO EM 1 
JANEIRO

AQUISIÇÕES/ 
DOTAÇÕES TRANSFER.

ALIENAÇÕES/ 
ABATES

SALDO EM 31 
DEZEMBRO 2015

Valor de aquisição:

Software

Em uso 1 148 065 944 109 (146 116) - 1 946 058 

Em curso 377 595 143 234 146 116 (53 083) 613 862 

1 525 660 1 087 343 - (53 083) 2 559 920 

Amortizações acumuladas:

Software em uso 38 884 187 421 - (18 044) 208 261 

1 486 776 899 922 - (35 039) 2 351 659 
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NOTA 25

Ativos e passivos por impostos correntes
Os ativos e passivos por impostos correntes podem ser analisados como 

segue:

Euros

 2016 2015

Imposto sobre o rendimento registado em balanço  

Ativo 7 847 5 327 

Passivo 91 422 47 430 

Imposto corrente registado em resultados (91 422) (47 148)

O Imposto corrente registado em ativo, no montante de Euros 7 847 

(2015: Euros 5 327) refere-se a pagamentos especiais por conta. Os paga-

mentos efetuados nos períodos de 2016, 2015 e 2014, no valor de Euros 

1 260, Euros 1 677 e Euros 1 650, respetivamente, são dedutíveis à coleta 

do próprio período de tributação ou, caso a coleta se revele insuficiente, até 

ao 6.º período de tributação seguinte. A parte que não puder ser deduzida 

(após os seis períodos de tributação) por insuficiência de coleta poderá ser 

reembolsável a pedido do Banco, mediante apresentação de requerimento.

Os pagamentos reportados a 2013 e 2012, no valor de Euros 2 000 são de-

dutíveis à coleta nos 4 períodos seguintes ao do pagamento. A parte que 

não puder ser deduzida por insuficiência de coleta só será reembolsável a 

pedido da empresa, desde que cumpridos os requisitos do n.º3 do Artigo 

93.º do CIRC.

Durante o ano de 2016, a carga fiscal paga, a qual inclui pagamentos por 

conta, retenções na fonte e entregas adicionais, ascendeu a Euros 47 751 

(2015: Euros 36 049). A provisão para impostos sobre lucros foi calculada 

de acordo com os critérios fiscais vigentes à data do balanço.

A diferença entre a carga fiscal imputada e a carga fiscal paga é analisada 

como segue: 

Euros

 2016 2015

Carga fiscal imputada (dotações) (91 422) (47 148)

Carga fiscal paga 47 751 36 049 

Diferença:   

 A receber 7 847 5 327 

 A pagar 91 422 47 430 

NOTA 26

Ativos e passivos por impostos diferidos
Os Ativos e Passivos por impostos diferidos reconhecidos em balanço 

apresentam a seguinte decomposição:

Euros

2016 2015

ATIVOS PASSIVOS ATIVOS PASSIVOS

Por diferenças temporárias 
resultantes da valorização ao 
justo valor

424 913 - 85 795 - 

Prejuízos fiscais 2 090 591 - 1 504 576 - 

2 515 504 - 1 590 371 - 

Impostos diferidos líquidos 2 515 504 - 1 590 371 - 

Os Ativos por impostos diferidos relativos a prejuízos fiscais reportáveis 

e crédito de imposto são reconhecidos quando exista uma expectativa 

razoável de haver lucros tributáveis futuros. A incerteza de recuperabilida-

de de prejuízos fiscais reportáveis e crédito de imposto é considerada no 

apuramento de ativos por impostos diferidos.
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Os ativos e passivos por impostos diferidos são apresentados pelo seu va-

lor líquido sempre que nos termos da legislação aplicável o Banco possa 

compensar ativos por impostos correntes com passivos por impostos cor-

rentes e sempre que os impostos diferidos estejam relacionados com o 

mesmo imposto.

O cálculo do imposto diferido sobre prejuízos fiscais reportáveis foi apurado 

pelo Banco com base na taxa nominal de IRC de 21%, de acordo com a Lei 

n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2015).

O movimento do imposto diferido é analisado como segue:

Euros

2016 2015

Saldo em 1 de janeiro 1 590 371 - 

Reconhecido em resultados 586 015 1 504 576 

Reconhecido em reservas 339 118 85 795 

Saldo em 31 de dezembro 2 515 504 1 590 371 

O imposto diferido ativo relativo a prejuízos fiscais reportáveis, por data de 

caducidade, tem a seguinte decomposição:

ANO EM QUE 
FOI GERADO

ANO DE 
CADUCIDADE

PREJUÍZO 
FISCAL

PREJUÍZO FISCAL 
ESTIMADO RECUPERAR

ATIVO POR 
IMPOSTO DIFERIDO OBSERVAÇÕES 

2013 2018 2 123 833 2 123 833 100% 446 005 Estimado recuperar em 2018

2014 2026 2 826 912 2 826 912 100% 593 652 Estimado recuperar após 2026

2015 2027 2 440 823 2 440 823 100% 512 573 Estimado recuperar após 2027

2016 2021 2 563 627 2 563 627 100% 538 362 Estimado recuperar após 2028

9 955 195 9 955 195 2 090 591 
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Conforme referido na Nota 2.9, e tendo por base os requisitos definidos na 

Norma Internacional de Contabilidade n.º 12, os ativos por impostos dife-

ridos foram reconhecidos tendo por base a expectativa do Banco quanto 

à sua recuperabilidade.

A avaliação da recuperabilidade dos ativos por impostos diferidos teve por 

base o plano de negócios para o período 2017-2021, não obstante os prejuí-

zos fiscais gerados nos exercícios de 2014, 2015 e 2016 poderem ser utiliza-

dos num período de 12 anos (2026, 2027 e 2028, respectivamente).

A expetativa de geração de resultados tributáveis futuros está suportada, 

fundamentalmente, nos seguintes pressupostos:

•   Crescimento do balanço do Banco em 2017 e exercícios seguintes;

•   Emissão de um passivo subordinado em junho de 2017, no montante 

de Dólares milhões de 12,5, a ser subscrito, na íntegra, pelo acionista ou 

parte relacionada;

•   Aumento do crédito a clientes, quer por via direta (através do lança-

mento de novos produtos), quer por via indireta (através de plataformas 

eletrónicas de angariação de créditos):

•   Diversificação de fontes de financiamento e consequente redução do 

custo de funding do Banco;

•   Aumento da rentabilidade dos ativos através do investimento em ativos 

com maturidade mais longa.

NOTA 27

Outros ativos
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Sector público administrativo 379 803 67 515 

Outros devedores 77 173 28 079 

Despesas com encargo diferido 522 568 97 356 

Outros juros e proveitos similares - 134 882 

Outros proveitos a receber 79 449 56 495 

Outras operações a regularizar 993 204 250 116 

2 052 197 634 443 

Imparidade de outros ativos - - 

2 052 197 634 443 

A rubrica Sector público administrativo, no montante de Euros 379 803 

(2015: Euros 67 515), refere-se a IVA a recuperar.

A rubrica de Outros devedores, no montante de Euros 77 173 (2015: 

Euros 28 079), corresponde a faturas emitidas relativas à refaturação de 

despesas incorridas por conta de terceiros, entre as quais despesas com 

viaturas e seguros das mesmas.

A rubrica Despesas com encargo diferido inclui, na sua maioria, o mon-

tante de Euros 69 681 (2015: Euros 43 966) referente a custos com licen-

ças e manutenção operacional de software e Euros 38.553 (2015: Euros 

20 107) relativos a custos com seguros de saúde e Euros 13 952 (2015: 

Euros 12 432) referente a custos com a renda do escritório.

A rubrica de Outros proveitos a receber, no montante Euros 79 449 

(2015: Euros 56 495), corresponde à comissão de imobilização sobre as 
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linhas de tesouraria e créditos documentários, no montante de Euros 

58 099 (2015: Euros 42 612) e a comissões de gestão sobre operações de 

crédito no montante de Euros 21 350 (2015: Euros 13 883). 

A rubrica Outras operações a regularizar, inclui o montante de 464 426 

Euros (2015: Euros 248 519) referente ao provisionamento de conta de pa-

gamentos BNI Fornecedores, o montante de Euros 256 143 (2015: Euros 

0) relativo ao depósito do colateral da Mastercard, o montante de Euros 

62 414 (2015: Euros 49 964), referente a adiantamentos a fornecedores e 

a pessoal, o montante de Euros 82 100 (2015: Euros 112 380) referente a 

valores faturados pendentes de reconhecimento futuro relacionados com 

os projetos de capitalização (nota 24), e ainda inclui ainda o montante de 

Euros 54 020 relativo maioritariamente a transferências SEPA cuja regulari-

zação ocorreu nos dias seguintes ao fecho do período (2015: Euros 87 684).

NOTA 28

Recursos de outras instituições de crédito 
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Recursos de instituições de crédito no 
estrangeiro 

 Depósitos 71 233 156 37 050 530 

 Empréstimos - 28 201 999 

 Juros a pagar 27 357 26 728 

71 260 513 65 279 257 

A rúbrica de Depósitos inclui disponibilidades à ordem no montante de 

Euros 25 604 134 (2015: Euros 23 020 945) e a prazo no montante de Eu-

ros 43 100 044 (2015: Euros 12 029 584) titulados pelo Banco de Negócios 

Internacional, S.A.. 

O escalonamento dos recursos de instituições de crédito por prazos de 

vencimento é o seguinte:

Euros

2016 2015

À vista 25 633 112 23 020 945 

Até 3 meses 28 609 307 17 419 417 

De 3 meses a 6 meses 12 947 198 4 825 720 

De 6 meses a 9 meses 919 365 14 127 610 

De 9 meses a 12 meses 3 151 531 5 885 565 

71 260 513 65 279 257 

NOTA 29

Recursos de clientes e outros empréstimos 
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

De depósitos 

Depósitos à ordem

 De residentes 4 280 158 887 424 

 De não residentes 1 549 776 1 884 614 

5 829 934 2 772 038 

Depósitos a prazo

 De residentes 41 475 462 2 171 886 

 De não residentes 212 725 788 - 

254 201 250 2 171 886 

Juros a pagar 2 203 159 11 772 

262 234 343 4 955 696 
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O escalonamento dos depósitos por prazos de vencimento é apresentado 

como segue:

Euros

2016 2015

À vista 5 948 030 2 772 038 

Até 3 meses 3 655 670 280 221 

De 3 meses a 1 ano 8 678 749 1 382 109 

Superiores a 1 ano 243 951 893 521 327 

262 234 343 4 955 696 

NOTA 30

Provisões
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Imparidade 1 903 2 590 

Provisão para outros riscos e encargos 25 000 25 000 

Total 26 903 27 590 

Os movimentos da rubrica de Imparidade para riscos gerais de crédito são 

analisados como segue:

Euros

2016 2015

Saldo em 1 de janeiro 2 590 - 

Dotações 1 903 2 590 

Reversões (2 590) - 

Saldo em 31 de dezembro 1 903 2 590 

A provisão para riscos gerais de crédito foi constituída no âmbito do Aviso 

n.º 3/95 de 30 de junho, n.º 2/99 de 15 de janeiro, n.º 8/03 de 8 de feve-

reiro e Instrução n.º 27/2000 de 15 de dezembro do Banco de Portugal, de 

acordo com a política contabilística descrita na Nota 2.10.

Os movimentos da rubrica Provisão para outros riscos e encargos são ana-

lisados como segue:

Euros

2016 2015

Saldo em 1 de janeiro 25 000 - 

Dotações - 25 000 

Reversões - - 

Saldo em 31 de dezembro 25 000 25 000 

NOTA 31

Outros passivos
Esta rubrica é analisada como segue:

Euros

2016 2015

Setor Público Administrativo 129 386 81 171 

Fornecedores 296 026 162 950 

Outros credores 1 011 - 

Encargos a pagar com férias e subsídios de 
férias 364 018 251 715 

Outros encargos com pessoal 10 662 5 190 

Outros encargos a pagar 537 272 417 902 

Outras operações a regularizar 1 865 692 3 300 

3 204 065 922 228 

A rubrica Setor Público Administrativo, no total de Euros 129 386 

(2015: 81 171), inclui o montante de Euros 53 964 (2015: Euros 42 330) re-

ferente a retenção de imposto na fonte sobre rendimentos de trabalho de-

pendente, assim como o montante de Euros 57 784 (2015: Euros 38 977) 
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relativo a contribuições obrigatórias para a Segurança Social e Fundos de 

Compensação, o montante de 9 653 (2015: 0) relativo a retenção na fon-

te de rendimentos de capitais rendimentos e o montante de Euros 7 984 

(2015: Euros 137) relativos a retenção de imposto de selo.

A rubrica Outros encargos a pagar inclui o montante de Euros 

537 272 (2015: Euros 417 902) referente aos investimentos ainda não 

faturados associados à implementação da nova aplicação core. Esta ru-

brica inclui também a especialização de encargos diversos ainda não 

faturados, nomeadamente com manutenção de software (21 603), ser-

viços contabilísticos (Euros 17 298), consultoria (Euros 48 162), auditoria 

(Euros 16 836) e comunicações (Euros 7 500), entre outros de menos 

expressão.

A rubrica Outras operações a regularizar totaliza o montante de Euros 

1 865 692 (2015: Euros 3 300), o qual é no essencial justificado por opera-

ções relativas a compra de títulos.

NOTA 32

Capital
Em 31 de dezembro de 2016 o capital social é de Euros 34 250 000 (2015: 

Euros 34 250 000), representado por 6 850 000 ações com o valor nominal 

de 5 Euros, encontrando-se integralmente subscrito e realizado.

2016 2015

Euros % Euros Euros  /  %

BNI – Banco de Negócios Internacional, S.A. 31 848 500 92,988% 31 848 500 92,988%

José Jaime Agostinho de Sousa Freitas 1 200 000 3,504% 1 200 000 3,504%

Elizabeth da Graça Isidoro 1 200 000 3,504% 1 200 000 3,504%

Nuno Fernando Teixeira Ferreira da Silva 1 500 0,004% 1 500 0,004%

34 250 000 100% 34 250 000 100%

96

Re
la

tó
rio

 e
 C

on
ta

s 
20

16



O capital social do Banco é detido maioritariamente pelo Banco de Negó-

cios Internacional, S.A. com um total de 6 369 700 ações correspondentes 

a 92,988%, sendo o restante capital detido por José Jaime Agostinho de 

Sousa Freitas e Elizabeth da Graça Isidoro, cada um com 240 000 ações 

e 3,504% do capital e Nuno Fernando Teixeira Ferreira da Silva com 300 

ações representativas de 0,004%.

O Banco BNI formalizou Carta ao BdP (datada de 7Dez16) onde se refere 

da intenção de alienar a totalidade da participação no Banco BNI Europa 

perspetivando-se que a alienação seja concretizada no contexto de uma 

operação de cisão ou de cisão-fusão cujos contornos definitivos se en-

contram ainda em fase final de definição. Esta operação de Cisão-fusão 

está em curso, tendo já sido constituída a Holding Angolana, efetuado o 

contrato promessa de compra e venda e sido avaliado o Banco BNI Europa.

NOTA 33

Reservas de reavaliação
Esta rubrica inclui o montante de Euros 1 463 589 (2015: Euros 295 516), 

que resulta da valorização de justo valor dos títulos (obrigações) adquiridas 

e registadas em Ativos disponíveis para venda (conforme Nota 2.1.2 e 

Nota 19) incluindo o correspondente imposto diferido.

NOTA 34

Reservas e resultados transitados
Esta rubrica é decomposta como segue:

Euros

2016 2015

Reserva legal - - 
Outras reservas e resultados transitados (5 592 328) (4 100 473)

(5 592 328) (4 100 473)

O Banco não apresenta constituída qualquer Reserva legal em virtude de 

não ter ainda registado quaisquer resultados líquidos positivos. A reserva le-

gal só pode ser utilizada para cobertura de prejuízos acumulados ou para au-

mentar o capital. A legislação portuguesa aplicável ao sector financeiro exige 

que a reserva legal seja anualmente creditada com pelo menos 10% do lucro 

líquido anual, até a um limite igual ao valor do capital social ou ao somatório 

das reservas livres constituídas e dos resultados transitados, se superior.

No ano de 2016 a rubrica de Outras reservas e resultados transitados 

ascende a Euros -5 592 328 (Dez15: Euros -4 100 473). Este montante é jus-

tificado pelos resultados negativos aprovados em exercícios anteriores, no 

total de Euros -11 650 325, deduzido da cobertura de prejuízos efetuada 

pelo Banco de Negócios Internacional S.A., nos exercícios de 2012 e 2014, 

no total de Euros 6 057 997.

NOTA 35

Gestão de riscos
O Banco está exposto aos seguintes principais riscos no âmbito do desen-

volvimento da sua atividade:

Crédito

A gestão do risco de crédito promove o acompanhamento sistemático do 

ciclo de vida das operações realizadas, ou seja, a identificação, a mensu-

ração, o controlo e o acompanhamento até à sua integral liquidação. O 

Banco avalia a tomada das suas exposições numa base casuística, iden-

tificando os riscos inerentes e potenciais, procurando garantir níveis de 

rendibilidade ajustados ao respetivo risco das contrapartes e operações.

À data de referência, o Banco não dispunha de modelos internos de notação 

de risco, quer para particulares, quer para empresas, atendendo à ausência 
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de histórico que permita o seu desenvolvimento. Não obstante, a análise das 

operações é realizada com base em todos os elementos essenciais à tomada 

de decisão e apoiada, sempre que exista, em notações externas emitidas por 

uma ECAI reconhecida. O acompanhamento da carteira de crédito é realiza-

do sistematicamente, através da monitorização da condição financeira dos 

clientes para fazer face ao serviço da dívida, das suas disponibilidades junto 

do Banco e verificação do cumprimento atempado das suas obrigações.

O Banco não regista imóveis como colateral de operações de crédito. Des-

te modo não se encontra sujeito a desvalorização de colaterais, ou à redu-

ção do nível de cobertura das operações por essa via.

À data de referência, o Banco regista no seu Balanço 0,84% da sua cartei-

ra de crédito a clientes como operações de crédito em risco, sendo que se 

referem a crédito titulado, nomeadamente faturas adquiridas a desconto. 

No que se refere à componente da carteira de crédito a cliente composta 

por crédito mutuário, o Banco não regista alguma operação vencida, irre-

gular ou que indicie potencial incumprimento.

O montante do crédito concedido a clientes é, ainda, bastante reduzido e 

representa 1,4% do valor do ativo líquido. Ao montante de exposição em 

Balanço é de salientar a necessidade de se considerar um valor adicional 

por efeito da existência de linhas de crédito irrevogáveis ou créditos docu-

mentários por utilizar. Estes compromissos assumidos pelo Banco, à data 

de referência, registam um valor de 2 167 milhares de euros, sendo que 

estão colaterizadas em 90%.

O risco de contraparte decorrente das transações nos mercados financeiros, 

designadamente na compra e venda de títulos para a carteira própria, é 

avaliado numa base sistemática e em respeito pelos limites de investimento 

estabelecidos pelo Banco, quer individuais, quer da carteira com um todo.

A carteira contabilística de disponíveis para venda é mensurada ao jus-

to valor por contrapartida das reservas. O seu reconhecimento pode 

ser considerado na trade date ou na data efetiva que o instrumento 

é transferido (IAS 39 AG64). O reconhecimento da margem financei-

ra deve ser efetuado pelo método da taxa efetiva (IAS39 AG5-AG8 e 

AG83).

Em resultado, o reconhecimento da margem financeira, não é apurado 

apenas pela periodificação do cupão, mas também pelo reconhecimento 

do prémio/desconto associado, acrescidos dos respetivos custos de tran-

sação (IAS39 AG13). Considera-se custos de transação todos os custos 

necessários para a aquisição do instrumento financeiro.

A carteira de investimentos detidos até à maturidade é constituída por 

instrumentos com pagamentos fixos ou pré-determinados e que o Banco 

tem intenção de deter até à maturidade necessário conseguir demostrar, 

em cada momento, que tem capacidade de manter a posição até à matu-

ridade. No caso em que o Banco venda um instrumento detido até à ma-

turidade e não se enquadre no disposto do IAS 39, nas exceções previstas 

(IAS 39 AG22), obriga à reclassificação de toda a carteira para disponíveis 

para venda, e à proibição de classificar instrumentos nesta categoria du-

rante dois anos. A carteira é registada ao custo amortizado, pelo método 

da taxa efetiva (IAS39 AG5-AG8 e AG83).

Atendendo à estrutura de balanço à data de 31 de dezembro de 2016, 

o risco de crédito apresenta-se circunscrito às principais contrapartes fi-

nanceiras com que o Banco se relaciona, sendo a monitorização do risco 

efetuada tendo por base a informação disponível nos principais meios de 

informação de mercado. Os ativos financeiros disponíveis para venda e 

detidos até à maturidade representavam 50% e 17% do ativo líquido, 

respetivamente.
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Mercado

O risco de mercado reflete a perda potencial que pode ser registada por 

uma determinada carteira em resultado devido a movimentos desfavorá-

veis no preço de mercado dos instrumentos da carteira de negociação, 

provocados por flutuações em cotações de ações, preços de mercadorias, 

taxas de juro, taxas de câmbio. 

À data de referência do presente relatório o Banco não detinha carteira 

ativos financeiros detidos para negociação.

Cambial

O risco de taxa de câmbio consiste na probabilidade de ocorrência de im-

pactos negativos nos resultados ou no capital, devido a movimentos ad-

versos nas taxas de câmbio. 

À data de 31 de dezembro de 2016 a exposição do Banco a este risco 

encontra-se essencialmente associada à exposição cambial seguidamente 

apresenta, risco que é acompanhado em base diária e, por política interna, 

objeto de cobertura.

MOEDA 

EUR USD GBP TOTAL

Ativo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 80 081 883 20 321 - 80 102 203 

Disponibilidades em outras instituições de crédito 5 017 982 2 046 583 714 692 7 779 257 

Ativos financeiros disponíveis para venda 160 111 443 21 733 701 - 181 845 144 

Aplicações em instituições de crédito 11 056 966 - - 11 056 966 

Crédito a clientes 2 467 098 291 736 2 315 412 5 074 246 

Investimentos detidos até à maturidade 60 388 868 - - 60 388 868 

Total ativo 319 124 241 24 092 341 3 030 104 346 246 686 

Passivo

Recursos de outras instituições de crédito 20 377 879 50 846 117 36 517 71 260 513 

Recursos de clientes e outros empréstimos 261 840 934 393 409 - 262 234 343 

Total passivo 282 218 813 51 239 526 36 517 333 494 856 

GAP (Ativos - Passivos) 36 905 428 (27 147 186) 2 993 587 12 751 831 
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Liquidez

A política de gestão de liquidez do Banco é definida ao mais alto nível 

da estrutura de gestão. A estrutura de financiamento do Balanço assenta 

na avaliação sistemática das massas de ativos e passivos, dos seus prazos 

de vencimento e, bem assim, da otimização dos custos de captação de 

funding. Em 31 de Dezembro de 2016 e 2015, os cash flows previsionais 

dos instrumentos financeiros, relativamente à maturidade contratual apre-

sentam-se como segue.

Euros

À VISTA ATÉ 3 MESES DE 3 A 12 MESES DE 1 A 5 ANOS MAIS DE 5 ANOS TOTAL

Ativo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 79 906 503 - - - - 79 906 503 

Disponibilidades em outras instituições de crédito 7 974 957 - - - - 7 974 957 

Ativos financeiros disponíveis para venda 16 346 32 826 034 8 644 828 89 551 385 50 806 551 181 845 144 

Aplicações em instituições de crédito - 7 715 055 3 341 911 - - 11 056 966 

Crédito a clientes - 5 030 385 43 861 - - 5 074 246 

Investimentos detidos até à maturidade - 10 217 770 7 479 256 37 847 799 4 844 044 60 388 868 

Total ativo 87 897 807 55 789 245 19 509 855 127 399 184 55 650 595 346 246 686 

Passivo

Recursos de outras instituições de crédito 25 604 134 36 613 947 9 013 455 - - 71 231 535 

Recursos de clientes e outros empréstimos 5 874 462 13 791 540 116 092 315 126 505 004 - 262 263 321 

Total passivo 31 478 596 50 405 487 125 105 770 126 505 004 - 333 494 856 

GAP (Ativos - Passivos) 56 419 211 5 383 759 (105 595 914) 894 180 55 650 595 12 751 829 
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Taxa de Juro

Em 31 de Dezembro de 2016 e 2015, os instrumentos financeiros, sensíveis 

a exposição de risco de taxa de juro, apresentam-se como segue:

Euros

NÃO SENSÍVEIS ATÉ 3 MESES DE 3 MESES A 1 ANO TOTAL

Ativo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 79 906 503 - - 79 906 503 

Disponibilidades em outras instituições de crédito 7 974 957 - - 7 974 957 

Ativos financeiros disponíveis para venda - - - - 

Aplicações em instituições de crédito 11 056 966 - - 11 056 966 

Crédito a clientes 5 074 246 - - 5 074 246 

Investimentos detidos até à maturidade 60 388 868 - - 60 388 868 

Total ativo 164 401 542 - - 164 401 542 

Passivo

Recursos de outras instituições de crédito 71 260 513 - - 71 260 513 

Recursos de clientes e outros empréstimos 262 234 343 - - 262 234 343 

Total passivo 333 494 856 - - 333 494 856 

GAP (Ativos - Passivos) (169 093 315) - - (169 093 315)
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NOTA 36

Imparidade da carteira de crédito

Divulgação Qualitativa
A - Política de gestão de risco de crédito

O processo de gestão de risco de crédito no BNI Europa segue as políticas 

enunciadas neste capítulo. Através destas, define-se igualmente a filosofia 

subjacente às atividades deste processo.

Criar um ambiente de gestão de risco de crédito apropriado

•   Definir, rever e aprovar periodicamente a estratégia e as políticas gerais 

de gestão de risco de crédito do BNI Europa;

•   Implementar a estratégia de risco de crédito e desenvolver processos e 

procedimentos para identificar, quantificar, monitorizar e controlar este 

risco;

•   Gerir o risco de crédito inerente a todos os produtos e áreas de negócio; e

•   Assegurar que todos os colaboradores estão aptos a desempenhar as 

funções que lhes são atribuídas respeitando os princípios éticos e profis-

sionais do BNI Europa.

Assegurar os controlos adequados sobre a gestão de risco de crédito

•   Estabelecer um sistema independente de gestão de risco de crédito; e

•   Assegurar que a função de análise de risco de crédito está a ser eficaz-

mente gerida.

Operar através de processos claros de concessão de crédito

•   Definir critérios de aprovação de risco de crédito de uma forma clara 

para toda a organização;

•   Definir e comunicar claramente os processos e níveis de aprovação/con-

cessão de novos créditos e as alterações relativas a créditos existentes;

•   Assegurar uma concentração da carteira de crédito adequada à estraté-

gia definida pelo Conselho de Administração; e

•   Impor princípios de independência e isenção na concessão e cessão de 

créditos a empresas relacionadas com o BNI Europa e a colaboradores.

Criar e manter um apropriado sistema de acompanhamento do ris-

co de crédito

•   Assegurar um processo de acompanhamento contínuo da carteira de 

crédito e verificar a adequação do nível de provisões constituída;

•   Submeter todos os Clientes e todas as operações a uma avaliação de 

risco de crédito baseada em informação credível e prospetiva; e

•   Considerar as condições de mercado externas e monitorizar a evolução 

e tendência dos indicadores económicos chave, tais como taxas de de-

semprego, PIB, taxas de juro, por forma a percecionar os potenciais efei-

tos na atividade do BNI Europa e em que medida poderão condicionar o 

respetivo apetite face ao risco, com vista à otimização do desempenho 

económico e financeiro.

Recuperar eficazmente e de forma célere o crédito vencido

•   A Direção de Controlo Interno e Risco tem a responsabilidade da moni-

torização da recuperação de crédito; e

•   Garantir a monitorização dos processos de recuperação em curso e a 

existência de práticas de recuperação diferenciadas por segmento de 

Cliente e tipo de produto.

Garantir que as operações são conformes às leis nacionais e regu-

lamentos emitidos pelo Banco de Portugal

•   Assegurar a conformidade das operações de crédito e das normas in-

ternas com a lei.
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Competências para a aprovação do Crédito

•   O Banco dispõe de regras de concessão de crédito devidamente aprova-

das pelo Conselho de Administração em 14 de Julho de 2014; e

•   O Manual de Crédito define os princípios orientadores da concessão 

de crédito, através dos procedimentos e regras a aplicar em cada uma 

das fases do ciclo de vida das operações. Este Manual encontra-se pu-

blicado no portal interno do Banco, sendo por isso do conhecimento 

de todos os colaboradores em geral e, em particular daqueles que 

lidam de uma forma mais próxima com os clientes e com as operações 

ativas.

O Manual de Crédito contempla:

>  A preparação de uma proposta de crédito (incluindo a documentação 

necessária);

>  A análise da proposta e os elementos necessários à avaliação de risco 

do cliente e das operações em causa, a identificação da capacidade de 

reembolso, permitindo concluir pela sua aprovação ou recusa;

>  A delegação de poderes está definida em grelha própria, definida em 

função dos eixos pertinentes e apropriados aos tipos de créditos que 

compõem atualmente a carteira de clientes do Banco;

>  Regras de acompanhamento do crédito e definição de planos de inter-

venção; e

>  Procedimentos de recuperação de crédito.

B - Política de write-off de créditos

Um crédito é abatido ao ativo quando, a sua cobrabilidade for considerada 

nula e a imparidade registada cobrir 100% do valor total da exposição, 

tendo expirado todos os direitos contratuais do Banco relativos aos res-

petivos fluxos de caixa. Deve garantir-se que previamente ao abate dos 

créditos foram desenvolvidos todos os esforços de cobrança considerados 

adequados.

C - Política de reversão de Imparidade

A reversão de imparidade de um crédito consiste na redução ou anulação, 

em determinado período de reporte, de valores de imparidade registados 

em períodos anteriores. O montante resultante da reversão não poderá 

ser superior aos montantes de imparidade acumulados registados ante-

riormente, podendo o Banco reverter os valores de imparidade constituída 

nas seguintes condições:

•   Pagamento, por parte do cliente (sem recurso a novos crédito no Banco) 

de juros e/ou capital vencido;

•   Quando ocorra redução de provisões específicas;

•   Melhoria da classe de risco correspondente à tabela qualitativa;

•   Obtenção de novos colaterais ou valorização dos existentes;

•   Por acréscimo do valor de colaterais já existentes e dados em garantia, 

desde que a sua avaliação tenha menos de 1 ano e tenha sido realizada 

por avaliador independente (no caso de bens imóveis); e

•   No caso de financiamento de projetos imobiliário, quando o valor do 

projeto subjacente ao financiamento melhorar o LTV ou, às garantias 

emitidas pelo Banco subjacentes ao projeto forem aplicados fatores de 

conversão mais favoráveis.

D - Política de conversão de dívidas em capital do devedor (se apli-

cável)

Não aplicável

E - Descrição das medidas de reestruturação aplicadas e respetivos 

riscos associados, bem como os mecanismos de controlo e monito-

rização dos mesmos.

No que respeita a Crédito reestruturado o Banco segue os critérios defi-

nidos na Instrução nº 32/2013 do Banco de Portugal. De acordo com as 

instruções do regulador, o Banco procederá, logo que ocorram fatos que o 

justifiquem, à identificação e marcação, nos seus sistemas de informação, 
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dos contratos de crédito de um cliente em situação de dificuldades finan-

ceiras, sempre que se verifiquem modificações aos termos e condições 

desses contratos, decorrentes da identificação de “dificuldades financeiras 

do cliente”.

Consideram-se modificações ao contrato:

a)  Alteração dos respetivos termos e condições contratuais em benefício 

do cliente, de modo a aumentar a capacidade de pagamento da dí-

vida existente, designadamente através de alargamento do prazo de 

reembolso, introdução de períodos de carência, capitalização de juros, 

redução das taxas de juro (desde que não decorrente de estratégia co-

mercial), perdão de juros ou de capital, alteração da periodicidade do 

pagamento de juros e do reembolso de capital e/ou reescalonamento 

do serviço de dívida; e

b)  Contratação, no Banco, de nova operação de crédito ou de novas fa-

cilidades de crédito, que beneficiem o cliente ou pessoa que integre o 

mesmo grupo económico do cliente, para liquidação (total ou parcial) 

da dívida existente, considerando-se evidência suficiente da mesma a 

concessão de novas operações em data próxima à da liquidação da dívi-

da inicial; e neste caso, tanto a nova operação de crédito, como aquela 

que tenha sido alvo de liquidação parcial devem ser marcadas como 

crédito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente;

c)  Os novos termos e condições do contrato de crédito sejam mais favorá-

veis que os aplicados a outros clientes com igual perfil de risco.

O Banco considera que um cliente está em situação de dificuldades finan-

ceiras quando tiver incumprido algumas das suas obrigações financeiras 

contratualizadas ou se for suficientemente previsível, face ao conhecimen-

to e informação disponível, que tal venha a ocorrer no muito curto pra-

zo, definindo para o efeito um período de 3 meses e face aos seguintes 

indícios:

a)  Incumprimentos registados na Central de Responsabilidades de Crédito 

do Banco de Portugal nos últimos 12 meses;

b)  Inserção na lista de utilizadores de cheque que oferecem risco (LUR);

c)  Utilização de operações de crédito renováveis, designadamente contas 

correntes e descobertos, em, pelo menos, 95% do limite inicialmente au-

torizado pela instituição ao longo de um período consecutivo mínimo de 

12 meses, se tal não tiver sido previsto no momento da contratação inicial;

d)  Aumento, em mais de 30%, face ao período de reporte anterior, do nível 

de cobertura por imparidades ou reconhecimento de perda económica;

e)  Entrega de ativos em dação em pagamento ou perdão total ou parcial 

de dívida (Capital ou Juros);

f)  Outras incidências qualitativas como sejam a existência de dívidas fiscais 

e/ou à segurança social, interpelação de garantias bancárias, expetativa 

muito plausível de insolvência, processos judiciais e situações litigiosas 

com impacto material, ausência de documentos contabilísticos cuja data 

de referência tenha antiguidade inferior a 18 meses, violação de contra-

tos celebrados com a instituição; e

g)  Com base no conhecimento obtido na gestão da relação com o cliente, 

poderão ser do conhecimento do Banco outros fatores que indiciem 

dificuldades financeiras.

Adicionalmente, uma operação de crédito deve ser marcada como cré-

dito reestruturado por dificuldades financeiras do cliente sempre que se 
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verifique, pelo menos, uma das seguintes circunstâncias no momento da 

modificação dos respetivos termos e condições do contrato de crédito:

a)  A operação de crédito esteja classificada como crédito em risco ou fosse 

provável que viesse a ser classificada como crédito em risco, caso as mo-

dificações aos termos e condições do contrato de crédito não tivessem 

ocorrido;

b)  O cliente tenha alguma operação de crédito classificada como crédito 

em risco; e

c)  A operação de crédito tenha estado total ou parcialmente vencida por 

mais de 30 dias, pelo menos, uma vez durante os três meses anteriores 

à modificação aos termos e condições do contrato de crédito.

À data de referência, o Banco não tem qualquer operação de crédito mar-

cada como crédito reestruturado.

O Banco irá reforçar os seus sistemas de informação com os requisitos 

necessários à identificação e monitorização dos créditos reestruturados, 

incluindo a marcação e a desmarcação dos mesmos. Dada a ausência de 

casos desta natureza e até que a implementação informática esteja con-

cluída e testada, a monitorização, caso seja aplicável, será efetuada num 

suporte paralelo ao sistema central e sujeita a controlos regulares.

F - Descrição do processo de avaliação e de gestão de colaterais

Política de Seleção de Avaliadores

Sempre que necessário, o Banco recorre a avaliadores externos indepen-

dentes para a obtenção da valorização de eventuais colaterais a obter, ou 

para a sua atualização. Atendendo à dimensão do Banco e do recurso, 

que se espera, muito pontual a este tipo de serviços, o Banco não procede 

a concurso para a seleção de entidades externas avaliadoras de imóveis. 

Porém, os critérios para a contratação dos serviços devem garantir:

•   A independência do avaliador;

•   Que o avaliador se encontra credenciado na CMVM; e

•   Que as metodologias de avaliação utilizadas são prudentes e adequadas 

ao estado e ao tipo de bem a avaliar.

Em conformidade com as disposições da Carta-Circular nº 54/2014/DSC 

do Banco de Portugal, o Banco disponibilizará aos seus clientes o relatório 

externo de avaliação dos imóveis, sempre que os custos de avaliação sejam 

suportados por estes.

Periodicidade de reavaliação

A periodicidade de avaliação dos colaterais deverá ser realizada em con-

formidade com as regras definidas pelo supervisor, designadamente no 

respeito pelos prazos e procedimentos determinados no Aviso nº 6/2006 

do Banco de Portugal.

A avaliação dos imóveis a receber como caução de financiamentos dever 

ser realizada previamente à sua aceitação (como condição do financiamen-

to a conceder) e ao registo do crédito.

A reavaliação dos imóveis hipotecados deverá ser realizada:

a)  Sempre que possa ter ocorrido uma diminuição substancial do valor do 

imóvel, de acordo com informações credíveis e sustentadas obtidas pelo 

Banco; e

b)  Pelo menos de 3 em 3 anos, para créditos que excedam 5% dos Fundos 

Próprios do Banco (de acordo com a regulamentação deverá ser consi-

derado o valor menor entre 5% dos Fundos Próprios e € 1 000 000, no 

caso em que a hipoteca se destine a fins comerciais, ou de € 500 000 

no caso do imóvel se destinar a habitação).
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Registo de colaterais

Tendo em consideração que o Modulo de Gestão de Colaterais no Siste-

ma Core do Banco ainda se encontra em fase de desenvolvimento para 

posterior implementação, o Banco encontra-se a preparar procedimentos 

de controlo alternativos que visam assegurar a existência de toda a infor-

mação relevante, relativa a colaterais que venham a ser registados a favor 

do Banco.

Valorização de colaterais 

Para a análise da adequação das avaliações dos colaterais deverão ser tidos 

em consideração os seguintes aspetos:

Antiguidade da avaliação

Sempre que aplicável o Banco deve dispor de avaliações recentes e de 

acordo com a periodicidade definida no aviso nº 6/2006 do Banco de 

Portugal. 

Constitui política do Banco manter as avaliações atualizadas e valorizar os 

colaterais em conformidade com tais avaliações, evitando a aplicação de 

haircuts genéricos.

Tratando-se de colaterais imóveis, dependendo da antiguidade da avaliação, 

o respetivo valor deverá ser ajustado de acordo com as seguintes Tabelas de 

Descontos e Referenciais Mínimos que constam do Manual de Imparidade 

do Banco e que se encontram alinhadas com as recomendações da Carta-

-Circular n.º 2/2014 do Banco de Portugal, conforme segue:

•   No caso de títulos cotados o valor a considerar será o valor de mercado 

à data de referência do exercício.

•   Para títulos não cotados, devem ser consideradas avaliações realizadas 

com base nas últimas contas auditadas com data de referência não 

superior a 1 ano. Relativamente a outros colaterais (e.g. penhores de 

equipamento, obras de arte, etc.), dependendo da antiguidade da ava-

liação e particularidades dos ativos, deverão ser considerados, sujeito a 

julgamento profissional, descontos ajustados à natureza específica dos 

mesmos.

G - Natureza dos principais julgamentos, estimativas e hipóteses 

utilizados na determinação da imparidade.

As políticas e procedimentos que o Banco definiu para efeitos de cálculo 

da Imparidade são conservadores e adequados à carteira de crédito. As 

políticas, os procedimentos e as metodologias evoluirão em conformidade 

com as tendências macroeconómicas, com as características do portfólio 

e em conformidade com as políticas de riscos adotadas em função da 

estratégia do Banco.

H - Descrição das metodologias de cálculo de imparidade, incluindo 

a forma como os portfólios são segmentados para refletir as dife-

rentes características dos créditos

De acordo com a IAS 39, os créditos dos clientes não significativos podem 

ser incluídos em segmentos homogéneos com características de risco de 

crédito semelhante, podendo ser avaliados para efeitos de apuramento de 

imparidade através de modelos de análise coletiva. O Banco não segmenta 

a sua carteira de crédito por não existir, à data ou a médio prazo, um nú-

mero de exposições suficiente que permita a sua modelização em segmen-

tos homogéneos. Por esta razão não é possível a determinação, com base 

em métodos estatísticos, de imparidade em base coletiva.

O desenvolvimento de uma metodologia de apuramento dos parâmetros 

de risco, designadamente PD, LGD, PI entre outros, com base em dados 

históricos próprios do Banco, ficará condicionado até que o número de 

exposições e o registo de eventos de perda seja suficiente para a obtenção 

de séries de informação histórica que permitam a sua modelização. De 
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referir que os parâmetros PD e LGD utilizados para cálculo da Expected 

Loss, para os créditos titulados adquiridos a desconto, são calculados sobre 

dados históricos, mas são fornecidos pelo próprio lugar de mercado onde 

essas aquisições acontecem. Trata-se de uma plataforma de peer-to-peer 

lending, com um histórico superior a 5 anos, o que permite a sua utilização 

para o referido efeito.

Deste modo o Banco avalia a imparidade de todos os seus clientes em 

base individual e de acordo com os procedimentos descritos no Manual 

de Imparidade.

I - Indicação dos indícios de imparidade por segmentos de crédito

De acordo com as boas práticas o Banco deve assegurar a identificação 

tempestiva das perdas incorridas e o respetivo reconhecimento contabilís-

tico das imparidades associadas, adotando indícios de imparidade conser-

vadores e apropriados a cada tipologia de crédito ou de cliente.

O Banco BNI Europa define como indícios de imparidade os seguintes:

•   Cliente com pelo menos 1 crédito com atraso no pagamento superior 

a 30 dias;

•   Cliente com pelo menos 1 crédito com atraso no pagamento inferior 30 

dias e que apresenta: 

 -   Cheques devolvidos e/ou inibição de uso de cheques, encontrando-se 

registado na LUR;

 -   Expetativa de insolvência ou objeto de Programas Especiais de Recu-

peração;

 -    Dívidas ao Fisco ou à Segurança Social em situação de incumprimento 

ou de penhora executada pelo Estado;

•   Cliente com pelo menos 1 crédito no sistema bancário em situação de 

incumprimento (há mais de 90 dias), capital e juros abatidos/anulados 

ou contencioso, de acordo com a informação disponível na Central de 

Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal e conhecida à data 

do reporte.

J - Indicação dos limiares definidos para análise individual

O Banco avalia todos os clientes, independentemente do valor da exposi-

ção em base individual.

K - Política relativa aos graus de risco internos, especificando o 

tratamento dado a um mutuário classificado como em incumpri-

mento

O Banco ainda não dispõe de notações de risco internas, considerando a 

ausência de histórico que permita a sua modelização. Sempre que dispo-

nível o Banco recorre à avaliação de risco disponibilizada por uma ECAI 

reconhecida. Até à data o Banco não tem experiência de clientes com ope-

rações em incumprimento, sobre a carteira de crédito a clientes constituída 

por créditos mutuários tradicionais.

L - Descrição genérica da forma de cálculo do valor atual dos fluxos 

de caixa futuros no apuramento das perdas de imparidade avalia-

das individual e coletivamente

O Banco não dispõe de modelo de avaliação de imparidade coletiva. Na 

análise individual o modelo de avaliação segue as recomendações da Car-

ta-Circular n.º2/2014, adotando as práticas preconizadas pelo regulador e 

estabelecidas na IAS 39, conforme Manual de Imparidade aprovado pelo 

Conselho de Administração.

M - Descrição dos períodos emergentes utilizados para os diferen-

tes segmentos e justificação da sua adequação

Embora o Banco não disponha atualmente um modelo de análise coletiva 

de imparidade do crédito, define o período emergente como o período 

que representa o horizonte temporal que medeia entre o evento que origi-
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na a perda e o seu conhecimento do mesmo, seja ele relativo a indícios de 

imparidade, seja relativo à entrada em incumprimento.

N - Descrição detalhada do custo associado ao risco de credito, in-

cluindo divulgação das PD, EAD, LGD e Taxa de cura

Em linha com o apresentado na secção dedicada à Gestão do Risco e 

Controlo Interno, temos que a Imparidade calculada à data de referência, 

é de 35,8 milhares de euros. De seguida apresentamos a distribuição deste 

valor em função dos Tipos de Crédito que compõem a carteira de crédito 

a clientes.

IMPARIDADE POR TIPO DE CRÉDITO

TIPO DE CRÉDITO IMPARIDADE 
(M€)

PD MÉDIA  
(%)

LGD MÉDIA 
(%)

Crédito Não Titulado 6,2 N.A. N.A.

Dir. Banca de Clientes 5,8 N.A. N.A.

Dir. Banca Online 0,4 N.A. N.A.

Crédito Titulado 29,6 3,8 21,7

Total 35,8   

A Imparidade associada aos créditos mutuários originados pelas Direções 

de Banca Clientes e Online decorre exclusivamente da aplicação de uma 

taxa de IBNR (Incurred But Not Reported), não havendo alguma operação 

vencida à data de referência.

No que se refere à componente de crédito titulado, o valor de Imparidade 

registado decorre da aplicação dos seguintes parâmetros de PD e LGD 

apresentados acima.

O - Conclusões sobre as análises de sensibilidade ao montante de 

imparidade e alterações aos principais pressupostos

No que se refere à componente da carteira de crédito constituída por 

créditos mutuários, esta análise de sensibilidade não é aplicável. Rela-

108

Re
la

tó
rio

 e
 C

on
ta

s 
20

16



tivamente à componente de crédito titulado, temos que um agrava-

mento de 20% nos parâmetros PD e LGD provocam um aumento da 

imparidade para 42,7 milhares de euros, que representa uma variação 

de 44%.

Divulgação Quantitativa
A carteira de crédito, à data de referência de 31 de dezembro de 2016 

apresentava-se como segue:

Milhares de euros

CARACTERIZAÇÃO DA CARTEIRA DE CRÉDITO 
VALOR  
BRUTO

JUSTO VALOR  
DO COLATERAL IMPARIDADE

VALOR  
LÍQUIDO

PESO (SOBRE O 
VALOR LÍQUIDO)

Exposição Patrimonial    

Crédito a Clientes (não titulado)  1 484,5  863,3  6,2  615,0 

Crédito Vincendo  1 484,5  863,3  6,2  615,0 

Crédito Vencido  -  -  -  - 

Juros Corridos  -  -  -  -  

Subtotal  1 484,5  863,3  6,2  615,0 16%

Crédito a Clientes (titulado)  3 626,2  338,0  29,6  3 258,6 

Crédito Vincendo  3 439,7  338,0  13,0  3 081,2 

Crédito Vencido  167,4  -  16,6  153,7 

Juros Corridos  19,1  -  -  23,7  

Subtotal  3 626,2  338,0  29,6  3 258,6 84%

Total  5 110,7  1 201,3  35,8  3 873,6 100%

Exposição Extrapatrimonial  

Garantias Prestadas  -  -  -  - 

Créditos Documentários  2 114,6  1 930,4  1,8  184,2 

Linhas de Crédito Irrevogáveis  52,7  21,9  0,1  30,8 

Subtotal  2 167,2  1 952,3  1,9  215,0  

Total  2 167,2  1 952,3  1,9  215,0  

O Crédito em balanço beneficia de um colateral financeiro no montante de 

1 201 milhares de euros e a exposição extrapatrimonial tem associado um 

colateral financeiro no montante de 1 930 milhares de euros.
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a) Detalhe das exposições e imparidade constituídas

a1) Por qualidade do crédito
Milhares de euros

 EXPOSIÇÃO TOTAL IMPARIDADE TOTAL

SEGMENTO
EXPOSIÇÃO 

TOTAL
CREDITO EM 

CUMPRIMENTO
DO QUAL 
CURADO

DO QUAL 
REESTRUTURADO

CRÉDITO EM 
INCUMPRIMENTO

DO QUAL 
REESTRUTURADO

IMPARIDADE 
TOTAL

CRÉDITO EM 
CUMPRIMENTO

CRÉDITO EM 
INCUMPRIMENTO

Corporate  1 440,2  1 440,2  -  -  -  -  5,8  5,8  - 

Construção e CRE  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Habitação  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Particulares  44,3  44,3  -  -  -  -  0,4  0,4  - 

Outros  3 626,2  3 583,1  -  -  43,2  -  29,6  13,4  16,2 

Total  5 110,7  5 067,6  -  -  43,2  -  35,8  19,7  16,2 

a2) Por dias de incumprimento
Milhares de euros

EXPOSIÇÃO TOTAL IMPARIDADE TOTAL

SEGMENTO
EXPOSIÇÃO 

TOTAL
CREDITO EM  

CUMPRIMENTO
CREDITO EM  

INCUMPRIMENTO
IMPARIDADE 

TOTAL
CREDITO EM  

CUMPRIMENTO
CREDITO EM 

INCUMPRIMENTO

Dias de atraso <30 Dias de atraso Dias de atraso

31-12-2016 Sem indícios Com indícios Entre 30 e 90 <=90 >90 31-12-2016 <30 Entre 30 e 90 <=90 >90

Corporate  1 440,2  1 440,2  -  -  -  -  5,8  5,8  -  -  - 

Construção e CRE  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Habitação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Particulares  44,3  44,3  -  -  -  0,4  0,4  -  -  - 

Outros  3 626,2  3 583,1  -  132,6  -  43,2  29,6  13,0  0,4  -  16,2 

Total  5 110,7  5 067,6  -  132,6  -  43,2  35,8  19,2  0,4  -  16,2 
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b) Detalhe da carteira de crédito por segmento e por ano de pro-

dução.
Milhares de euros

 CORPORATE PARTICULARES OUTROS

ANO DE 
PRODUÇÃO

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES MONTANTE

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES MONTANTE

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES MONTANTE

IMPARIDADE 
CONSTITUÍDA

2014 e anteriores  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

2015  3  522,7  5,2  1  44,3  0,4  3  -  - 

2016  3  917,4  0,5  1  0,0  0,0  513  3 626,2  29,6 

Total  6  1 440,2  5,8  2  44,3  0,4  516  3 626,2  29,6 

c) Detalhe do valor da exposição bruta de crédito e imparidade 

avaliada individualmente e coletivamente, por segmento, setor e 

geografia.

c1) Por segmento
Milhares de euros

CORPORATE PARTICULARES OUTROS

AVALIAÇÃO EXPOSIÇÃO IMPARIDADE MONTANTE IMPARIDADE MONTANTE IMPARIDADE

Individual  1 440,2  5,8  44,3  0,4  3 626,2  29,6 

Coletiva  -  -  -  -  -  - 

Total  1 440,2  5,8  44,3  0,4  3 626,2  29,6 

c2) Por setor de atividade.
Milhares de euros

SERVIÇOS CONSTRUÇÃO OUTROS COMÉRCIO

AVALIAÇÃO EXPOSIÇÃO IMPARIDADE EXPOSIÇÃO IMPARIDADE EXPOSIÇÃO IMPARIDADE EXPOSIÇÃO IMPARIDADE

Individual  522,7  5,2  728,1  -  3 250,1  29,2  565,5  0,9 

Coletiva  -  -  -  -  -  -  -  - 

Total  522,7  5,2  728,1  -  3 250,1  29,2  565,5  0,9 

Os investimentos realizados pelo Banco relacionados com factoring, têm 

setores de atividade bastante diversificados, pelo que, se englobam na 

rubrica “Outros”.
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c3) Por geografia.
Milhares de euros

PORTUGAL ANGOLA BÉLGICA REINO UNIDO

AVALIAÇÃO EXPOSIÇÃO IMPARIDADE MONTANTE IMPARIDADE MONTANTE IMPARIDADE MONTANTE IMPARIDADE

Individual  567,1  5,7  917,4  0,5  565,5  0,9  3 250,1  29,2 

Coletiva  -  -  -  -  -  -  -  - 

Total  567,1  5,7  917,4  0,5  565,5  0,9  3 250,1  29,2 

d) Detalhe da carteira de reestruturados por medida de reestrutu-

ração aplicada

Em 31 de dezembro de 2015 e 2016 não existem créditos reestruturados 

em carteira.

e) Movimentos de entradas e saídas na carteira de crédito reestru-

turado

f) Em 31 de dezembro de 2015 e 2016 não existem créditos reestrutura-

dos em carteira. Detalhe do justo valor dos colaterais subjacentes 

à carteira de crédito dos segmentos de corporate, Construção e 

Commercial Real Estate (CRE) e Habitação

 CORPORATE OUTROS

IMÓVEIS OUTROS COLATERAIS REAIS IMÓVEIS OUTROS COLATERAIS REAIS

JUSTO VALOR NÚMERO MONTANTE NÚMERO MONTANTE NÚMERO MONTANTE NÚMERO MONTANTE

< 0,5M€  -  -  -  -  -  -  1  338,0 

>= 0,5M€ e < 1 M€  -  -  2  863,3  -  -  -  - 

>= 1M€ e < 5 M€  -  -  -  -  -  -  -  - 

>= 5M€ e < 10 M€  -  -  -  -  -  -  -  - 

>= 10M€ e < 20 M€  -  -  -  -  -  -  -  - 

>= 20M€ e < 50 M€  -  -  -  -  -  -  -  - 

> 50 M€  -  -  -  -  -  -  -  - 

 Total  -  -  2  863,3  -  -  1  338,0 
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g) Rácio LTV dos segmentos de Corporate, Construção, CRE, Habi-

tação e Outros

Não aplicável

h) Detalhe do justo valor e do valor líquido contabilístico dos imó-

veis recebidos em dação, por tipo de ativo e por antiguidade

Não aplicável

i) Distribuição da carteira de crédito por graus de risco internos

Não aplicável

j) Divulgação dos parâmetros de risco associados ao modelo de 

imparidade por segmento

Não aplicável

k) A análise por qualidade do crédito a 31 de dezembro de 2016 é 

como se segue: 

Desconto de 
faturas

Crédito 
empresas

Crédito 
Particulares

Nem vencido nem com imparidade 3 246 772 1 440 171 44 341 

Vencido mas não com imparidade 360 363 - - 

Vencido há menos de 30 dias 192 931 - - 

Vencido entre 30 dias e 90 dias 124 273 - - 

Vencido entre 91 e 180 dias 41 952 - - 

Vencido entre 181 e 360 dias 1 207 - - 
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NOTA 37

Transações com partes relacionadas 
Todos os negócios e operações realizados pelo Banco com partes relacio-

nadas em relação de domínio ou de grupo são cumulativamente celebra-

dos em condições normais de mercado para operações similares e fazem 

parte da atividade corrente do Banco.

Em 31 de dezembro de 2016 a lista de entidades relacionadas era a se-

guinte:

ACIONISTAS  

BNI - Banco de Negócios Internacional, S.A.

José Jaime Agostinho de Sousa Freitas 

Elizabeth da Graça Isidoro

Nuno Fernando Teixeira Ferreira da Silva 

ÓRGÃOS SOCIAIS  

Pedro Nuno Munhão Pinto Coelho Presidente do Conselho de Administração e da Comissão Executiva

António Miguel Maurício Rola Costa Vogal do Conselho de Administração e da Comissão Executiva

Nuno Luís do Rosário Martins Vogal do Conselho de Administração e da Comissão Executiva

Carlos Alberto Rodrigues Firme Vogal do Conselho de Administração

Telmo Francisco Salvador Vieira Presidente do Conselho Fiscal

Rui Manuel Lopes Amendoeira Vogal do Conselho Fiscal

Isabel Paiva, Miguel Galvão & Associados SROC Lda. Vogal do Conselho Fiscal

PricewaterhouseCooper & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. Sociedade de Revisores Oficiais de Contas

Pedro Miguel Patrício Raposo Presidente da Mesa da Assembleia Geral

Marta Guerreiro Pereira Rosa Secretário da Sociedade

OUTRAS ENTIDADES RELACIONADAS  

BPI- Banco Privado Internacional (IFI), SA Contraparte financeira
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À data de 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015, o valor das 

transações do Banco com partes relacionadas, assim como os respetivos 

custos e proveitos reconhecidos nos exercícios, foram:

2016

BALANÇO DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS TAXAS

ATIVO PASSIVO CUSTOS PROVEITOS MIN MAX

Euros %

BNI – Banco de Negócios Internacional, S.A. 53 349 68 704 178 190 715 398 255 0,10% 1,40%

53 349 68 704 178 190 715 398 255 0,10% 1,40%

2015

BALANÇO DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

ATIVO PASSIVO CUSTOS PROVEITOS

Euros

BNI – Banco de Negócios Internacional, S.A. 6 000 000 52 230 209 63 875 321 236 

Banco Privado Internacional (I.F.I.), S.A. - 11 022 320 118 273 - 

6 000 000 63 252 529 182 148 321 236 

As principais transações efetuadas no exercício de 2016 com entidades 

relacionadas decorrem da tomada, depósito e guarda de fundos por parte 

do Banco BNI Europa, e da correspondente remuneração associada, bem 

como de aplicações por parte do BNI – Banco de Negócios Internacional, 

S.A. e do seu correspondente encargo.

Conforme referido na Nota 31, durante o exercício de 2015 o BNI – Banco 

Internacional de Negócios, S.A., acionista maioritário do Banco, efetuou 

um aumento de capital para cobertura de prejuízos no montante de Euros 

9 250 000. No decorrer de 2016 não houve aumento de capital por ne-

nhum acionista. 
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NOTA 38

Justo valor 
A 31 de dezembro de 2016 e a 31 de dezembro de 2015, o justo valor dos 

ativos e passivos financeiros registados no Balanço ao custo amortizado é 

analisado como segue:

Euros

2016

VALOR CONTABILÍSTICO JUSTO VALOR

Ativos financeiros:

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 80 102 203 80 102 203 

Disponibilidades em instituições de crédito 7 779 257 7 779 257 

Aplicações em instituições de crédito 11 056 966 11 056 966 

Crédito a clientes 5 074 246 5 074 246 

Investimentos detidos até à maturidade 60 388 868 60 388 868 

Passivos financeiros:

Recursos de outras instituições de crédito 71 260 513 71 260 513 

Recursos de clientes e outros empréstimos 262 234 343 262 234 343 

2015

VALOR CONTABILÍSTICO JUSTO VALOR

Ativos financeiros:

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 15 886 249 15 886 249 

Disponibilidades em instituições de crédito 14 913 128 14 913 128 

Aplicações em instituições de crédito 48 189 928 48 189 928 

Crédito a clientes 1 733 760 1 733 760 

Investimentos detidos até à maturidade 2 202 263 2 202 263 

Passivos financeiros:

Recursos de outras instituições de crédito 65 279 257 65 279 257 

Recursos de clientes e outros empréstimos 4 955 696 4 955 696 

As principais metodologias e pressupostos utilizados na estimativa do jus-

to valor dos ativos e passivos financeiros registados no balanço ao custo 

amortizado são analisados como segue: 

•   Caixa e disponibilidades em bancos centrais, Disponibilidades em 

instituições de crédito, Aplicações em instituições de crédito, Cré-

dito a clientes, Recursos de outras instituições de crédito e Recur-

sos de clientes e outros empréstimos.

  Considerando os prazos curtos associados a estes instrumentos financei-

ros, o valor de balanço é uma estimativa razoável do respetivo justo valor.

•   Ativos financeiros detidos até à maturidade

  Estes ativos financeiros estão contabilizados ao custo amortizado líquido 

de imparidade. O justo valor tem como base as cotações de mercado, sem-

pre que estas se encontrem disponíveis. Caso estas não existam, o cálculo 

do justo valor assenta na utilização de modelos numéricos, baseados em 

técnicas de desconto de fluxos de caixa que, para estimar o justo valor, 

utilizam as curvas de taxa de juro de mercado ajustadas pelos fatores asso-

ciados, predominantemente o risco de crédito e o risco de liquidez, deter-

minados de acordo com as condições de mercado e prazos respetivos.

NOTA 39

Ativos onerados e ativos não onerados
O Banco não tem como política onerar os seus ativos, podendo casuisti-

camente efetuá-lo, desde que aprovado pelo Conselho de Administração.

Nos termos da Instrução n.º 28/2014 do Banco de Portugal, de 23 de de-

zembro e dando cumprimento às orientações publicadas pela EBA a 27 de 

junho de 2014, sob o título “Orientações relativas à divulgação de ativos 

onerados e ativos não onerados”, cumpre prestar a informação seguida-

mente apresentada:
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2016

ATIVOS ONERADOS ATIVOS NÃO ONERADOS

ATIVOS DO BANCO QUANTIA ESCRITURADA JUSTO VALOR QUANTIA ESCRITURADA JUSTO VALOR

Ativos da instituição que presta informação

Instrumentos de capital próprio - - 7 060 820 7 060 820 

Títulos de dívida 1 618 588 1 618 588 240 615 425 240 615 425 

Outros ativos 5 068 281 5 068 281 107 671 108 107 671 108 

Total ativos 6 686 869 6 686 869 355 347 353 355 347 353 

2015

ATIVOS ONERADOS 2016 ATIVOS NÃO ONERADOS

ATIVOS DO BANCO QUANTIA ESCRITURADA JUSTO VALOR QUANTIA ESCRITURADA JUSTO VALOR

Ativos da instituição que presta informação

Instrumentos de capital próprio

Títulos de dívida 2 060 460 2 060 460 13 968 124 13 968 124 

Outros ativos 341 911 341 911 83 231 578 83 231 578 

Total ativos 2 402 371 2 402 371 97 199 701 97 199 701 

Os outros ativos onerados respeitam a três depósitos, um deles dado em 

contragarantia à garantia recebida por parte do Banco Millennium BCP, 

S.A., e os outros dados como penhor financeiro por forma a garantir o 

bom cumprimento das responsabilidades assumidas pelo Banco, perante 

o Millennium BCP, S.A., associadas ao serviço de meios de pagamento, 

conforme mencionado na Nota 20.
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NOTA 40

Ativos e passivos financeiros ao justo valor
O justo valor dos ativos e passivos financeiros é estimado sempre que pos-

sível recorrendo a cotações em mercado ativo. Um mercado é considerado 

ativo e líquido, quando atuam contrapartes igualmente conhecedoras e 

ondem se efetuam transações de forma regular. Para os ativos e passivos 

financeiros em que não existe mercado ativo, por falta de liquidez e ausên-

cia de transações regulares, são utilizados métodos e técnicas de avaliação 

para estimar o justo valor. Os instrumentos financeiros foram classificados 

por níveis de acordo com a norma IFRS 13.

Em 31 de Dezembro de 2016 o justo valor dos ativos e passivos financeiros 

mensurádos ao justo valor é o seguinte:

NÍVEL 1 NÍVEL 2 NÍVEL 3

VALOR DE MERCADO OU 
COTAÇÃO

MODELO DE VALORIZAÇÃO 
COM PARÂMETROS 

OBSERVÁVEIS NO 
MERCADO

MODELO DE VALORIZAÇÃO 
COM PARÂMETROS 

NÃO OBSERVÁVEIS NO 
MERCADO

Outros Ativos financeiros ao Justo Valor através de Resultados 1 500 000 5 560 820 - 

Ativos financeiros disponíveis para venda 179 845 144 2 000 000 - 

Total ativos 181 345 144 7 560 820 - 

Na elaboração do quadro acima indicado foram utilizados os seguintes 

pressupostos: 

1)  Valores de mercado (Nível 1): nesta coluna foram incluídos os instrumen-

tos financeiros valorizados com base em cotações de mercado ativo.

2)  Análise de mercado (Nível 2): nesta coluna foram incluídos os instru-

mentos financeiros valorizados com base em modelos internos utilizan-

do inputs observáveis de mercado. 

3)  Outras (Nível 3): nesta coluna estão incluídos instrumentos financei-

ros que são valorizados com recurso a variáveis não observáveis em 

mercado. Estão incluídos neste nível, ações não cotadas e unidades de 

participação em fundos de investimento.
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NOTA 41

Solvabilidade
O Banco utiliza o método standard para cálculo dos requisitos de capital 

para riscos de crédito e para cobertura do risco operacional.

Os fundos próprios do Banco são apurados de acordo com as normas regu-

lamentares aplicáveis, nomeadamente de acordo com a Diretiva 2013/36/

EU e o regulamento (EU) n.º 575/2013 aprovadas pelo Parlamento Europeu 

e pelo Conselho (CRD IV/CRR). Os fundos próprios apurados de acordo 

com a Diretiva 2013/36/EU e o regulamento (EU) n.º 575/2013 aprovadas 

pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho incluem os fundos próprios de 

nível 1 (tier 1) e fundos próprios de nível 2 (tier 2). O tier 1 compreende os 

fundos próprios principais de nível 1 (common equity tier 1 – CET1) e os 

fundos próprios adicionais de nível 1. O common equity tier 1 inclui:

i)  o capital realizado, os prémios de emissão, as reservas e os resultados 

retidos; e 

ii)  as deduções relacionadas com ações próprias, o goodwill, ativos intan-

gíveis, ativos por impostos diferidos de prejuizos fiscais, ganhos/perdas 

não realizados em activos avaliados ao justo valor e depósitos com taxas 

de juro acima do limiar definido pelo Banco de Portugal.

Adicionalmente, consideram-se as deduções relacionadas com as partici-

pações em instituições financeiras e seguradoras superiores a 10%, por 

outro, neste caso pelo montante que exceda os limites máximos de 10% 

e 15% do common equity tier 1, quando analisados de forma individual e 

agregada, respetivamente.

O tier 2 integra a dívida subordinada e outros ajustamentos nas condições 

estabelecidas pelo Regulamento.

A legislação em vigor contempla um período de transição entre os requi-

sitos de fundos próprios apurados de acordo com a legislação nacional e 

os calculados de acordo com a legislação comunitária por forma a fasear, 

quer a não inclusão/exclusão de elementos anteriormente considerados 

(phased-out), quer a inclusão/dedução de novos elementos (phased-in). 

O período de transição faseado prolongar-se-á até ao final de 2017 para 

a maioria dos elementos, com a exceção da dedução relacionada com os 

impostos diferidos gerados anteriormente a 1 de janeiro de 2014, cujo 

período se estende até ao final de 2023.

O apuramento dos ativos ponderados regista também algumas alterações 

face à forma como é calculado de acordo com o quadro regulamentar de 

Basileia II, com realce para a ponderação a 250% dos impostos diferidos 

ativos de diferenças temporárias e detenções de participações financeiras 

superiores a 10% em instituições financeiras e seguradoras que se en-

contram dentro dos limites estabelecidos para a não dedução a common 

equity tier 1 (em vez de 0% e 100%, respetivamente).

No novo quadro prudencial, as instituições devem reportar rácios common 

equity tier 1, tier 1 e total não inferiores a 4,5%, 6% e 8%, respetivamente 

ao que se soma o conservation buffer de 2,5%, no entanto beneficiando 

de um período transitório que decorrerá até ao final de 2018. Contudo, o 

Banco de Portugal determinou que as instituições devem reportar um rácio 

de common equity tier 1 não inferior a 7% durante o período transitório, 

por forma a garantir o adequado cumprimento das exigências de fundos 

próprios que se antecipam.
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Os valores de fundos próprios e dos requisitos de fundos próprios apura-

dos de acordo com as metodologias da CRD IV/CRR, anteriormente refe-

ridas são os seguintes:
Euros

2016 2015

Capital 34 250 000 34 250 000 

Reservas e resultados retidos (7 581 569) (5 592 244)

Deduções regulamentares (5 838 772) (2 975 778)

Fundos próprios principais nivel 1 20 829 660 25 681 978 

Deduções regulamentares - - 

Fundos próprios de nivel 1 20 829 660 25 681 978 

Deduções regulamentares - - 

Fundos próprios de nivel 2 - - 

Fundos próprios totais 20 829 660 25 681 978 

RWA

Risco de crédito 129 726 131 34 811 095 

Risco operacional 1 132 221 832 490 

Total 130 858 352 35 643 585 

Rácios de Capital

CET1 ratio 15,92% 72,05%

Tier 1 ratio 15,92% 72,05%

Tier 2 ratio 0,00% 0,00%

Total Capital ratio 15,92% 72,05%

O Banco cumpriu durante os exercícios de 2015 e 2016 com todos os re-

quisitos de Capital impostos pelo Banco de Portugal.

NOTA 42

Normas contabilísticas e interpretações 
recentemente emitidas
Na preparação das demonstrações financeiras referentes a 31 de dezem-

bro de 2016, a Sociedade adotou as seguintes normas, interpretações, 

emendas e revisões de aplicação obrigatória desde 1 de janeiro de 2016:

IFRS 3 – Concentração de atividades empresariais

Clarifica que a IFRS 3 exclui do seu âmbito de aplicação a formação de um 

acordo conjunto nas demonstrações financeiras do próprio acordo con-

junto.

IFRS 13 – Mensuração ao justo valor

Clarifica que a exceção de aplicação da norma a ativos e passivos financei-

ros com posições compensadas se estende a todos os contratos no âmbito 

da IAS 39, independentemente de cumprirem com a definição de ativo ou 

passivo financeiro da IAS 32.

IAS 40 – Propriedades de investimento

Clarifica que é necessário aplicar juízo de valor para determinar se a aquisi-

ção de uma propriedade de investimento constitui uma aquisição de um ati-

vo ou uma concentração de atividades empresariais abrangida pela IFRS 3.

Não foram produzidos efeitos significativos nas demonstrações financeiras 

do Banco no exercício findo em 31 de dezembro de 2016, decorrente da 

adoção das normas, interpretações, emendas e revisões acima referidas.
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NOTA 43

Normas, interpretações, emendas e revisões 
adotadas pela união europeia e que o banco 
decidiu optar pela não aplicação antecipada
As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões, recentemente 

emitidas, mas que ainda não entraram em vigor e que o Banco ainda não 

aplicou na elaboração das suas demonstrações financeiras, podem ser ana-

lisadas seguidamente. O Banco irá adotar estas normas quando as mesmas 

forem de aplicação obrigatória.

Impacto da adoção das alterações às normas que se tornaram efe-

tivas a 1 de janeiro de 2016: 

IAS 1 (alteração), ‘Revisão às divulgações’. 

A alteração dá indicações relativamente à materialidade e agregação, à 

apresentação de subtotais, à estrutura das demonstrações financeiras, 

à divulgação das políticas contabilísticas, e à apresentação dos itens de 

Outros rendimentos integrais gerados por investimentos mensurado pelo 

método de equivalência patrimonial.

IAS 16 e IAS 38 (alteração), ‘Métodos de cálculo de amortização e 

depreciação permitidos. 

Esta alteração clarifica que a utilização de métodos de cálculo das depre-

ciações/ amortizações de ativos com base no rédito obtido, não são por 

regra consideradas adequadas para a mensuração do padrão de consumo 

dos benefícios económicos associados ao ativo. É de aplicação prospetiva. 

IAS 16 e IAS 41 (alteração), ‘Agricultura: plantas que produzem ati-

vos biológicos consumíveis’. 

Esta alteração define o conceito de uma planta que produz ativos biológi-

cos consumíveis, e retira este tipo de ativos do âmbito da aplicação da IAS 

41 – Agricultura para o âmbito da IAS 16 – Ativos tangíveis, com o conse-

quente impacto na mensuração. Contudo, os ativos biológicos produzidos 

por estas plantas, mantêm-se no âmbito da IAS 41 – Agricultura. 

IAS 19 (alteração), ‘Planos de benefícios definidos – Contribuições 

dos empregados’. 

A alteração à IAS 19 aplica-se a contribuições de empregados ou entida-

des terceiras para planos de benefícios definidos, e pretende simplificar 

a sua contabilização, quando as contribuições não estão associadas ao 

número de anos de serviço. 

IAS 27 (alteração), ‘Método da equivalência patrimonial nas de-

monstrações financeiras separadas’. 

Esta alteração permite que uma entidade aplique o método da equiva-

lência patrimonial na mensuração dos investimentos em subsidiárias, em-

preendimentos conjuntos e associadas, nas demonstrações financeiras se-

paradas. Esta alteração é de aplicação retrospetiva. 

Alterações às IFRS 10, 12 e IAS 28, ‘Entidades de investimento: apli-

cação da isenção à obrigação de consolidar’. 

Esta alteração clarifica que a isenção à obrigação de consolidar de uma 

“Entidade de Investimento” se aplica a uma empresa holding intermédia 

que constitua uma subsidiária de uma entidade de investimento. Adicio-

nalmente, a opção de aplicar o método da equivalência patrimonial, de 

acordo com a IAS 28, é extensível a uma entidade, que não é uma enti-

dade de investimento, mas que detém um interesse numa associada ou 

empreendimento conjunto que é uma “Entidade de investimento”. 

IFRS 11 (alteração), ‘Contabilização da aquisição de interesse numa 

operação conjunta’. 

Esta alteração introduz orientação acerca da contabilização da aquisição 
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do interesse numa operação conjunta que qualifica como um negócio, 

sendo aplicáveis os princípios da IFRS 3 – concentrações de atividades em-

presariais. 

Melhorias às normas 2010 - 2012. 

Este ciclo de melhorias afeta os seguintes normativos: IFRS 2, IFRS 3, IFRS 

8, IFRS 13, IAS 16 e 38 e IAS 24.

Melhorias às normas 2012 - 2014. 

Este ciclo de melhorias afeta os seguintes normativos: IFRS 5, IFRS 7, IAS 

19 e IAS 34. 

Normas publicadas, cuja aplicação é obrigatória para períodos 

anuais que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2017, que a União 

Europeia já endossou:

IFRS 9 (nova), ‘Instrumentos financeiros’ (a aplicar nos exercícios 

que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). A IFRS 9 substitui 

os requisitos da IAS 39, relativamente: (i) à classificação e mensuração 

dos ativos e passivos financeiros; (ii) ao reconhecimento de imparidade 

sobre créditos a receber (através do modelo da perda esperada); e (iii) 

aos requisitos para o reconhecimento e classificação da contabilidade de 

cobertura. 

IFRS 15 (nova), ‘Rédito de contratos com clientes’ (a aplicar nos exer-

cícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). Esta nova norma 

aplica-se apenas a contratos para a entrega de produtos ou prestação de 

serviços, e exige que a entidade reconheça o rédito quando a obrigação 

contratual de entregar ativos ou prestar serviços é satisfeita e pelo mon-

tante que reflete a contraprestação a que a entidade tem direito, conforme 

previsto na “metodologia das 5 etapas”. 

Normas (novas e alterações) e interpretações publicadas, cuja apli-

cação é obrigatória para períodos anuais que se iniciem em ou 

após 1 de janeiro de 2017, mas que a União Europeia ainda não 

endossou:

IAS 7 (alteração), ‘Revisão às divulgações’ (a aplicar nos exercícios que 

se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2017). Esta alteração ainda está su-

jeita ao processo de endosso pela União Europeia. Esta alteração introduz 

uma divulgação adicional sobre as variações dos passivos de financiamen-

to, desagregados entre as transações que deram origem a movimentos de 

caixa e as que não, e a forma como esta informação concilia com os fluxos 

de caixa das atividades de financiamento da Demonstração do Fluxo de 

Caixa. 

IAS 12 (alteração), ‘Imposto sobre o rendimento – Reconhecimento 

de impostos diferidos ativos sobre perdas potenciais’ (a aplicar nos 

exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2017). Esta alteração 

ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Europeia. Esta altera-

ção clarifica a forma de contabilizar impostos diferidos ativos relacionados 

com ativos mensurados ao justo valor, como estimar os lucros tributáveis 

futuros quando existem diferenças temporárias dedutíveis e como avaliar a 

recuperabilidade dos impostos diferidos ativos quando existem restrições 

na lei fiscal.

IAS 40 (alteração) ‘Transferência de propriedades de investimento’ 

(a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). 

Esta alteração ainda está sujeita ao processo de endosso pela União Euro-

peia. Esta alteração clarifica que os ativos só podem ser transferidos de e 

para a categoria de propriedades de investimentos quando exista evidên-

cia da alteração de uso. Apenas a alteração da intenção da gestão não é 

suficiente para efetuar a transferência. 
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IFRS 2 (alteração), ‘Classificação e mensuração de transações de 

pagamentos baseados em ações’ (a aplicar nos exercícios que se ini-

ciem em ou após 1 de janeiro de 2018). Esta alteração ainda está sujei-

ta ao processo de endosso pela União Europeia. Esta alteração clarifica 

a base de mensuração para as transações de pagamentos baseados em 

ações liquidadas financeiramente (“cash-settled”) e a contabilização de 

modificações a um plano de pagamentos baseado em ações, que alteram 

a sua classificação de liquidado financeiramente (“Cash-settled”) para li-

quidado com capital próprio (“equity-settled”). Para além disso, introduz 

uma exceção aos princípios da IFRS 2, que passa a exigir que um plano 

de pagamentos baseado em ações seja tratado como se fosse totalmente 

liquidado com capital próprio (“equity-settled”), quando o empregador 

seja obrigado a reter um montante de imposto ao funcionário e pagar essa 

quantia à autoridade fiscal. 

IFRS 4 (alteração), ‘Contratos de seguro (aplicação da IFRS 4 com a 

IFRS 9)’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro 

de 2018). Esta alteração ainda está sujeita ao processo de endosso pela 

União Europeia. Esta alteração atribui às entidades que negoceiam con-

tratos de seguro a opção de reconhecer no Outro rendimento integral, 

em vez de reconhecer na Demonstração dos resultados, a volatilidade que 

pode resultar da aplicação da IFRS 9 antes da nova norma sobre contratos 

de seguro ser publicada. Adicionalmente é dada uma isenção temporária à 

aplicação da IFRS 9 até 2021 às entidades cuja atividade predominante seja 

a de seguradora. Esta isenção é opcional e não se aplica às demonstrações 

financeiras consolidadas que incluam uma entidade seguradora. 

Alterações à IFRS 15, ‘Rédito de contratos com clientes’ (a aplicar 

nos exercícios que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2018). Estas alte-

rações ainda estão sujeitas ao processo de endosso pela União Europeia. 

Estas alterações referem-se às indicações adicionais a seguir para determi-

nar as obrigações de desempenho de um contrato, ao momento do reco-

nhecimento do rédito de uma licença de propriedade intelectual, à revisão 

dos indicadores para a classificação da relação principal versus agente, e 

aos novos regimes previstos para simplificar a transição.

IFRS 16 (nova), ‘Locações’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou 

após 1 de janeiro de 2019). Esta norma ainda está sujeita ao processo de 

endosso pela União Europeia. Esta nova norma substitui o IAS 17, com um 

impacto significativo na contabilização pelos locatários que são agora obri-

gados a reconhecer um passivo de locação refletindo futuros pagamentos 

da locação e um ativo de “direito de uso” para todos os contratos de lo-

cação, exceto certas locações de curto prazo e de ativos de baixo valor. A 

definição de um contrato locação também foi alterada, sendo baseada no 

“direito de controlar o uso de um ativo identificado”. 

Melhorias às normas 2014 – 2016 (a aplicar, em geral, nos exercícios 

que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2017). Este ciclo de melhorias 

ainda está sujeito ao processo de endosso pela União Europeia. Este ciclo 

de melhorias afeta os seguintes normativos: IFRS 1, IFRS 12 e IAS 28. 

IFRIC 22 (nova), ‘Operações em moeda estrangeira e contrapres-

tação antecipada’ (a aplicar nos exercícios que se iniciem em ou após 1 

de janeiro de 2018). Esta interpretação ainda está sujeita ao processo de 

endosso pela União Europeia. Trata-se de uma interpretação à IAS 21 ‘Os 

efeitos de alterações em taxas de câmbio’ e refere-se à determinação da 

“data da transação” quando uma entidade paga ou recebe antecipada-

mente a contraprestação de contratos denominados em moeda estrangei-

ra. A “data da transação” determina a taxa de câmbio a usar para conver-

ter as transações em moeda estrangeira.
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Quadro resumo novas normas:

DESCRIÇÃO ALTERAÇÃO DATA EFETIVA

1. ALTERAÇÕES ÀS NORMAS EFETIVAS A 1 DE JANEIRO DE 2016

•  IAS 1 – Apresentação das demonstrações financeiras Revisão das divulgações no âmbito do projeto do IASB “Disclosure Initiative” 1 de janeiro de 2016

•   IAS 16 e IAS 38 – Métodos de cálculo de amortização/ 
depreciação

Os métodos de depreciação/ amortização baseados no rédito, não são 
permitidos.

1 de janeiro de 2016

•   IAS 16 e IAS 41 – Agricultura: Plantas que produzem ativos 
biológicos consumíveis 

Plantas que apenas produzem ativos biológicos consumíveis, são incluídas no 
âmbito da IAS 16 e são mensuradas pelo modelo do custo ou pelo modelo da 
revalorização.

1 de janeiro de 2016

•  IAS 19 – Planos de benefícios definidos Contabilização das contribuições de empregado ou outras entidades 1 de fevereiro de 2015

•  IAS 27 – Demonstrações financeiras separadas  Opção de mensurar pelo método da equivalência patrimonial, nas DF’s 
separadas, os investimentos em subsidiárias, empreendimentos conjuntos e 
associadas.

1 de janeiro de 2016

•   Alterações IFRS 10, 12 e IAS 28: Entidades de investimento - 
aplicação da isenção de consolidar

Isenção de consolidar aplicada às entidades de investimento, extensível a uma 
empresa-mãe que não qualifica como Entidade de investimento mas é uma 
subsidiária de uma entidade de investimento.

1 de janeiro de 2016

•  IFRS 11 – Acordos conjuntos Contabilização da aquisição de um interesse numa operação conjunta que é 
um negócio

1 de janeiro de 2016

•  Melhorias às normas 2010 – 2012 Clarificações várias: IFRS 2, IFRS 3, IFRS 8, IFRS 13, IAS 16 e IAS 24 1 de fevereiro de 2015

•  Melhorias às normas 2012 – 2014 Clarificações várias: IFRS 5, IFRS 7, IAS 19 e IAS 34 1 de janeiro de 2016

  

2. NORMAS QUE SE TORNAM EFETIVAS, EM OU APÓS 1 DE JANEIRO DE 2017, JÁ ENDOSSADAS PELA UE 

•  IFRS 9 – Instrumentos financeiros Nova norma para o tratamento contabilístico de instrumentos financeiros 1 de janeiro de 2018

•  IFRS 15 – Rédito de contratos com clientes Reconhecimento do rédito relacionado com a entrega de ativos e prestação 
de serviços, pela aplicação o método das 5 etapas.

1 de janeiro de 2018

(cont.)
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DESCRIÇÃO ALTERAÇÃO DATA EFETIVA

3. NORMAS (NOVAS E ALTERAÇÕES) E INTERPRETAÇÕES QUE SE TORNAM EFETIVAS, EM OU APÓS 1 DE JANEIRO DE 2017, AINDA NÃO ENDOSSADAS PELA UE

3.1 Normas   

•  IAS 7 – Demonstração dos fluxos de caixa Reconciliação das alterações no passivo de financiamento com os fluxos de 
caixa das atividades de financiamento.

1 de janeiro de 2017

•  IAS 12 – Imposto sobre o rendimento Registo de impostos diferidos ativos sobre os ativos mensurados ao justo 
valor, o impacto das diferenças temporárias dedutíveis na estimativa dos 
lucros tributáveis futuros e o impacto das restrições sobre a capacidade de 
recuperação dos impostos diferidos ativos

1 de janeiro de 2017

•  IAS 40 – Propriedades de investimentos Clarificação de que é exigida evidência de alteração de uso para efetuar 
a transferências de ativos de e para a categoria de propriedades de 
investimento

1 de janeiro de 2018

•  IFRS 2 – Pagamentos baseados em ações Mensuração de planos de pagamentos baseados em ações liquidados 
financeiramente, contabilização de modificações, e a classificação dos planos 
de pagamentos baseados em ações como liquidados em capital próprio, 
quando o empregador tem a obrigação de reter imposto.

1 de janeiro de 2018

•  IFRS 4 – Contratos de seguro (aplicação da IFRS 4 com a IFRS 9) Isenção temporária da aplicação da IFRS 9 para as seguradoras para os 
exercícios que se iniciem antes de 1 de janeiro de 2021. 

1 de janeiro de 2018

Regime específico para os ativos no âmbito da IFRS 4 que qualificam como 
ativos financeiros ao justo valor por via dos resultados na IFRS 9 e como ativos 
financeiros ao custo amortizado na IAS 39, sendo permitida a classificação da 
diferença de mensuração no Outro rendimento integral

•  Alterações à IFRS 15 – Rédito de contratos com clientes Identificação das obrigações de desempenho, momento do reconhecimento 
do rédito de licenças PI, revisão dos indicadores para a classificação da relação 
principal versus agente, e novos regimes para a simplificação da transição.

1 de janeiro de 2018

•  IFRS 16 - Locações Nova definição de locação. Nova contabilização dos contratos de locação 
para os locatários. Não existem alterações à contabilização das locações pelos 
locadores.

1 de janeiro de 2019

•  Melhorias às normas 2014 - 2016 Clarificações várias: IFRS 1, IFRS 12 e IAS 28 1 de janeiro de 2017 / 
1 de janeiro de 2018

3.2 - Interpretações   

•   IFRIC 22 – Transações em moeda estrangeira e 
contraprestação adiantada

Taxa de câmbio a aplicar quando a contraprestação é recebida ou paga 
antecipadamente 

1 janeiro 2018

O Banco não terá impactos com a adoção destas normas.
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NOTA 44

Normas, interpretações, emendas e revisões ainda 
não adotadas pela união europeia
As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões, com aplicação 

obrigatória em exercícios económicos futuros, não foram, até à data de 

aprovação destas demonstrações financeiras, adotadas pela União Europeia:

IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (2009) e emendas posteriores

Esta norma insere-se no projeto de revisão da IAS 39 e estabelece os novos 

requisitos relativamente à classificação e mensuração de ativos e passivos 

financeiros, à metodologia de cálculo de imparidade e para a aplicação das 

regras de contabilidade de cobertura. Esta norma é de aplicação obrigató-

ria para os exercícios iniciados em ou após 1 de janeiro de 2018.

IFRS 14 – Ativos regulados

Esta norma vem estabelecer os requisitos de relato, por parte de entidades 

que adotem pela primeira vez as IFRS/IAS, aplicáveis a ativos regulados.

IFRS 15 – Rédito de contratos com clientes

Esta norma vem introduzir uma estrutura de reconhecimento do rédito ba-

seada em princípios e assente num modelo a aplicar a todos os contratos 

celebrados com clientes, substituindo as normas IAS 18 – Rédito, IAS 11 

– Contratos de construção; IFRIC 13 – Programas de fidelização; IFRIC 15 – 

Acordos para a construção de imóveis; IFRIC 18 – Transferências de Ativos 

Provenientes de Clientes e SIC 31 – Rédito - Transações de troca direta 

envolvendo serviços de publicidade. Esta norma é de aplicação obrigatória 

para os exercícios iniciados em ou após 1 de janeiro de 2018.

IFRS 16 – Locações

Esta norma vem introduzir os princípios de reconhecimento e mensuração 

de locações, substituindo a IAS 17 – Locações. A norma define um único 

modelo de contabilização de contratos de locação que resulta no reco-

nhecimento pelo locatário de ativos e passivos para todos os contratos de 

locação, exceto para as locações com um período inferior a 12 meses ou 

para as locações que incidam sobre ativos de valor reduzido. Os locadores 

continuarão a classificar as locações entre operacionais ou financeiras, sen-

do que A IFRS 16 não implicará alterações substanciais para tais entidades 

face ao definido na IAS 17.

IFRS 10 – Demonstrações financeiras consolidadas, IFRS 12 - Divul-

gações sobre participações noutras entidades e IAS 28 – Investi-

mentos em associadas e entidades conjuntamente controladas

Estas emendas contemplam a clarificação de diversos aspetos relacionados 

com a aplicação da exceção de consolidação por parte de entidades de 

investimento.

IFRS 10 – Demonstrações financeiras consolidadas e IAS 28 – Inves-

timentos em associadas e empreendimentos conjuntos

Estas emendas vêm eliminar um conflito existente entre as referidas nor-

mas, relacionado com a venda ou com a contribuição de ativos entre o in-

vestidor e a associada ou entre o investidor e o empreendimento conjunto.

Estas normas não foram ainda adotadas pela União Europeia e, como tal, 

não foram aplicadas pelo Banco no exercício findo em 31 de dezembro 

de 2016, no entanto o Banco encontra-se a analisar os possíveis impactos 

destas normas.
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NOTA 45

Passivos contingentes originados pelo Fundo de 
Resolução
No âmbito da sua responsabilidade enquanto autoridade de supervisão 

e resolução do sector financeiro português, o Banco de Portugal em 3 

de agosto de 2014 decidiu aplicar ao Banco Espírito Santo, S.A. (“BES”) 

uma medida de resolução, ao abrigo do nº5 do artigo 145º-G do Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (“RGICSF”), que 

consistiu na transferência da generalidade da sua atividade para um ban-

co de transição, denominado Novo Banco, S.A. (“Novo Banco”), criado 

especialmente para o efeito. De acordo com o normativo comunitário, a 

capitalização do Novo Banco foi assegurada pelo Fundo de Resolução, 

criado pelo Decreto-Lei nº 31-A/2012, de 10 de fevereiro.

Para realização do capital social do Novo Banco, o Fundo de Resolução 

disponibilizou Euros 4 900 milhões. Desse montante Euros 377 milhões 

correspondem a recursos financeiros próprios do Fundo de Resolução. Foi 

ainda concedido um empréstimo por um sindicato bancário ao Fundo de 

Resolução de Euros 700 milhões, sendo a participação de cada instituição 

de crédito ponderada em função de diversos fatores, incluindo a respetiva 

dimensão. O restante montante (Euros 3 823 milhões) teve origem num 

empréstimo concedido pelo Estado Português, o qual será reembolsado 

e remunerado pelo Fundo de Resolução. Os fundos que possam vir a ser 

gerados com a venda do Novo Banco serão integralmente afetos ao Fundo 

de Resolução.

Em 29 de dezembro de 2015, o Banco de Portugal determinou retransmitir 

para o BES a responsabilidade pelas obrigações não subordinadas por este 

emitidas, de montante nominal aproximadamente Euros 2 mil milhões, e 

que foram destinadas a investidores institucionais, e procedeu a um ajusta-

mento final do perímetro de ativos, passivos, elementos extrapatrimoniais 

e ativos sob gestão transferidos para o Novo Banco.

Ainda durante o mês de dezembro de 2015, as autoridades nacionais deci-

diram vender a maior parte dos ativos e passivos associados à atividade do 

Banif – Banco Internacional do Funchal, S.A. (“Banif”) ao Banco Santander 

Totta, por 150 milhões de euros, no quadro da aplicação de uma medida 

de resolução. Esta operação envolveu um apoio público estimado de Euros 

2 255 milhões que visou cobrir contingências futuras, financiado em Euros 

489 milhões pelo Fundo de Resolução e em Euros 1 766 milhões direta-

mente pelo Estado Português, em resultado das opções acordadas entre 

as autoridades portuguesas, as instâncias europeias e o Banco Santan-

der Totta, para a delimitação do perímetro dos ativos e passivos a alienar. 

No contexto desta medida de resolução, os ativos do Banif identificados 

como problemáticos foram transferidos para um veículo de gestão de ati-

vos, criado para o efeito – Oitante, S.A., sendo o Fundo de Resolução o 

detentor único do seu capital social, através da emissão de obrigações 

representativas de dívida desse veículo, no valor de Euros 746 milhões de 

euros, com garantia do Fundo de Resolução e contragarantia do Estado 

Português. No Banif, que será alvo de futura liquidação, permanecerão um 

conjunto restrito de ativos, bem como as posições acionistas, dos credores 

subordinados e de partes relacionadas.

Conforme previsto no Decreto-Lei nº 31-A/2012, os recursos do Fundo 

de Resolução são provenientes do pagamento das contribuições devidas 

pelas instituições participantes no Fundo e da contribuição sobre o setor 

bancário. Adicionalmente, está também previsto que sempre que esses re-

cursos se mostrem insuficientes para o cumprimento das suas obrigações 

podem ser utilizados outros meios de financiamento, nomeadamente: (i) 

contribuições especiais das instituições de crédito; e (ii) importâncias pro-

venientes de empréstimos.
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Decorrente das deliberações referidas acima, o risco de litigância envol-

vendo o Fundo de Resolução é significativo, bem como o risco de uma 

eventual insuficiência de recursos para assegurar o cumprimento das res-

ponsabilidades, em particular o reembolso a curto prazo dos financiamen-

tos contraídos. 

É neste enquadramento que, no segundo semestre de 2016, o Governo 

Português chegou a acordo com a Comissão Europeia no sentido de se-

rem alteradas as condições dos financiamentos concedidos pelo Estado 

Português e pelos bancos participantes ao Fundo de Resolução por forma 

a preservar a estabilidade financeira, por via da promoção das condições 

que conferem previsibilidade e estabilidade ao esforço contributivo para 

o Fundo de Resolução. Para o efeito, é nosso entendimento foram for-

malizadas um conjunto de iniciativas que visam a redefinição dos planos 

de reembolso, das taxas de remuneração e de outros termos e condições 

associados a esses empréstimos por forma a que os mesmos se ajustem 

à capacidade do Fundo de Resolução para cumprir integralmente as suas 

obrigações com base nas suas receitas regulares, isto é, sem necessidade 

de serem cobradas, aos bancos participantes no Fundo de Resolução, con-

tribuições especiais ou qualquer outro tipo de contribuição extraordinária. 

Neste contexto, tendo por base a informação atualmente disponível, é en-

tendimento do Conselho de Administração são reduzidos os riscos de que 

possam resultar encargos adicionais para o Banco a respeito do conjunto 

de responsabilidades acima explicitadas e que recaem sobre o Fundo de 

Resolução.

NOTA 46

Eventos subsequentes
Não existem outros factos relevantes, anteriores ou subsequentes, que 

devam ser considerados para efeitos da preparação das demonstrações 

financeiras do período findo em 31 de dezembro de 2016.
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